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0 Christo e o Estado Integral 


Na sessão soleníssima das Cortes do Sigma em que foi 
proclamado candidato á sucessão presidencialy o Chefe Nacio^ 
nal Plinio Salgado pronunciou magnifico discurso^ perorando 
com as seguintes palavras de profunda inspiração com as quais 
queremos honrar o pórtico deste livro i 

Estado Integral é tudo quanto ouvistes 
da leitura do Manifesto de Outubro e do Ma> 
nifesto-Programa. E* tudo quanto vos acabo 
. de expôr e de explicar. Mas, para mim, no 

mais intimo refolho do meu coração, e no 
recondito mais misterioso de minha alma, o ' 
Estado Integral transcende das formas politi- 
' cas e do proprio pensamento filosofico. Por¬ 

que o Estado Intei^ral, essencialmente, é para 
, mim o Estado que vem de Cristo, inspira-se 

em Cristo, age por Cristo e vai para Cristo. ^ 

• O Estado Integral é o Brasil, realizando 
sua felicidade material e sua 'grandeza nacio- , 
nal dentro do profundo sentimento de solida¬ 
riedade humana e de fraternidade de todos os 
brasileiros; é o Brasil, onde cada habitante, 
consciente de seus deveres e de seus direitos, 

, respeitando os direitos do proximo, respire e 
viva a perfeSa fraternidade e fundamente os 

* sonhos maravilhosos da força o do esplendor • 








da Nação no culto das virtudes antigas, que 
são o proprio alicerce doa lares do seu pafs* 
c o Brasil, trabalhando, produzindo, creando, 
prosperando, crescendo, no ritmo da mais per* 
feita harmonia social cm que se equilibrem, 
SC componham, se compreendam os interesses 
de cada qual com os interesses de seus pares 
c da colcctividndc; 6 o Brasil como uma pr«* 
ciosa reliquin antiga, uma pátena de lavores 
nobres, uma espada de copos de ouro, que ss 
reverencia o se beija dc joelhos; 6 o Brasil, 
como uma taça continental, onde cantam as 
musicas dos seus rios interiores, exprimindo 
os cantos immortais do coração da raça e as 
gestas sagrados da bondade; 6 o Brasil forte, 
respeitado, poderoso, civilizado, justo, sábio, 
heroico c belo, com o pensamento erguido 
para o alto, para o Cristo, principio e fim de 
todo sos caminhos humanos. 

ÊsHc ó o Kstado Integral, como cu o com¬ 
preendo no recesso de minha consciência, nas 
horas caladas em que me dirijo a Deus, pcdln* 
do-Ihe que faça a felicidade de meu Povo, 

K 6 por isso <nic, neste momento, cu quero 
vos fazer u profissão publica dc minha fé. 

Ku creio em Deus Kterno; creio na Alma 
Imortal; creio no poder optativo, deliberativo, 
da Alma Humana c na sua copacidade dc 
interferencia nos fatos históricos, levantando 
as multidões e conduzindo-as. Creio cm CrUt 
e na luz que d’Êle desce. Creio que aqucilea 
que O invocam, que lhe suplicam Inspiração, 
í|ue lhe requerem humildemente sabedoria, for¬ 
ça, esperança, escutam as harpas misteriosas 
dos Aicanjos quu despertaram um dia os ho- 







mcns simples c, de bôa vontade para que lou¬ 
vassem 'o Senhor. 

Por Cristo me levantei; por Cristo quero 
um grande Brasil; por Cristo ensino a doutri¬ 
na da solidariedade humana e da harmonia 
social; por Cristo luto; por Cristo vos concla¬ 
mo; por Cristo vos conduzo; por Cristo ba¬ 
talharei. 

Na hora da perseguição, das dificuldades, 
das incertezas, para nós. para o Brasil, quero 
contar comvosco. O* Cristo! Na hora da vito¬ 
ria, quero construir comvosco. E quando nos 
chamarem fracos. O* Cristo, eu vos peço, dai- 
nos, do alto da vossa gloria, a vossa fortaleza!** 


Somente um Grande Chefe pôde pronunciar tão grandes 
palavras! Grandes e raras nesta época de indefinições espU 
rituais. 


G, B. 









INTEGRALISMO E CRISTIANISMO 


o Intcgralisrao é um movimento político c social cristão, 
segundo declaram todos os seus doutrinadorcs. Portanto, o 
Integralismo se alicerça, fundamenta c radica no Cristianis¬ 
mo, nas doutrinas sociais e políticas do cristianismol 
4 0 Cristianismo está dividido em tres grandes ramos: 

Catolicismío, Ortodoxismo e Protestantismo. A religião or- 
doxa greco-russa, cismática c não herética, admite os mesmos 
dogmas da Igreja Católica, salvo a diferença na questão cha¬ 
mada do FILIOQUE. Até hoje ela não corporifioou ou com¬ 
pendiou sua doutrina social; mas, se o fizer, conformar-se-á 
com 06 princípios fundamentais do Catolicismo, pois que 
dogmaticamente está quasi de inteiro acordo com êle. 0 
Protestantismo divide-sc e sub divide-se cm milhares de seitas. 
Na sua quasi totalidade, elas negam o livre arbitrío e aceitam 
a predestinação, contrariando não eó a doutrina da Igreja 
como a doutrina integralista que admite e defende a liber¬ 
dade e a dignidade da pessoa humana .A Igreja «Católica 
possúe um corpo de doutrina social estatuído sobretudo nas 
duas grandes Encíclicas, **Rerum Novarum” é ^^Quadragésimo 
Anno”. A segunda corrobora, pormenoriza e ajusta ao mo¬ 
mento presente os princípios gerais expostos com sábia cia. 
reza na primeira* 
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' Vc-?c, pois, que dos tres ramos do Crisliniemo só o Ca- 

tolicismo SC pronuncia cm matcria social c cconomica, cx- 
s pondo a verdade cristã sobre o assunto. Movimento cristão, 
E Q Intcgralisino não poderá contrariar os priíicipios assentados 

^ pela Igreja c os Integralistas precisam conhecer a augusta 

I ^ palavra de Roma sobre a grave matéria. 

i^’ 
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A IGREJA E A POLÍTICA 


Celtas teorias modernas, de inspiração nitidamente ma- 

^ QÓnico-judaica, pregam a abstenção politica para dctcnnina- , 
das comunidades c corporações. Naturalmcutc, o fito é 
conseguir o abandono dos arraiais politicos pela maior quan¬ 
tidade possível de gente qualificada, afim de dominá-los pelos 
sufrágios das massas ignorantes, quando reduzidos pelas revo¬ 
luções a “desertos de homens e de ideas”... Entre os que, 
de caso pensado, se pretende afastar da atividade politica 
estão, cm primeiro lugar, os padres c os militares. Convem 
ao Estado leigo, criatura do Kabal judaico, que o exercito, 
em qualquer país, seja o Grande Mudo c que o sacerdócio, o 
clero seja um mudo ainda maior. Um exercito mudo, sem 
doutrina, é uma máquina nas mãos de quem quer que se 
apodere do governo. Um sacerdócio mudo seria o poder 
espiritual de braços criminosamente cruzados deante de todas 
as extravagancias ou tiranias do poder temporal, cujo re¬ 
flexo se faria sentir na alma do povo. 

, Para obter esse fim, a propaganda é feita de vários modos 

o por vários meios, e abusa dêstes leit-motifs: o soldado não 
deve ir alem do quartel e o padre não deve ultrapassar a 
sacristia. Tal doutrina é contrária á verdadeira missão social 












do militar c do sacerdote. Sobretudo á deste, quo c o qu, j 
sejamos fixar, conforme nosso ponto de visto. 

Por que? 

Porque a missão da Igreja 6 euidar das almas, sem deixar 
de ter em vista a complexidade dos meios para isso, lam^ 
diretos como indiretos. Os primeiros são os que se ‘rela- 
cionuiu com a preparação religiosa, com a ordem espiritual 
c sobrenatural; os segundos são os que, na ord% temporal, 
subordiuain esta aos bens espirituaií. Se toefa autoVidade 
vem de Deus, e se deve dar a Deus o que c de Deus c a 
Cesar o quo c de^ Cesar, segundo a divina lição do Nosso 
Senhor Jesus Cristo, em verdade Cesar tem deveres para com 
Deus, isto o Estado tem deveres morais c espirituais* 

A’ Igreja assistem, incontestáveis, o dever e o direito de 
ser a guarda vigilante, a sentinela infatigável dos princípios 
básicos da civilização cristã, boje ameaçada pela civiliaaçib 
judaica c pagã do Ouro. Ela não póde, portanto# falhar 
a essa ini.ssão cm dominio algum. Tem, assimi do^ cjtr^ v 
cc-la, forçosumente, no social, no economico c no j^litioo. 
Tal missão foi conferida á Igreja por Jesus Cristo^ quando 
disso: “Todo o poder me foi dado, tanto na Terra como 
nos Céus'’. Ninguém de bôa fc poderá contestar á Igreja 
o dircitot de se interessar pelas letras, pelas ciências, pela 
educação, polas ^questões cconomicos, sociais c pobticas. 
Ha uma conexão lógica e nruito maia intima do que possa 
parecer entre a ordem espiritual c a ordem temporal, de 
vez quo o espirito rege a matéria c vida subjectiva se pro» 
jéta sobre a vida obj^iva, modificando-a o ate a revo¬ 
lucionando. ^ 

o* 

Quem não admite esto principio cái, de modo 
naturalismo, condenado pela Igreja, c entra no áulbilo do 
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liberalismo, que 6, como diz eminente pensador canadense, 
o padre L. Colo, o “amornlismo polilico”. O liberalismo 
doutrinário falalmenlc conduz ao eocialiemo, cujas últimas 
etapas são o comunismo e o anarquismo^ O liberalismo 
doutrinário absoluto é cssencialmenlc leigo, o que quer dizer 
que cxclúc, mesmo de qualcpicr de suas cogitaçõea, o fenó¬ 
meno religioso, a Igreja. Esta não póde, doutrínariamente, 
compactuar com quem lhe não reconhece a cxifitcncia. A 
autoridade absoluta do Estado leigo cboca-sc com a autori¬ 
dade espiritual da Igreja, justamente por querer ser abso¬ 
luta. Demais, a neutralidade desse Estado deante de certos 
problemas de que dependem o Bem oü o Mal da sociedade 

é òontrária ao espirito cristão. ^ 

• 

Existe um liberalismo claro-escuro, meio termo, que 
concede a Igreja toda ou alguma autoridade no dominio pri¬ 
vado, enquanto que outro liberalismo, mais radical, lhe nega 
até issof como o comunismo também o faz, afim de que a 
influencia espiritual no dominio privado não alcance, de 
certa lyanei^a, o que é fatal, o dominio público. Naquele 
liberalismo meio-termo, que acende uma vela a Deus e outra 
ao diabo, para se equilibrar, lião tomando nunca posições 
' ^pfinidas, a lei recusa á Igreja qualquer autoridade no do¬ 
minio eoonomico, social e politico. 

Ora, é preciso não esquecer que S. S. 9 . Papa' Gregorio 
XVI declara nas suas Enciclicas que existem laços naturais 
entre o Temporal o o Espiritual, e'*que a Religião Católica, 
como guarda que é da Moral, deve intervir nas cousas p\i- 
blicas, na vida pública, na vida politica, pela palavra e pela 
; ftção, todas as vezes que sentir que se desviam claramentc 
dos principies sagrados da Moral Cristã. Intervir na vida 
politica «é uma cousa; intervir no Estado, diretamente, 
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outra intilto dlvofHn. fíusa inlcrvcnção não dcvc «cr feita 
unionnicnto «oli a fórina do aviflo» o condenações, mas lani- 
lioiii aoli a fórnia ativa do voto, das caiiipanljas e das pro. 
pagaiidas. Kntro o roino do Cristo c o reino do Anticrisio, 
para os oatõlicoa, sacerdote» ou crente», não pódc liaver neu¬ 
tralidade. Emi neutralidade 6 um pecado ã face de Deu». 

Alem <Io Sumo Pontifico Gregorio XVI, que tão hom 
combate deu ao carbonuri»ino e ã maçonaria, outro» Papa», 
notadamente I^ão XIII, Pio X o Pio XI, declararam com 
a autoridade que llic» foi conferida por jesu» Cristo que a 
Moral o a Politica devcnij caminhar paralela» e sobre a 
última a Igreja se deve manifestar, desde que, pela amora- 
, lidadc^^ osteja ein jogo a consciêneia católica da Nação. 
Assim, não so compreende que alguns sacerdote» 8ir>'am a 
governos o partidos notoriamente imorais, nem que os fieis 
SC albcicm de pleitos, dizendo-se indiferentes aos partidoi, 
quando as esquerdas se congregam c ameaçam com a vitória. 

0 quo 80 esta passando na Gspanba e na França é uma grave 
lição. 

0 eminente padre L. Cotó escreve: “Nêsse ponto, cáein 
sob o âmbito da influencia real da Igreja e justificam sua 
intervenção: a corrupção pólitica e a lesão dos direitos ina¬ 
lienáveis do cidadão. A Igreja é, por conseguinte, juiz da 
moralidade de certas empresas. Pio XI, em sua Enciclica 
Quadragésimo anno , insiste particulannente sobre êsie 
ponto, enumerando os problemas economicos e sociais, e os 
poderes disciplinares da Igreja na matéria. Mais adeante, 
o Papa torna a falar sobro o viver socialntetite e sobre os 
everes que tem a politica de velar pelo bem estar temporal 
os in ividuos. Se este ponto fôr lesado, sacrificado, « 
Igreja deve agir. A Igreja c o Estado são soberanamente 
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independentes, o que, entretanto, não significa que estejam 
separados, porque duas cousas podem ser distintas sem scr 
separadas^’. 

É ainda de acordo com as ideas de S. S. Pio XI que se 
póde afirmar, sem receio de contestação, que, desde que a 
politica toque na moral individualy na moral social ou na 
moral cconomica^ a Igrcja-tem o dever c o direito de aprovar 
ou condenar essa politica. A intervenção da Igreja, con¬ 
denando uma politica, tem como fim, não só manter a intan- 
gibilidade dos preceitos da moral cristã, fundamento duma 
civilização, * como tambem proteger o individuo contra as 
injustiças e os erros que necessariamente decorrem da imo¬ 
ralidade ou amoralidade administrativa, politica ou social. 
O que a Igreja, representante de Jesus Cristo sobre a Terra, 
não póde é ficar neutra deante do erro ou lavar as mãos 
como Pilatos... 

Desta sorte, os católicos não devem aquiescer á teoria, 
hoje em voga, de que a intervenção da Igreja no dominio 
da cousa piiblica, c indébita. Não. Essa intervenção está 
acorde com a doutrina exarada nas Encíclicas da Santa Sc; 
essa intervenção é uiii dever c uiu direito ciu certas questões 
politicos, econômicas c sociais que cáeiu dirctanientc sob a 
influencia real da Igreja. 

Somente os livres pensadores, os positivistas, os liberais 
teem qualidade para pensar o contrário. O católico verda¬ 
deiro que conheça a doutrina dc Roma sobre o assunto, esse 
não. Porque, se a Igrej*a reconhecesse de pleno direito sua 
preconizada neutralidade na órbita das questões econômicas, 
politicos e sociais, implicitamente reconheceria que o libc- 
ralisnxo está com a verdade, o que é impossível, pois Jesus 
Cristo permaneceu cm silencio deante da pergunta de Pi- 
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latos: ‘‘Que é a verdade?’" porém disso aos Apostolou í 
sucessores: “O que ligardes na Terra será ligado no * 

o que desligardes na Terra será ligado no Céu,” ^ 

No nosso Brasil, no grave momento que passa, cama^ 
o amoralismo poli tico do liberalismo em luta com o aaio 
ralismo politioo-social do marxismo. 0 eboque dc amboi 
ameaça subverter a nacionalidade. Não c, porlanio, ^ 
sivel aos católicos permanecerem indiferentes. 

No seu magnifico livro “E’glÍ8C et Ic Problèmc Poliil. 
que”, o ilustre conferencista padre Coulet estudou prolunda. 
mente o assunto c traçou os lineamentos da ação politica da 
Igreja: ela se afasta das lutas partidarias, não tenta sabali. 
tuir os poderes estabelecidos, é indiferente quanto às /ormoi 
de governo; mas deve lembrar aos poderes estabelecidos os 
seus deveres, deve defender seus legitimos direitos, delo, dero 
formar a consciência moral dos diversos agentes da vida po< 
litica, sobretudo esclarecendo o eleitorado, combatendo oi 
máus candidatos c a corrupção eleitoral, ensinando o respeito 
á autoridade e mostrando aos eleitos seus deveres dc trabalho, 
desinteresse, independência, justiça, e ainda apontando os 
deveres de funcionários c governantes (""). 


(^) ,A censura policial dc S. Paulo impediu, segundo 
em meu poder o provam, n publicação desto iróbolho na tty ♦ . 

norama*’. Por que? Qunl a idéa perigosa ou amoral nêle msen 
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JESUS CRISTO REI 


Deiman, no ecu erudito livro “Dic won Jcsu”, provou 
cabalmente que só na tradição babilónica do judaismo sc 
grafava a palavra Messias sem prccedc.la do artigo. Fóra 
desse caso, os judeus diziam sempre — O Messias. E, assim 
declara o padre Lagrange, na sua obra monumental “Lc 
messianismo choz Ics juifs*’, o vocábulo con8cr\'ava toda a 
pureza de seu antigo significado: 0 UNGIDO. Para os 
rabinos, acrescenta, o Ungido era sobretudo o Rei, tanto que 
nos mais recentes targums e na tradição palcstiniana, a ten* 
dencia é cada vez maior para “réléver le caractere propre- 
ment sacré du Messie”, o que trouxe um desvio do sentido 
pnmitivo das palavras sagradas, desvio grave qual o de de¬ 
nominar o Messias, não o Ungido do Senhor, mas o Ungido 
de Israel, não o Rei do Reino de Deus, mas o Rei do Povo 
de Deus, ligando-o mais á nação judaica destruida do que 
á Luz Eterna de onde viera. 

Ora, se essa corrente da realeza do Messias se prolongou 
na tradição rabinica, que ainda o espera, seria inexplicável 
que se não prolongasse na tradição dos católicos que n^Ele 
crêem. Os fieis do mundo inteiro pediram ao Soberano 
Pontífice determinasse uma data do ano para ser procla- 
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luadn c celebrada a realeza de Noeso Senhor. E S. S. o 9 
Papa estabeleceu a festa de Cristo Rei no dia 27 de outubro, 
Nela, a catolicidnde diz ao Mundo que Jesus Cristo é o REj 
DOS REIS, o REI UNIVERSAL, o REI DA HUMANIDADE, ■ 

ungido pelo Espirito Santo, ao qual todos os criBtãog devem 
obediência e rendem Iiomcnagem como simjiles e humildes m 
vassalos. V 

A Realeza Mcssianica, que os judeus reconhecem através m 
de seus livros religiosos antigos e modernos naquele que será J 
o enviado de lave, embora a negassem a Jesus Cristo; que | 

a Igreja apregoa, nesse dia, á face do mundo civilizado, cn* 4 

raiza-sc na voz pretérita dos profetas biblicos. David can- 
tou-a naquele salmo cm que diz: “Teu Reino se estende a 

* 

todos as séculos c teu Império a todas as gerações... E < 

dominarás de mar a mar, e desde o tío até os confis da ' 

• ' 

redondeza da Terra.*’ Isaías clamou, as longas barbas agi* j 
ladas pelo vento, naqueles tempos dc fé viva: “Será cbamado 1 
o Admirável, o Conselheiro, o Deus, o Forte, o Pai do futuro 1 

século, o Principe da Paz. ., Sentar-se-á no trono de David 1 

c possuirá o seu Reino para firmar c consolidar, fazendo 1 

reinar a justiça c a equidade dc então para sempre!” 0 J 

áspero Jeremias trovejou cm nome do Eterno: “Suscitarei a ■ 

Dand um descendente justo; c reinará um Rei que será 1 

sábio c julgará segundo a equidade e a justiça na Terra.” 1 

Já Daniel havia proclamado o seu Poder Eterno e que “todos 
oR povos e todas as linguas” o haveriam dc 8cr>'ir. E Zaca. 
rias empregara palavras mais diretas c porv^entura mais 
claras: Eis aí o leu justo o salvador, que vem montado 
sobre uma jumenta o sobre o pôtrinho da jumenta fazer ^ 

sua entrada cm Sião.” 
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O Novo Tcslamcnto confirmou a tradição do Antigo. 
Na Anunciação, o Arcanjo Gabriel declarou á Virgem que 
de seu Filho seria o trono de David e reinaria clcrnamcntc 
sobre a Casa de Jacob. Balanceados sobre as peludas cor¬ 
covas dos seus pacientes camelos e guiados pela Fstrcla Mis¬ 
teriosa, os Magos caminharam para a Galilca através das 
montanlias do Moab, perguntando pelo caminho a ceifeiros, 
zagais e viandantes: UBI EST NATUS REX JUDEORUM? 
Onde está o Rei dos Judeus que acaba de nascer? A pertur¬ 
bação de Herodes ao saber dêsse nascimento c a ordem para 
a matança doe inocentes traem no homem materialista, astu¬ 
cioso e cruel que êle era o receio dum pretendente á coroa. 
O que contrasta com o ceticismo ironico de seu descendente, 
o outro Herodes, quando Pilatos lhe enviou Jesus c ele o 
interrogou e sentiu que seu Reino não era deste mundo. 
Fáto tanto mais notável quanto o Imperador Augusto j)uscra 
cm voga, em Roma, esta frase: *‘É melhor ser o porco de 
Herodes do que o seu filho.” 

O povo, depois dos grandes milagres de Jesus, quis 
fazê-lo Rei. Conta-o São João, no capitulo VI de seu Evan¬ 
gelho: “Jesus ergo cum cognovisscl quia venturi essent ut 
raperent cum et facerent eum regem, fugit iterum in mon¬ 
tem ipse solus”. Fugiu sozinho, diz o texto, para o monte 
das Beatitudes, quando soube que o buscavam para fazê-lo 
Rei. Lá do alto, seu divino olhar se perdia na paisagem de 
lenda c história daquela terra de prodigios: o lago de 
Tiberiade, os telhados c oitÕes de Cafarnaum, de Corozaim, 
de Betsaida c de Magdala; ao longe, azulcscentes, as serras 
do Huran e do Libano, perfiladas no céu grisalho. 

São Lucas, no capitulo XIX, versículo 39, narra que, ao 
entrar em Jerusalem, os discípulos bradavam^ entusiasmados: 







‘*BcncdictU8 qui vcnit Rex in nomine Domini!’» Bémd* M 
Rei que vem cm nome de Deus! E oe farizeus, dUpe^^ "3 
na multidão, reclamaram dc Jesus que os reprendeseV*^^^* 1 

essa Imdandadc. Mas a palavra dc Nosso Senhor tapou.ii^^ 1 
a bôea: “Dico vobis quia si hi tacucrint, lapides clamabump 1 
Digo-vos que, sc eles se colarem, os pedras gritarão, Sqo i 
Marcos, São Mateus e São João confirmam o que conta São ^ 
Lucas. E, em nenhum dos Evangelhos sinópticos, comta ^ 
que Jesus tivesse desmentido essas aclamações. 

Nem mais tarde, cm face dn morte. Sentado na alta *j 
sédio do Pretorio, Poncio Pilotos indagou dTElc: S 

— “Tu cs Rex ludconim?” . ' 

Trava-se o dialogo impcrccivcl. A voz mansa do acu¬ 
sado pergunta se o mogurtrndo diz aquilo dc motu proprio 
ou soprado por outros. O romano replica que nao e judeu -J 
c que 08 judeus o trouxeram á sua presença e o acusam. 
Jesus esclarece que o seu Reino não é deste Mundo. E o 
representante dc Cesar coiicliic por nova indagação, como so 
fôsse presa da angústia dc saber: 

— “Ergo Rex cs tu?’’ j 

E Jesus confirma, serenamente: 1 


— “Tu o disseste, porque Eu sou Rei.” 

Foi essa resposta que deu ao pretor motivo para prcgsf 
na Cruz a tabolcta com as iniciais traçadas após a iníqua sen¬ 
tença e firmadas com a declaração: — “Quod scripsi, scrip 
si”, deante da indignação que assoberbou os judeus: L 
R. I. — Jesus Nazareno Rei dos Judeus. Ainda hoje 
letras queimam a maçonaria judaica, que se esforça ^ 
intcrprctá-Ias dc modo vil: Jesus Nazareno trazido 
Rafael ã Judea. E conta-se a história infamo dum 
Rafael quo o trouxera para Jerusalém... 
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Foi ainda essa resposta que permitiu aos soldados e 
netenins vestireni-lhe um saio de estamenha vermelha á guisa 
do manto de púrpura, meterem-lhe entre as cmaciadas mãos 
* um cetro de eana brava e pôrem na sua cabeça dolorida o 
resplendor sem par da coroa de espinhos. Essa caricatura 
da realeza de Nosso Senhor ó a maior de sua existência. 
Só se póde caricaturar a realidade. O sacrificio de Jesus 
foi completo. Sua realeza não poderia deixar de ser nele 
incluida. Não o seria, se não existisse. 

Conquanto, desde antes da vinda do Messias c desde 
08 primórdios da Igreja, se soubesse da Realeza de Jesus 
Cristo, ela não fôra proclamada pela palavra dos Pontifices, 
ném gravada na arte cristã. Talvez porque essa arte tenha 
nascido um tanto fóra da Igreja e somente nela penetrado 
depois de cefto desenvolvimento, conforme a autorizada 
opinião de Bréhier. Todavia, no mosaico absidal da igreja 
de Santa Prudência, em Roma, que data do século IV de 
nossa era, o Cristo aparece deante da Jerusalém Celeste, de 
majestosas barbas, togado de damasco abrochado de ouro, 
sentado no trono e, oom um gesto de soberano, promulgan¬ 
do aos Apóstolos o novo Codigo da Fe. Duas figuras alegó¬ 
ricas laterais, a igreja judia e a igreja dos pagãos, ofercccm- 
Ibe a coroa real. E’, decerto, o primeiro Cristo Rei da ico¬ 
nografia cristã. E, mais tarde, Bizaucio .reconheceria n’Êle o 
outorgador da Majestade Imperial, de onde dimanou na ju¬ 
risprudência a concepção do direito divino, estabelecida pe¬ 
las Suas Próprias Palavras nos Evangelhos, concepção que o 
absolutismo monárquico desfigurou de sua pureza primitiva, 
personalizando-a. Um marfim bizantino do século XI, con¬ 
servado no Gabinete de Medalhas de Paris, mostra-nos Jesus 
revestindo dos atributos do Poder Imperial, como fonte de 
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onde o mesmo se origina, o Imperador Romano TV 
peralriz Eudoxia. No sceulo XVI, nos afrescos do mosicir* 
de Smolensk, estudados por Kondakof, o Cristo (ee ro 
com a clâmide imperial bizantina c traz á cabeça 

f..—1. _ n««f oa TVj/X á^#«a4'lAM4^ *1 m 


a 


íçchada dos antigos autocratas. No Ocidente, êle (ôra 

. _ _ _ _ V . 


deli. 


nitivamente coroado mais^ cedo do que essa data. No Museu 
do Louvre 'se conserva um esmalte do velha porcelana de Li 
luoges, do ecculo XIII, no qual Nosso Senhor Crucificado oi< 
tenta já a corôa real. 

Nós, 08 católicos, confiantes na sua Divina Promessa, es* 
peramos de pé ante o judnismo, o inaçonismo e o comunismo, 
o Reinado de Jesus Cristo. ^Sc Êle está conôsco, que importa 
quem esteja contra nós? 


V 


-I 


V / 


í''' 
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os SACERDOTES DO CAPITAL 


O fim do capitalismo, Molocli dos tempos modernos, es¬ 
ta descrito em um livro famoso de essência spengleriana, con¬ 
trario ás economias fechadas c favoravcl as grandes unidades 
sociais. Nada de intcrnacionalismos financeiros ou marxis¬ 
tas s mas sin^^os grandes nacionalismos coni suas expressões 
imperiais, âeu autor, Fernando Fried, parece que não existe. 
A obra politica e economica “O fim do capitalismo”, que J. 
Brunen verteu para o francês, c o resultado coletivo dos tra¬ 
balhos do6 notáveis colaboradores da conbecidissima revista 
mensal Dic Fat, de lena, dirigida pelo joven e grande escritor 
Hans Zehrer. Segundo a opinião dum critico insuspeito — 
et pour cause — o judeu francês Daniel Halévy, os colabora- 
dorc6 de Die Fat **não sao filiados a partido algum e guas 
simpatias vão ás multidões, ás paixões que animam os mo¬ 
vimentos nazista c comunista, sendo seu fim declarado for¬ 
mular uma doutrina, um programa, capazes de tirar dêsscd 
movimentos sumários toda a sua força útil”. 

Depois de estudar o desenvolvimento e o apogeu do ca¬ 
pitalismo, o livro chega aos nossos dias de transição, em que 
uma ‘onda de invenções exprime implicitamente a passagem 
da economia {livre á economia organizaday da economia sem 
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plano á economia submetida a um plano de conjunto’*, "g 
assim, “o fáto da democracia ter acabado a sua evolução per! 
mite ao Estado identificar-so cada vez maie com as massas 
populares, resultando disso sua união com o ptovo rebelado 
contra o capitalismo.” 

Na verdade, todos os povos teem estado a trabalhar para 
sci*vir ã grandeza do eapitalismo judaico, a qual tem sido fei- 
ta com a ruina das nações. A exploração imoderada das in¬ 
venções técnicas na industria creou durante um século uma 
economia destinada a inventar novas necessidades. Isso ace¬ 
lerou dum lado o ritmo das invenções mecânicas; do Outro, 
o das especulações bolsistas. O resultado, foi, naturalmente, 
a pulsação febril das crises. Dessa época eminentemente di¬ 
nâmica passaremos a uma época mais cstatica, que se avisi- 
nlia. A economia, senhora da humanidade, vai tomar a scr / 
o que nunca devera ter deixado de ser, escrava da humanidade. 
Mais uma vez se tem de dar razão a Santo Tomás de Aquino. 
Aliás, é o que fazem os economistas italianos da escola de Bo¬ 
lonha, com Gino Arias á frente. * 

Vede o retrato dessa economia moribunda: “0 truque 
do capitalismo consiste em tranformar o produto da natureza 
c do homem, isto é, da matéria prima e do trabalho cm factor 
independente da vida economicOy sem o qual nada mais pódc 
caminhar. E isto aconteceu na uiicsina medida cm que a 
máquina foi introduzida entre a produção e o consumo, de 
modo que a mercadoria não foi mais entregue dirctamente 
pela mão do homem, mas indiretainento. pela máquina. Pot 
isso, o capitalismo, concepção oconoqníicã que declara o ca¬ 
pital um idolo, somente póde nascer c dcsenvolvcr-sc com a 
técnica e unicamente a partir do momento cm qtto a maquuia 
consiga meter-se de permeio entre n produção o o consumo. 
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por isáo ainda, o capitaliamo, agora moribundo, aagarra-sc 
dcscsperadamcntc aos progressos rápidos da técnica, cjuo só 
podem scr imaginados mais do que abstratamente, como um 
afogado quo se agarrasse a uma palba”. 

O culto do idolo Capital, assinalado nas paginas do gran¬ 
de livro, o culto ao Bezerro de Ouro, trouxe a humanidade 
aos tristes e graves dias que atravessamos. Dêsse culto resulta¬ 
ram, no dominio do pensamento, o materialismo e, no doiiii- 
nio da vida normal, o pragmatismo. Assim, se crearam as 
sociedades sem Deus, sem Fé, sem Amor e sem Caridade, as 
sociedades anti-cristãs dominadas pelo luxo, o vicio e o or¬ 
gulho, reproduzindo as Babilônias, contra as quais clamavam 
08 profetas antigos. Êsse culto teve c continua a ter seus 
pontífices e sacrificadores, todo um colégio sacerdotal. O 
livro em questão reconhece-o na sua serena imparcialidade: 
“Essa idolatria só é possível porque os sacerdotes desses ído¬ 
los teem todo o poder sobre o povo; c esses sacerdotes c su¬ 
mo-sacerdotes só chegaram a êste poder, porque se infiltra¬ 
ram como intermediários entre o homem c o seu Deus: e, 
depois, ao invés de se limitarem a êsse papel de intermediá¬ 
rios, se tomaram independentes c instalaram seus proprios 
Ídolos no altar, separando, desta sorte o homem de seu Deus”. 

Num sentido mais profundo, a consequência do capita¬ 
lismo foi á elevação entre o homem c a natureza de uma 
n^ralha intransponível, sobre a qual estão os Ídolos do ca¬ 
pital c seus sacerdotes. Foi unicamente por isso que o ho¬ 
mem perdeu sua alma, 0 homem não tem mais relações di- 
retas com a natureza. Nas cidades, nas fabricas, a massa sem 
alma, sem Deus se torna materialista, calculista, acccssivcl ao 
espirito do dinheiro.. Do mesmo modo que o dinheiro, ni¬ 
velador e trocavel, puxa os grandes para baixo e leva os pe- 
qtienos para^ima, o capital nivela o homem e a máquina:, a 
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máquina se humanisa e o homem se mecanis 


*• 




1 


alma á máquina e ec arranca a alma do homem. 0 
é o homem — máquina moderno...” 

Nunca ae fez mcllior critica do capital, scog idoloi 

docio c crentes, do que esta. Não era possivcl ilÍ 7 «, ’.'***^‘ 

niaia nem 

melhor nessas poucas palavras. Os sacerdotes do capiial 
em virtude de um plano de dominio do mundo. Impa^y 
na sabedoria do seu espirito, na solenidade do sua cnlinn 
Rcnc Guenon o afirma nesse livro notável que c **0ricni ei 
Occident’’, no capitulo “A superstição da ciência”. **Em >Tita 
^ do estado de anarquia em que o Ocidente ec acha mergulha, 
do, tudo acontece como se se quisesse tirar da própria dc^o^ 
dem, de toda a agitação do cáos, o melhor partido posaiTel 
pura a realização dum plano rigorosamente determinado. 

^ Não queremos insistir demasiadamente nisto, mas teremos de 
voltar ao assunto, porque não podemos admitir que a humt* 
nidade esteja pura c simplesmente atacada dc uma espede 
de loucura ha vários séculos, devendo haver alguma cousa que 
explique a civilização moderna”... 

Essa alguma cousa que explica tudo são os sacerdotes do 
capital, Estudando-sc através dos proprios autores de sangue 
judeu ou simpáticos aos israelitas, ou ainda verdadeiramente 
imparciais, um Bcmard Lazarc, um Kadmi-Cohcn, um Ebc^ 
lin, um George Batault, se verifica que são os grandes bin* 
queirós e especuladores hebreus do mundo os atiçadores di 
inquietação mundial. 0 resumo desse plano rigorosamente 
determinacloy que Rcné Guenon advinhou, se contem nos ís 
mosos “Protocolos dos Sábios dc Sião”, cuja auicnlicid® ^ 
cblá documentada pelos trabalhos dc L. Fry, do W. 
dc Roger Lamberliu. Assim no fundo do 
encontrar a sinagoga, dc onde partem hoje, com a 
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violcncia c maior hipocrisia, como no tempo do martirio de 
São Tiago e de Santo Estevam, os golpes vibrados contra a ' 
Igreja de Cristo... 

Mal suspeitam os povos, que trabalham e se alimentam 
com o suor do seu rosto que uma nação parasitaria se infil- ^ 
tra nas glandulas do organismo social, das quais díríge e co. 
manda as funções do corpo. Sc cu dissesse a um músculo 
do braço que êle está funcionando mal porque a glândula 
supra-rcnal se acha comprometida, ele com certeza não com¬ 
preenderia a explicação, por maior que fôsse a sua consciên¬ 
cia de músculo... Sc dissermos a um caboclo cearense que 
cie pena no cito, come mal, não é educado c seu país não 
tem dinheiro para liberlâ-lo de vez das sêcas, por que os 
' judeus de Londres c Nova York, Rotscliilds c Dillons, sugam 
cm impostos o mellior que todo brasileiro produz, porque ha 
um grupo de judeus acastelados em S. Paulo, cúpola da eco¬ 
nomia nacional, que manobra o café, arraza a nação com 
negociatas, interfere sccrctamente em toda a vida brasileira, 
désde a lei das tarifas até a própria constituição da Republi¬ 
ca, êle não entenderá nada. Todavia é a verdade núa e cinía. 

Os povos estão todos escravizados ao capital internacio¬ 
nal e a seus sacerdotes. A força dêsfes é imensa. Qucni ousa 
desvendar suas tramas e revelar a verdade a seu respeito corre 
todos os riscos, entre os quais o menor talvez- seja perder, a 
vida e o mais doloroso, sem dúvida, será ser traído pelos ' 
melhores amigos, deslumbrados pelo ouro sacerdotal... En¬ 
tretanto nessa era de fim do capitalismo, a obrigação precípua ' 
dc todo e qualquer movimento nacionaUsta è combater o 
ídolo aureo e seus sacerdotes judaicos. -Se não o fizer, trai- 

se a si ptoprio e perecerá como o escorpião que se mata com . 

s 

a própria cauda. ^ ^ ' 




A DECADÊNCIA DO ENSINO 


Ha tempos, tive de presidir a um júri de cultura. 

Afl concurrentes eram moças entre 15 c 18 anos, iodu "^l 
estudantes, matriculadas do 1.® no 6.® ano do curso eccundt» 'li 
rio nos ginásios oficiais ou equiparados. Âs perguntas c tetu w 
ficaram a cargo dum ilustre, simpático, joven c culto pro* ^ 
feseor do Colégio Pedro II. Eu me limitei a ouvir c julgar, | 
Fiquei assombrado com a ignorância das moças. Eram inca- | 
pazes de responder a perguntas que sabiam na ponta di | 
lingua 08 alunos do curso primário, no meu tempo de meni* g 
nice. As cousas mais triviais deixavam-nas atónitas. Nio J| 
tinham ao menos a ginastica inteletual necessária para tor« jH 
ncar um obstáculo. ij 

Eu me sentia depriínido deanto da ignorância daquela '|| 
mocidade. Verdadeiramente incrivel. Se eu tivesse anotado i | 
que ouvi no decurso de hora c meia, teria escrito o maior 1 
‘'‘sottistier” do mundo. Cousas como estas; Pedro 11 W 
quem proclamou a indepcndcncia do Brasil: a melhor poeua j 
^dc Gonçalves Dias são as ‘‘Pombas’’: José de Alencar íotoí 
poeta da escravidão , .. Iguais só nos artigos de fundo de j 
certos jornais, que de passagem, recomendo ás pcssoai 
truidas: eles já tiveram o descôco de colocar Cesar, Oeopa* 
tra e Marco Antonio — não rinm! na Idade Média..» 
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Terminado» o» “tc»te” do tal concurso, ou estava desola- 
clo. Exclamei: 

— Nunca pensei que a ignorância da geração atual ti¬ 
vesse chegado a êste ponto. O distinto professor que me 
fazia companhia sorriu amargamente. 

— Os rapazes estão no mesmo pé de igualdade das mo¬ 
ças, senão peor ás vezes. São os frutos da decadência do en¬ 
sino no nosso pais: do mercantilismo, do pistolão, das refor¬ 
mas confusionistas, dos exames por média e por decreto, dos 
professores incompetentes ou desidiosos, e dos métodos mo¬ 
dernos, preconizados pelas claques do ensino publico, porem * 
na maioria destinados a mecanizar os cérebros... O sr. está 
' assistindo aos resultados duma obra satanica contra a moci¬ 
dade, contra o futuro da Pátria... ^ 


Eis, por que, pensei, esses pobres entes de saias ou de 
calças, sem esteio moral, sem instrução sólida, sem compreen¬ 
são dos problemas do mundo e dos problemas de seu país, são 
facilmente recrutados para as fileiras communistas... 




Essa decadência do ensino é o grande mal nacional. So-^ 
bre ela o ilustre pedagogo jesuita, padre Arlindo Vieira pu¬ 
blicou um belo livro — “A Decadeucia do Ensino no Brasil 
— Suas causas c remédios”. Critica severa e justa da situação 
a que ebegou o ensino no nosso país, focabza todos os aspétos 
do importante problema e aponta o caminho duma reação 
eficaz. 0 que observei no pequeno concurso a que me 
referi, os professores das Bjscolas Superiores estão a verificar 
continuamente nos exames vestibulares. Clamam todos os 
dias. A reação é, pois, urgente. 



Segundo o padre Arlindo Vieira,, o mal não ' 
vem de longe.y Sua cauea principal é o enciclopcdU J 

com SCU6 programas tumultuarios c dcsconchavod***” i!*'***“ * 
cousa para afinal não aprcn4<2t nada”y,. Isso te '*** ***"* 
o estudo a um csíaltanto trabalho de memória, 
prejudicial, cansativo c irritante. A “írondosidadcT*'”'^' 
gramas” para meninos c meninas de 15 anos cm déa 
não trazem dos estudos primários base muito sóbír^^T 
Ibcs a vida do espirito, afoga-os c esterilizais. E êsse’ " • "* 
preparando um povo sem cultura”, destina-o a uma^nlk* 

E’ preciso, sem perda de tempo, refundir o estudo mo. 
rahzá-lo, arcjá-lo, afim dc preparar gerações de outra espécie 
capazes dc trabalhar, pela grandeza do Brasil. Ao mêsmò 
tempo, o necessário ir desintoxicando as gerações empeço- 
nhadas a pouco e pouco. Uma obra dessas só poderá set 
realizada por um grande movimento cultural. Entretanto, 
os moços ignorputes são agitados por uma demagogia eomm 
nista sem escmpulos. Sem instrução, sem capacidade de 
refetir, sem gosto pelo esforço, sem escola dc sacrificio, sáo 
facilmente pasto dc ideologias baratas c trabalham pela pro. 
pria CBcraviduo, pensando (juc agem a pról dc reivindicações 
das massas. 




São frutos dessa decadência ião bem assinalada no ci* 
plcndido livro do padre Arlindo Vieira, que ó mais um grito 
dc alarma contra o rebaixamento a que chegaram entre nós 
instrução e educação. Kebaixamento que nós sabemos bem 
a quem aproveita — ao inimigo alapardado nas trevas, ao 
usurpador das pátrias, ao minador da sociedade. cristã, ao 
dissolvente c corrutor c messiânico judaisino-capitalista-co* 
niunista, unico interessado cm arrancar dos cérebros o mic- 
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Hgcncia, dou cupirílo# a reflexão, das almas os ecntiincntos, 
para poder exercer nobre as massas scmVcação espiritual c 

moral seu negregado domínio. 

Os provadíssimos, aulcnlicissimos “Protocolos dos Sábios 
de Sião” dcelaram textualmcntc: “Para não destruir, antes 
do tempo as instituições dos cristãos, nelas tocaremos com 
mãos babeis assegurando-nos das molas motoras do meca¬ 
nismo. Estas molas estavam dispostas cm ordem severa e 
justa; nós a substituimos pelo arbitrio c pela desordem. 
Atingimos: a magistratura, as eleições, a imprensa, a liberda¬ 
de individual e, sobretudo, a instrução c a educação, pedras S 
angulares» da existência livre. Mistificamos, imbecilizamos 
e corrompemos a juventude cristã por meio ‘duma educação 
fundada cm principios c emneias que sabemos falsas, mas 
que nós inBpiramos'\ 

\ Ê^te trecho foi publicado nos “Protocolos'’, pela primei¬ 
ra yez, em 1905. O que se tem paesado na Instrução, no 
Ensino *Publico, dessa data para cá, em**trinta anos, demons¬ 
tra cabalmente a veracidade dos “Protocolos”, pois seria im- 
possivel tanta coincidência do texto com os fátos. Que muito 
especialmente fale o sr. Anisio Teixeira... 

Assim, 8Ó 08 cegos, os ignaros e os de^ná fé negarão a 
oxistencia dum plano preconcebido de decadência do ensino, 
no sentido de “imbecilizar” a nossa mocidade, afim de do- 
miná-la. ^odos quantos se entregam de corpo c alma aos 
tecnocratas judaicos do ensino, ajudam ú multiplicação de 
estabelecimentos de ensino livre ou nielbor mercantilizado, se 
batem pela “frondosidade dos programas” e pelos métodos 
ntecameos de ensinar, fomentam ou dão exames por dcércto, 
^ lodos, sem exceção, servem ao plano diabólico de lerael con- 
lía a mocidade nacional, 
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■ CATOUCUMO 



Eu não eci como haverá quem possa negy , ; 
dcncia c, por isso, tenho fc que a própria mocidade a 
um pouco sobre seu.proprio destino. Na cncruEühad ^ 
que a decadência do ensino a conduziu, ela lem de opiap^ * 
tre o Evangelho e os “Protocolos'^ entre o CrisUaniBmjj 
Comunismo, entre o Brasil e Israel, entre o Cristo e o A ^ 
Cristo. 




ORAÇÃO E VIGIUA 


-Sí 

c 

0 

H ” , 

f 

Oj Integraliemo é um Movimento crístão. Isto tem sido 
dito c repetido á saeiedade pelo Chefe Nacional cm discursos 
e artigos. Se aesim é, o Integralismo tem suas bases filosó¬ 
ficas e morais na doutrina de Nosso Senhor Jesus Cristo, nos 
Evangelhos. 

0 Integralista, embora não seja católico e nem todos os 
integralistas suo católicos, nem o Integralismo é um Movi¬ 
mento católico, porque não é um Movimento religioso, sim 
moral, social e politico; o integralista deve ler os Evangelhos 
c meditar sobre eles. Nas suas folhas milenárias, encontrará 
f a esperança de melhores dias, o amor da virtude necessário 
á salvação da pátria, a consolação das agruras presentes, a 
paciência para suportar os golpes da adversidade e o ensina- 
mento constante de todas as cousas. 

Tenho sempre presente na nicmória, e a maioria dos 
camisas-verdes não o podem ter esquecido, aquêle artigo em 
que, ha tempos, o Chefe Nacional nos dizia as palavras do 
Horto: — orai ú vigiai! Sim, o integralista precisa orar a 
Heus para que Êlc se amerceie do nosso pais invadido pela le¬ 
pra da politicagem, tomado pelo materialismo, infiltrado de ^ 
judeus avent^eiros e amorais que nos despejam a Alemanha 
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hillcrista, os glicttos da Polonia e da Honicnia, man* 
corrompido pelo capitalismo internacional, manobrad ^ * 
aquelas forças secretas, invencíveis c desconhecidas 
apregoou cm recente discurso o sr. Armando de Salcs^ 
çudo pelo cataclisma da subversão comunista. Sim ^ 
lista devo vigiar para que esses inimigos não nos lomcin 
surpresa e não se apoderem da pátria, onde já pcnctrara^^ 
Orai e vigiai! disse o Senhor; mas,, enquanto suava 
suor de sangue da agonia, os discipulos adormeceram na qaie. 
tude do luar que se coava pelas frondes das arvores quedu 
Ainda havia pouco êlcs afirmavam com entusiasmo que com- 
l>ntcriam e morreriam a seu lado. Agora, o cansaço os do¬ 
minava c, logo, um deles, o unico que arrancaria da espada 
para o defender, o haveria de negar tres vezes... Fragili¬ 
dades do coração humano... 

Aí está uma grande lição para os camisoa-verdes. Na 
lutn que travamos contra os altos poderes da finança, da 
política, do judaísmo c da maçonaria contra as forças maii 
terríveis do mundo atual, desprovidos do dinheiro, de armas, 
de situações politicas e de comucopias de empregos e bcn^ 
ficios, sómente podemos coutar com a ajuda de Deus, man« 
tendo pura a nossa doutrina moral, conservando imacnlidi 
a energia do espirito e suplicando as graças do Senhor. Não 
devemos presumir de nossa coragem e assoalhar a nossa vi* 
lentia, porque, como os Apóstolos, estamos sujeitos a ado^ 
mccer na frescura do luar c a negar o Mestre á lui ds* í®* 
gueiras do páteo sacerdotal.,. Alem disso, eles eram dow 
c entre tão poucos houve tun que se chamou Judas, h®* 
não sabemos quantos Judas se infiltram entro uós a wao» 
dado de nossos inimigos, confundindo-se conosco hoje» 
amanhã nos confundirem com a sua traição. 


'r 
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Por Í 890 , camisas-verdes, ‘oroí c vigiai sciu desfalecimento, 

A camisa verde c um eiiuLolo de luta, sobretudo de luta cs. 
piritual. Para lutar é preciso estar acordado, estar cin cons¬ 
tante vigilia. 

Depois das torturas amargas que o fizeram suar o san¬ 
gue das agonias, Jesus avistou, ao longe, lumes que se apio- 
ximavam. Viu o brilho dos archotes resinosos por entre as 
franças do arvoredo. Depois, os homens que os traziam o 
que êles iluminavam. A’ frente, enrolado no manto paidus- 
co, o discipulo traidor. Judas; depois bieródulos, nctenins, 
guardas do Templo aurifulgente ; seguiam-n’o3 os legioná¬ 
rios de Roma, couraçados de ferro, empunhando lanças c 
broqueis, com o curto gladio liispanico retinindo nos eaios 
de correas ornadas de carrancas c fivelas; afinal, por trás 
de todos, caminhando silenciosamente c mal murmurando 
uma ou outra palavra, os principes dos sacerdotes, os mem¬ 
bros do Sinbédrio, 

Meditai sobre a cena. É ela que boje se reproduz no 
mundo contra o Cristianismo, contra a humanidade cristã, 
que súa no Horto o suor das agonias mortais, ameaçada de 
ser humilhada pelo ateismo c supliciada pelo marxismo. 
Seus inimigos se aproximam na noite á luz dos clarões in¬ 
fernais. Guia-os Judas, o traidor, o discipulo, e amigo da 
véspera. Quem é ele? — A maçonaria, que se diz cristã, 
I que se diz filantrópica, que diz lutar pela Luz contra as 

j Trevas, que se apregoa discipula de Jesus!!! Ela dará o 

I beijo frio da denúncia e da entrega. Ela receberá os trinta 

H dmheiros da traição nas honras e bens que seus graduados 

1 ^sputam; mas ela perecerá na figueira, enforcada pelas pro- 
B prias mãos, segundo está preceituado nos planos protocola- 

Hi 







res dos sábios de Sião. Será aniquilada no dia 1 

fôrem mais precisos seus tristes serviços! J 

Atrás desses Judas, pregoeiro dos falsos libe v j 
caminbam os hieródulos, os netenins, os guardas do t'**'**' ' 
desvirtuado, não o templo de Deus, mas o do Beie****^ * ' 
Ouro que esmaga o mundo: especuladores, bolsisias, b”® * 
de negocios, banqueiros, a gente sem pátria que 
da carniça dos povos dessorados. Acompanhainji’oro 
soldados do Roma* que são nos nossos dias os forçai du 
nações, armamentistas, postas, não ao serviço dos intcrcue! 
Icgitimos delas próprias, porem, ao serviço dos inlerescs do 
hanqueiriemo internacional. Também os legionários náo 
iam ao Horto buscar um criminoso que houvesse ofendido i 
Cesar, c sim um Justo que os doutores farisaicos de Israel 
abominavam... 

Protegidos por essae tres cortinas, por essag tres tropu 
de cobertura, silentes e tenazes, os Sábios de Sião, o Kahal- 
Kadosch, o Sinhedrio, cmfim, o Poder Oculto, manobrando 
as forças destinadas a avassalar, amordaçar e esmagar a ha- 
manidade cristã. 

Orai, pois, suplicando a Deus forças moraig e espiri¬ 
tuais para combaterdes essas forçais materiais e vos livrardes 
das traições morais c das mentiras espirituais que brotam 

como tortulhos ú sombra do manto maçónico de Judas, para 

• 

resistirdes ao falso clarão dos archotes que brandem na noi¬ 
te lôbrega os servidores do Bezerro de Ouro, para voa opor¬ 
des ao aço dos gládios e das choupas afiadag doa soldados 
a sei’viço de poderes sem pátria. E vigiai para que nao 
tomem no meio do sono, para não despertardes assus 
c temerosos, para os avistardes de longe o vos apere 
para o duro combate. 
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Santo Inácio dividia os homens solicitados pelo Cristo, 
para a áspera batalha da Verdade contra o Erro cm tres 
classes: os que se recusavam, preferindo comodidades c gozos, 
a maioria; os que se alistavam, dispostos a fazer somente 
o esforço necessário, grande numero; e os que acorriam so¬ 
licites e entusiastas, á primeira linha, sacrificando-sc geiic- 
rosamente, a minoria. Na guerra atual, guerra da Rússia 
judaica contra o mundo cristão, guerra de Moscovo contra 
Roma, os homens continuam presas da mesma divisão A 
maioria é indiferente á sorte da pátria, na ilusão de que es¬ 
sa sorte nada tem que vêr com a sua própria. Grande nu¬ 
mero está disposto ao esforço preciso. Mas só uui pecpicuo' 
número se sacrifica por todos os demais. 

A êsse pequeno número cabe por isso mesmo sem cessar 
um instante, orar o vigiar, escudado na pureza da Doutrina 
Integralista, fundamentada no Cristianismo. 














DOIS ESNOBISMOS 


. 6 ^ . 


.4.^ 
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Ouem diz csnobisnio, diz presunção. Quem diz prr* ^ 
çáo diz vaidade. Quem diz vaidade, diz vacuidade. Portan- 
•,o esDobismo equivale a vasio. - Emilío Faguet^.niu^: 
com mais crueldade... 

lía muitas cspccies de csnchieino, vnriamlo no tempo e ^ 
no espaço. No âmbito das concepções da vida brasileira, ha } 
duas, não sei qual a mais fútil ncin qual a mais condenável. 

Uma delas consiste cm europcizar-ee dcraasiadamrnte; a 
outra, cm fazer-se mais brasileiro do que'c justo. Os esnobs 
da primeira espécie são aqueles que, por imitação fútil, usam 
polainas c sobretudo de peles num sol de rachar, porque essa 
c a moda de Londres; aqueles que, por terem passado tres . 
meses, cm Paris, voltam falando com r r arrastados; aqueles 
que só vêcm a Europa, só pensam nu Europa, eó querem eni 
tudo considerar os costumes c as cousas da Europa, esqueci» 
dos de suas raizes brasileiras, como que apagando 0 BresiH 
do mapa do mundo c pondo cm seu lugar o dístico dos 
ligos portulanoB nas terras ignotas — Ilic snnt leones» 

Dizem isso por outras palavras, abandonando as nioque* 
cas c feijoadas pelos caviares e pates; aqui sómcntò existem 
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pretos, cobras e jacarés. E’ um país bárbaro, sem nada dc 
seu, onde não ec póde viver. 

Conhecemos a onda desses fúteis, homens e mullicres, que 
não lêem um unico livro nacional, estão ao par dc todas as 
novidades dos literatos judeus dos boulevards disfarçados 
com pseudónimos franceses: Gide, Mauro is, Bcrnard, Proust 
ct reliqua: Quereis ver seu estado-maior cm grande gala da 
rue de la Paix e de sorrisos floridos? Ide a uma conferencia 
de qualquer escritor estrangeiro, pronunciada cm francês, no 
salão nobre da Academia Brasileira. Parece a recepção da 
Pintade, no “Cliantcclcr” de Rostand... 

Conheço^ e muito de perto — os cacarejos dêsse cs- 
nobismo. 

Mas não percamos o nosso tempo com êle e vamos ao 
outro: o esnobismo do ultra-nacionalismo. E’ tão ridiculo 
como o primeiro. Nega totalmente a influencia da cultura 
curopéa, as raizes mestras da civilização ocidental, babando- 
se de gozo deante de Pai João e dos bugres. Toda a nossa 
cultura vem dêles, até a culinaria c, para êsse efeito, mete-se 
marxisticamente a culinaria na cultura ... Êsses esnobs in- 
dianistas e africos, sao, naturalmente, antropófagos e clia- 
ntam aos qqc os não acompanham na pagelança e na macum¬ 
ba, no catimbó ou no caborge cristãos selvagens, Refugan*^^ 
do o Papai Noel barbudo do inverno europeu, esquccenT o ' 
Menino Jesus da nossa meninice brasileira que nos dcpunba 
08 presentes desejados nas chinelas postas sobre o beiral do 
telhado ou no peitoril da janela, para se agarrarem á tolice / 
dum Vôvô índio, talvez á de uma Mãe Negra, — quando a 

testa do Natal nunca foi celebrada nos tatás do Senegal nem í 
Das ocas do sertão bravio. ' 












Conheço também — 6 muito de perto — as pintas 
esnobismo. Não é novo, não é original o ainda menos 
tem algo do verdadeiro eepirito nacional, como veremos, 

Para esses esnobs verdes c amarelos, antropófagos 
rentes do Sacy, do Currupira c do Kimbundo, iluminados 
luz do boitatá (quo lindeza!) não ba nada no mundo ignaj 
ao que sai do nosso povo. Êlce acham quo é uma homena 
gem ao Brasil, á sua cultura, abolir a gramatica para come 
çar as frases com os pronomes me, te e se, empregar o verbo 
110 plural 0 o sujeito no singular, e vice-versa. 0 esnob cu. 
ropéu é o esnob do galicismo: o esnob ultra-nacionalista é o 
esnob do solecismo baixo e da giria rucira. 

Que maravilha um nós vai! Que delicia um nós quer! 
Que assombro um nós manda! 

O campónio do interior da França fala assim ha mil 
anos: ravotis, je faisons. Basta lêr os contos dc Maupasaant 
para encontrar dessas c doutras. Até boje, não surgiu nenhu¬ 
ma escola cm França, pregando a nacionalização desses erros, 
£' possivcl que, um dia, os judeus se lembrem disso, afim de 
matar a tradição da lingua francesa. Estudemos profunda- 
mente a origem dc certos movimentos de caráter literário en¬ 
tre nós, desses que nivelam por baixo, chegaremos á conclu¬ 
são dc que vieram dum sôpro contra as verdadeiras tradições 
do pais. O dc Graça Aranha está bem sujeito ás minhas des- 
oonfianças... 

Creado no meio dc praieiros c de sertanejos, conhecedor 
do nosso folk-lorc que servi durante anos c anos em todas as 
suas provincias, batedor dos araxás e das selvas, piloto do 
interior do Brasil, que percorri quasi todo, a pé, a cavalo, 
dc canoa, dc trem, de autouiovcl c de avião; integrado pro* 
fundamente no nicu povo, que amo mais do quo a niini pw 
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prioy porque o conheço a fundo; sabendo dc cór as suas len* 
das e cantos, descrevendo a sua vida e os seus tipos, roman¬ 
ceando as suas lutas; conservador de suas relíquias históricas 
e narrador de seus feitos heroicos, tenho, estou certo, autori¬ 
dade moral e espiritual suficiente para rir desse esnobismo, 
tão pernóstico quanto o outro, embora em rumo divereo. 

E rio mesmo, de contorcer-me cá por dentro, quando ve¬ 
jo, por exemplo, um camaradinha aqui do sul, de olhos em 
branco, extasiado, falando do Maracatú. Em 1911, publiquei 
no “Jornal do Comercio”, edição da tarde, um estudo sobre 
ü Maracatú, mais tarde incluído no meu livro “Ideas e Pa. 
lavras” em 1915. Foi a primeira referencia de vulto ao Ma¬ 
racatú na literatura brasileira. Eu me criára, vendo-o des¬ 
filar, cantar e dansar nos bairros pobres de Fortaleza. Como 
não hei de me rir vendo os entusiasmos pelo Maracatú, de 
pessoas que nunca o viram, nxmca lhe escutaram o chiado dos 
gazás ou a monotonia dos cantos lugubres: 


Teia, teia, teia do má 
“ Nossa rainha móde coroo/ 

0 esnobismo ultra-nacionalista é cousa velha. Êle sur¬ 
giu no período subsequente á nossa independência, como uma 
das fórmulas, assopradas pelo maçonismo triunfante, de rea- 
çao a uma pecudo-recolonização. Judaísmo e maçonaria ha¬ 
viam impedido o desenvolvimento dum grande Império Uni¬ 
do que podería abarcar as duas ribas do Atlântico, toman- 
^ o more nostrum, Ficara um Reino para um lado e nm 
tnpeno para o outro, destinados dentro de nm século ou 
.cousa que o valha, a Republicas positivoides e maçonizadas 


V i 
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cm marcha para o comunismo através da eocial-dcino 
Comnnha desfazer as tradições substanciais das duas 
e atirar os homens da mesma lingua, que já não 

njjij 

da mcéma patría, uns contra os outros. Daí a mania d 
indio, das cousas indias, dos nomes indios. Substituiram 
os >*elhos nomes lusos de localidades por nomes indigcnai 
Arrouches passou a J^orangaba; Macejana, a Paupina; Canôa 
a Aracoiaba; Soure, a Caucaia, etc. Os homens de pmj 
acrescentaram um nome indigena aos seus, ou os mudaram 
para indígenas. E’ a época dos Gés Acayabas, dos Araripci, 
dos Sucupiras, dos Ibiapinas c Carapinimas, preludiando o 
mata-biciidoy qiiando as patuléas assassinariam friamente m 
lusos e 08 proprios brasileiros adotivos. Nêsse tempo, só ee 
\iam indios na' beraldica c nas letras. 


£' como que uma revivescência do bom selvagem de 
Bousâeau. Êle inspira o Chatcaul)riand dos Natebez c Atali, 
o Fenimorc Cooper de Uncas e Chingacbgook, mais tarde o 
Gonçalves Dias do Tamoio c do Juca-Pirama ou o Alencar do 
rbirajára e da Iracema... Os avatares do mesmo fenómeno 
e do niêsmo eenobismo se apresentam com outro rotulo: an. 
tropófagia ou páu-brasil. Mas o seu sortilégio trivial e co¬ 
nhecido só póde influenciar aos falhos de raciocínio c de ver¬ 
dadeira cultura. 


O Brasil não póde ser visto unilateralmentc. A vcnli- 
deira visão do Brasil é a visão integral sem superíetações dei- 
cabidas c dispensáveis. A cultura ocidental aqui se encon¬ 
tra com certas fôrmas de civilização ameríndias c aíncanss. 
O conjunto disso é o Brasil de verdade. Separar os doU U* 
do» e crear reações nativistas ou reações reacionarías, co^ 
dizem í/s sectários do Maraentú, c di>idir a alma braiilc*^ 
que contem na integra tudo isso. 
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Estou que C6ta c que c a maneira integralUta ele resol- 
ver a questão. Contra o judaísmo que divide, ainda, sempre, 
cm tudo, por tudo, o Integraiismo que reune e soma. Não 
tiremos os olhos da America para crava-los unicamente na 
Europa, nem desviemos os olhos da Europa para sómente os 
fixarmos na America e na África. Olhemos o todo como in¬ 
tegralistas dignos desse titulo, superiores aos esnobismos eu¬ 
ropeus ou ultra-nacionalistas, superiores aos galicismos de Tina 
e aos solecismos de outros. 

Negar os aportes de indios c negros á civilização da nos¬ 
sa Patria, é ser anti-brasUciro; mas negar os fundamentos 
ocidentais, europeus, de nossa cultura, c esquecer o Cristia¬ 
nismo — é ser antixristão. 

Meditemos aqui na lição perene do Doutor Angélico: 
onum ex integra causa, malum ex quocumque dejectu. 





DIREITOi CRISTÃO DAS 


Na sessão inaugural do TcrceirorCongresso Internacional J 
dos Nacionalistas, no Instituto Nobcl, a 25 de julho do 193(i, 1 
sob a presidência do decano da Faculdade de Letras de Oslo J 
foi inaugurada a Academia para og Direitos das Nações, a ^ 
qual se originou na Ação Internacional dos Nacionalista! Í 

Poeteriormente, quando o prêmio Nobel da Paz foi ou»,J 
torgado a um escritor considerado indesejável na Alemanha, 9 
a Academia rompeu qualquer laço de solidariedade com 4 
aquele famoso Instituto. | 

O fim da Academia é renovar o direito das Nações, o 
Direito Internacional, fundando-o cm uma Ordem do Paz, ba* i 
scada sobre as próprias nações, os povos, as nacionalidadef' 
rcalmcnte existentes. A concepção que hoje domina o Di* í 
reito das Nações, é a que sómente vê no mundo Estados e u 
aspira a um* Estado Internacional como coroamento da Obra 
Universal da Paz. O novo movimento, encabeçado 
Academia, entende que o mundo se compÕe, “csscncialmente ^ 
c originalmentc’’ de Nações. “Partindo desse principiOi , 
clara, todos os problemas, de Direito Intornacionab rcccbco ^ 
uma nova solução^’. 
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O Estado, no seu modo de vêr, c mua estrutura racional, 
que não conhece limites ao ecu poder, cntjuauto que os po¬ 
vos-nações, mesmo que tenham ilimitada vontade de poder, 
podem ser levados, pela educação doutrinaria, a têr cons¬ 
ciência dos limites de suas diversidades naturais c doe que 
lhes dá a própria Natureza. A verdadeira paz deve pressu¬ 
por partes conscientes de suas próprias limitações. Por isso, 
no novo Direito Internacional, pregado pela Academia, á 
concepção dos Estados Totalitários, se contrapõe a concep¬ 
ção, eminentemente cristã, do Povo-Nação Integral. 


A Academia, que se acha cm pleno trabalho, e que conta 
no seu seio altas figuras europeas, como por exemplo, o dr. 
Hans Keller, Gustave Herve, Luiz Bertrand, não se limita 
estritamente ao estudo juridico do Direito Internacional. 


Possuindo um elenco de sábios, juristas e homens de letras, 
pertencentes ás Universidades de todos os países ocidentais, 
ela declara que o progresso do espirito não é um objeto de 
busca, em si, mas um meio de realização da comunhão intei¬ 
ra de cada Nação, com a finalidade superior do seu mútuo 
entendimento. Não é uma finalidade de diletantismo inte- 
letual, porém, uma finalidade de construção pratica. 

A Academia está formando, para isso, comissões nacio- 
nais em todos os países da Europa e em alguns de outros con¬ 
tinentes. 0 número definitivo dos membros dessas comissões 
«erá determinado de acordo com o total das respectivas na, 
cionalidades compreendidos os grupos nacionais que vivam 
^ domiuio de soberanias estrangeiras. “A Academia — 
zein seus Estatutos — tornar-se-á, assim, a representação- 

vista^ ^ Parlamento das Nações, cuja creação foi pre- 
ftu ^ Sociedade das Nações, aprovado ' pelo Se- 

Congresso Internacional dos Nacionalistas de Londres, 
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cm 1935, como complcracnlo tia atual Sociedade das Nq • 
desta fórma crraduincntc denominado, porque não passa^r* 
iiia representação de Estados”. Ao par das comiesões n 
nais, funcionarão comissões especiais; de Direito 
cional. Economia Nacional c Internacional, Educação dos 
Povos, etc. 

Ate agora, foram designados os seguintes membros para 
organizarem as diversas comissões nacionais: para a Aídes 
do Sul, o dr. H. D. van Brockhiitzcn, ministro plcnipotcncia. 
rio; para a Alemanha, o dr. F. Grimm, professor de Direito 
Jiitcmacional; para a Áustria, o dr.*S. Prichegger, professor 
de linguas eslavas; para a Bolivia, o sr. F. Niclsem Reys, 
conselheiro de Legação; para o Brasil, o dr. Gustavo Barroso, 
da Academia Brasileira; para a Bulgária, o dr. L; Wladiki* 
nc, profeseor de Direito Publico; para a Dinamarca, o dr. 
K. A. Wcth-Knudson, professor de sociologia; para os Ests» 
dos Unidos, o dr. Ch. E. Stangeland, professor de sociologia; 
para a França, o sr. Luiz Bertrand, da Academia Francesa: 
]>nra a Inglaterra, o er. IL Fostcr-Aiidcrson, do Real Instituto' 
de Questões Internacionais; para a Escócia, o conde de 
Glasgow e o dr. A, D. Gibb, professor de Direito Escossês; 
paru a Grécia, o commaiidantc Ch. Krichukis, doutor cm cien* 
cias politicas; para a Noruega, o sr. H. H. All, doutor cm di¬ 
reito e filosofia; para a Holanda, o dr. C. L. Torley Dwell, 
diretor do Instituto Juridico Internacional; para a Polonia, o 
sr. E. Musgalski, doutor ein Direito; para a Roménia, o dr. 
I. Sun Giorgiu, professor de Linguas germânicos; para a 
Rússia, (no cxilio), o haruo M. de Taube, professor do Direi, 
to Internacional; para a Suécia, o comandante M. Schuver 
voii Waldhcim; para a Suissa, o dr. J. Lorenz, professor <1® 
sociologia; c para a lugo-Eslavia, q senador M. L. Poporie* 
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O presidente da AcáSèmia é o dr. Hans. K. E. L. Kcllcr, 
titulado pelas Universidades de Bordeua, Kiel e Munich. 
Essa eleição foi feita na reunião inaugural de Oslo. A obra 
juridica e sociologica do dr. Keller mostra que o Direito In¬ 
ternacional, baseado, como o Liberalismo, sob a ficção íla 
igualdade, não pasaa duma forma de eslatismo hostil, na rea¬ 
lidade, a todas as nações. Ela oferece as bases necessárias 
aos estudos do que exista de nacional, no bom sentido da 
palavra, nas diversas nações, sobre as relações internacionais, 
estudo que só se toma possivel com o abandono do dogma 
quimérico da igualdade, do mesmo modo que os Estados 
. Corporativos só se poderão organizar com o mesmo abandono. 

A Academia está em pcrf.ita ligação com a Ação Inter¬ 
nacional dos Nacionalistas. O Terceiro Congresso dessa 
Ação esteve em conexão com o Primeiro da Academia. Os 
congressos futuros, de ambos os movimentos, serão conjuntos. 
Porque a ação Internacional dos Nacionalistas, organizada 
também em gmpos nacionais, tem^ por escopo educar todos 
08 povos para uma Ordem de Paz supcrnacional, mas de 
nacionalista. A direção da Ação c a da Academia estão 
eunidas nas mãos do dr. Keller, pois a maioria dos membros 
e pertencem á outra, e elas não passam de duas formas 
e Atividade-estudos — a Academia, e educação — a Ação, 
tendendo para o mesmo fim superior: a Paz Cristã Universal. 

, 08 bomens de bõa vontade devem olhar com eim- 

^oig^d^^^^ *iobre movimento que, pela primeira vez, de- 
P ^ e muitos séculos de luta, antepõe ao Intemacionalismo 

* Através dos Estados, o Universalismo Cristão, 

^emocío/ui/ismo dos Povos-Nações. 

^ A obra da Academia é uma definição de posições, na 
^ ,0 grande jurista Charles Rousseau: contra o raciona- 


4^ 


>• I 


CATOUCIIMO 






linno na filosofia; contra o pacifwmo, que muitos coiifmjj A 
com o Amor da Paz, que é cousa diferente, na politica; <^^1 
ira o pasitirismo, na ordem juridica. A opinião de Rousscaa" 
c valiosissima, porquanto êlc diverge de Hans Kellcr em im, ^ 
meros pontos de vista. In totum, ele apoia as afirmações do 
novo Direito Internacional quanto á necessidade duma cola 
boraçio internacional, quanto ao dever espiritual da moei 
dade contemporânea e quanto ao respeito aos particidarismos 
nacionais. 


Nobres ideas as do dr. Kellcr. No seu livro TcrccL 
ra Europa’’, ele as explana e defende com entusiasmo c sa¬ 
bedoria: “As Vozes Internacionais dos NacionalisUs recla¬ 
mam unanimemente um Direito das Gentes mais justo. A 
vitoria duma concepção de Estado que coloque o povo acima 
do poder crea uma realidade nova, a qual exige nova ciência 
do Direito Internacional Publico. A ciência do Direito dasJl 
Gentes de amanbã não se deve limitar a descobrir uma fór¬ 
mula que mascare provisoriamente os desacordos. Estatutos 
politicoê con.scienleâ da vida devem indicar os fins duma evo¬ 
lução creadora de direito, aésim como os caminhos que le* 
vam a cí-a evolução. E’ incomparavelmente mais dificil ela* 
borar uma ordem jundica mundial, deixando aos povos a 
liberdade de decidir eles proprios de sua atitude espiritual, 
do que apresentar projetos de uma organização dc paz mun¬ 
dial utópica da democracia (Pan^Europa, Sociedade das iVo- 
ções), do FaécLsmo {Cniversitá di Roma) ou do Comunismo 
(Terceira Internacional) , A concepção nacionalista do mun¬ 
do êómente reconhece, como direito fundamental da ordem 
jurídica entre 02 povos, o direito dêitcs disporem deles pro* 
priOí, direito comum a todos povos^# 
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JJ* O pu.ro uflcionfllisnio dos Povos (juc íii vciuoôj Animo* 
mico ao nacionalismo dos Estados. O erro do Cosmoplitisrao 
Judaico é, assim postergado, cm nome da verdade do Uni¬ 
versalismo Cristão, que decorre doe postulados da filosofia 
perene. “0 orgulho da mania do progresso, doutrina o 
mestre do Jus Gentium, deixa cair um novo véu sobre as rai. 
zes da existência pessoal e nacioTiaV\ Pessoal notc-ec bem 
nno individual; nacional, note-se bem, não estatal. Êsse Di¬ 
reito Internacional Nacionalista, consinta-se na expressão, im¬ 
plica a concepção de uma Economia Mundial de Equilibrio; 
de uma Politica Mundial de Equilibrio, destruidora do Na¬ 
cionalismo Imperialista e do Intcrnacionalismo Pacifista que 
são uma e a mesma cousa; de uma Paz baseada no equili¬ 
brio da Justiça, sem necessidade de formas contratuais, de 
tratados para se manifestar, porque decorre do Direito Na¬ 
tural vivo. E’ a unidade essencial do Mundo como reali¬ 
dade. Ha um tomismo evidente na nova concepção: ^^Con¬ 
siderando o Mundo como uma unidade sinfônica e orgauica, 
09 povos cbnsiderar-sc-ão como membros dum conjunto eu* 
per-nacional, super-estatal e não poderão pretender a nc« 
ohum direito que não concedam aos outroe de bôa vontade, 
por amor da Paz e por necessidade de satisfação moral, a 
mais bela recompensa da afirmação totalitaria”. 

pirão que o ideal é belo, mas irrealizável. Responde-se 
com as palavras de fé da ‘‘Terceira Europa”: “A politica 6 
® arte de realizar o que parece impossível”. Com efeito, só 
a politica infame do Judaiemo e a politica mesquinha do Li- 
^ora ismo se consideram arte dc realizar o que é possivel. 

as cousas espiritualmente superiores visam o que ao co- 
^tu dos mortais e aos maquiavéis de quarta classe se apre- 

como impossibilidade. 
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Felizmenlc hoje “uma nova, concepção do í 

apoderou da juventude nacionalista de todos os sc 

chendü-a de uma vontade dc paz até então ignorada^^^^** *1 
que toca ás raias da paixão o que a impele ao asealtò^dr**^^ J 
lenias dc formação da vontade politica, reconhecid' * i 
05 verdadeiros obstaeulos a um entendimento sincero I 
os povos. Um novo idealismo comum se anuncia, 1 

varã de roldão, nos ãnihitos nacional e internacional o * ^ 
cionalismo do Contraio Social. Ax> mesmo tempo que a idéâ I 
egocêntrica do Estado do século XIX, desaba o direito ego. ^ 
ccntrico internacional, dando lugar a uma recdificaçfio do I 
Mundo sobre a base da sinceridade do espirito nacional c do > 
reconhecimento do Direito dos Povos”. i 

Qucr-mc parecer que os principios básicos do Novo Di- ú 
rcito Internacional, pregado pela Academia, admiravelmente 
60 acordam com os do Integralismo, manifestados cm seus ‘ 
documcnlos basilares dc doutrina; EstadoJntcgral, NaçSo- 
Totalilaria, Primado do Espirito, Concepção da Unidade Di* 
fcrenciada do Universo. Todos principios da Igreja. As* 
sim, o estudo da obra da Academia se impõe inegavelmente 
aos camisas-verdes interessados na matéria, os quais, mais 
tarde, serão dc certo chamadoa a traçar os rumos internacio¬ 
nais do Brasil Integral. 

O alto idealismo da nova concepção da Ordem jurídica 
cias Nações sc enquadra nêste trecho, em que, no “Elica o 
Nicómaco”, Santo Tomás dc Aquino aponta a maior clcvaçw^ 
espiritual: “Não devemos ter scnáoi pensamentos ' 

porque somos homens, nem sóincntc pensamentos nw . 
porque somos mortais, mas nos esforçarmos tanto qu» 
sivel para nos tornarmos imortais c nos - mê,. 

das as cousas por viver a parte mais excelente a 
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mo8. Porque, ic cw genero #lc vida só pode ocupar peque¬ 
no lugar no nossa cxíslencía terresfre, pela «ua grandeza c 
pela sua dignidade éle está acima de tudo*’. 

A’ exigência que os modernos movimentos socio-politi- 
C08 chamados comumente da Direita, fazem da primazia 
espiritual na vida dos indi^dduos corresponde o mo^dmento 
dos Nacionalistas Internacionais, exigindo essa primazia na 
vida das próprias Nações. E’ uma espirítualização do direi¬ 
to Internacional que se tenta. 




C>- 

J., 
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CONTRA OS MANIQUEUS 


— £* O Espirito ou a Matcria o começo de todas as I 
cousas ? m 

— Qual o fenómeno originário: a Matcria ou o Es* I 

pirito ? I 

— A Matcria dá origem ao Espirito ou o Espirito dá 'I 
origem ú Matcria ? 1 

■P.' a) A respoeta marxista : ‘ 

K Diz Bukharinc cm “La Tlicoric du materialismo histo* 

P rique” (Manual popular de sociologia marxista, /Edition So- 

■ cialcs lutcrnacionalcs, 4." edição, cap. III): “O homem des- i 

p 7 conde dos outros animais.,, As ciências naturais provam 

^ que a Matcria c^a mãe do Espirito c não que o Espirito 

seja pai da Matcria... A Matcria pódo existir sem o Es- 
I',- pirito c o Espirito não pódc existir sem a Matcria.»* 0 ho- 

P mem c uma móquina admiravelmente organizada» Destruiu- 

do-se essa organização, desorganizando-a, dccompondo-a des- 
fe;, - pedaçando-a, o Espirito imediatamente desaparecerá»»» As- 
^ sim, o Espirito não pódc existir scin a Matcria o a Matcria 

pódc existir sem o Espirito c, existindo a Matcria antes do 
K Espirito, o Espirito c umu qualidade particular da Motena, 

P organizada de modo particular”. 


-- • 
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Portanto, conclúc: “A produção material c seus meios 
(íorçofl materiais produtivas) constituem a base da existên¬ 
cia de uma sociedade humana. Sem essa produção, nenhuma 
consciência social, nenhuma cultura espiritual, são possiveis, 
do mesmo modo que o pensamento não póde existir sem o 

cérebro”. 

Assim, para o marxismo, todos os fenómenos politicos, 
culturais e morais não passam de superestrutura da estrii- 
tura material, economica, como preceituava o proprio Marx. 

P a prática, naturalmcnte, produz a teoria. O contrario do 
^pensamento da filosofia perene, em Santo Tomás, que deno¬ 
mina o teorico — universal, e o prático — particular. Aqui, 

0 teorico passa a ser particular c o prático passa a ser uni¬ 
versal. 

Diz Plékhanov em “Les Questions fondamcntales du 
marxisme”, mesmos editores, 2.*^* tiragem : “O marxismo é 
uma \ioncepção total do mundo”, pag. 11. “0 ser material 

real é o sujeito e o pensamento é o atributo”, pag. 17. “O 
pensamento não é a causa do ser, mas a sua consequência ou, 
melhor, a sua propriedade”, pag. 19. “A sensação precede 
0 pensamento”, pag. 20. 

Diz Engels na sua famosa carta de 1894, publicada no 
Sociolistischer Akademiker”; desenvolvimento economi- 
00» jurídico, filosofico, literário, artístico, etc., repousa sobre 
0 desenvolvimento economico”. 

^ Como se vê, é a precedencia absoluta do particular so- 

o teorico, a inversão dos valores, o mundo de pernas 
pata o ar,.. 

A resposta integralista : 

No Manifesto de Outubro”: “Deus dirige os destinos 
‘ «08 Povos”. 






No “Manual do integralista”: 0 Integralismo, dc modo 
ccral, encarado como fÜosofia, 6 a concepção totalitoHa do 
Universo, quer no tocante aa suas representações formaÜ, 
quer no referente áo sistema de movimentos. O IntcgmlU. 
mo, portanto, compreendendo o Mundo do modo total. acei. 
ta à idea de Deus e do Espirito, e pretendo construir a so; 
ciedade segundo o sentido do sua esscncia espiritual c ma- 
tcrial, e dc acordo com as leis dc seus movimentos", “Item” 

1 .‘. 

“O IntcgralÍ8mo entende o homem eomo um ser do iri. 
plicc nspiraçuoi materifll» intelcctuiil c moral , itcm^ 3*\ 

Nns “Diretrizes Integralistas” “O Integralismo co;npre* 
endo o Mundo dc um modo total» e pretende construur a 
Sociedade, segundo a hierarquia dc seus valores espirituais 
e materiais, dc acordo com as leis que regem os seus mo» 
vimculos c sob a dependência da realidade primordial^ ab- 
soluta c suprema^ que c Deus, 

Isto 6 o reconhecimento, sem limites, do primado do 
Espirito sobre a Matéria, c a precedência absoluta do univer¬ 
sal sobre o particular, sem o esquecimento dêetc, pois que 
naquele está contido; do espiritual sobre o material, do teo- 
rico sobre o prático, 

c) Comentário : 

A doutrina marxista do contrario é desmentida pela pró¬ 
pria vida c pelo proprio movimento comunista. Pela pró¬ 
pria vida, porque até hoje ainda não houve uin estado-maior 
que traçasse o plano de 'uma batalha depois dela travada 
praticamente; porque ale hoje nenhum engenheiw) ou ar¬ 
quiteto levantou uina ponte ou um prédio sem, antes, haver 
estudado o têrreno, dcsenliado a plnntn o calculado a resis- 
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.rncia do» materinia, paro, depois, realizar a obra pratica- 
cnic. Pcl«> proprio comunismo, porcpic eó se laiicou ao 
^^lo dos Estados após as preparações intelectuais da L* 
n* III.“ Internacionais, porque nunca se abalançou a uma 
revolução sem o preparo técnico, espiritual da propaganda, 
sem a creação dos climas espirituais. 

A obra do Integralismo é acima de tudo, unia obra edu¬ 
cacional, uma obra do Eepirílo, a creação de uma consciên¬ 
cia coletiva para a implantação de uma realidade prática — 
Estado Integral. Na sua filosofia ele lança a sua base es¬ 
piritual, não nessa realização prática, sim na sua alta idéa 
de hierarquia espiritual, cm Deus, que dirige os destinos dos 


Povos* 

Ora, assim sendo, seria mentir á sua doutrina, seria frau¬ 
dar a sua filosofia totalitaria, se o Integralismo não se es- 
Inilurasse hoje teoricamente para, amanhã, poder se estru¬ 
turar praticamente. Desta sorte, aqueles que não queiram 
que o Integralismo se alicerce doutrinariamente, afim de não 


perder tempo, mas se lance á ação prática cm todos os seus 
sectores; aqueles que entendam, porventura, que são ocio¬ 
sos as discussões de pontos de vista filosoficos deante das ne- 
ce^ídades de mera ordem pratica ou de mero interesse po- 
^ tw» aqueles que julguem mais proveitosa para a moci- 
as f ^ com as forças cconomicas do que coni 

‘‘M ®^PÍrituaÍ8, quo são, justamente, de acordo com o 

Outubro”, as que governam o Mundo, onde 
^6® 08 ^d^^* ^ iJiêâmas forças econômicas, porcpianto ‘^Deus 
do Povos”, no meu fraco entender se des- 

'*’^Çado filosofia integralista para o rumo 

pela filosofia marxista. 


I * 
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d) Conclusão: • 

i > 

Ab perguntas que formulei c as respostas que tr 
de um lado e do outro das) concepções íiloeoficaa 
defrontam, antinomicas e inconciliáveis, no \ 

V \ . . panorama do I 

mundo moderno, autonzam-me a terminar com aquelas 
lavras de Santo Tomás, ao jantar em companhiai de S'* 
Luiz, Rei de França ; “Conclusum cst, contra Matuchieoji*» 
Porque : 

“Ad secundum diccndum quod matéria prima^Jjabet cue 
substantiale per formam, et ideo oportuit quod creanjtur sob 
aliquji forma: alioquin non cssct in actu”. 








pa. J 







CONCEITO CRISTÃO DE CULTURA 


Aipalavra Cultura, na lingua latina, em que se originou, 
nunca teve outra acepção além da do cultivo dos campos. 
Até o Renascimento, ao meado do século XVI, se conserva 
com essa significação restrita, como se vê do famoso poema 
didático e bucólico de Florentino Alamani, digno sucessor 
de Varão, de Columnelo e do Virgilio das “Bucólicas”. 

Gomo a palavra implica, naturalmente, a ação de “cul¬ 
tivar*, 06 modernos começaram a aplica-la em sentido lato, 
a tudo — como preceitiia Bukarine — que é “obra da ati- 
,vidade humana”, isto é, explica: “a tudo o que é produzido 
desta ou daquela fónu,a pelo “homem social”. E o grande 
exegeta do materialismo bistorico exalta-se na defesa do si- 
Çoificado marxista da palavra em apreço: cultura espi’‘ 

íual é, também um produto da vida social, porque é re- 
tado fdo processo vital geral da sociedade. Assim, para 

COIlXpfAAfi 1 ^ ^ 

uma ^ ^lecessario apresentá-la precisamente como 

dêsse processo vital geral. Todavia, certos sábios 
°^^gUeses defl#»ía*M « * 

Qspirit I <^U 8 te o que custar, separar essa cultura 

realid d^ vital da sociedade, isto é, divinizá-la 

te da « ^ fomá-la uma entidade particular, independeh- 
Oípo e do espirito, sem pecado”. 
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Notemos, de passagem, que os doutrinadores comuni,t,, 
denominam sábios burgueses lodos os espiritualistas, todo' 
quantos não rezam indcfcclivelmentc pela eartilha do mjte. 
rialiâiiio liislorico. 

IVn niagniOca lese que apresentou, cm 191B, ao Segunj^ 
Congresso Sociologico <la Alcinanlia, A noção sociologiça 
da Cultura”, dizia o erudito Alfredo Weber, depois de qu^. 
líficar, com acerto, como processo de civilização exterior, o 
desenvolvimento da vida social, sua complexidade o suas ri. 
quezas: “Sentimos agora que a cultura eetú acima de tudo 
isso, pois que compreendemos sob o rótulo de evolução da 
cultura cousa intcirnmcnlc diversa... Somente quando a 
vida se torna alguma cousa superior ás necessidades o á uti¬ 
lidade c que nos achamos cm presença de uma cultura. Em 
outros termos, a cultura c utiiu jiartc da vida, mas nao é 
determinada pelas necessidades e utilidades da vida, isto e, 
(la sái da sociedade sem ser determinada por ela”. Comba¬ 
tendo-o, o marxista Plckhánov escreve : “E’ evidente que 

essa conclusão conduz ao divorcio com a ciência substituída 
pela fé”. 

Coiii a verdadeira ciência, não. Com o falso cientifis, 
mo do século XIX, inimigo da verdadeira ciência, sim. A 
palavra de fé não pódc, cm caso algum, arrepiar os integra¬ 
listas. Desde o berço, no **M(inifesto de Outubro**, com a 
a afirmação de que “Deus dirige os destinos dos Pow , o 
Inlcgrulismo se afirmou um Movimento espiritual, um Mo¬ 
vimento de fé, cjiic repele de seu seio toda c qualquer eiva 
de pensamento embebido na escola do materialismo historico. ^ 

O conceito de Cultura na Doutrina Integralista só 
ser um conceito espiritual. Enfeixar nele a parte moteri 
do simples processo de civilização exterior, como o qu» 
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\lfrcdo Wcbcr, c diininuir-lbc a cspirílualifinde dentro de 
uma doutrina de totalilarienio espiritual que se basea formal- 
oicntc, na íó cm Deus, no Espirito Eterno, Permanente e 
Absoluto da Creação. 

Os fenómenos sociais do espirito: filosofia, religião, mo¬ 
ral direito, lingua, arfe, politica, são produtos de uma cul¬ 
tura espiritual. Os outros, de ordem material, pertencem a 
um processo de civilização e não a um processo de Cultura. 
A não considerar assim, a queda no seio da concepção de es¬ 
trutura material do marxismo, gerando as superestruturas 
de* ordem espiritual, é manifesta. 

Eu estudei os usos c costumes, as tradições c as 
lendas do povo brasileiro durante longos anos. Penetrei as 
escolas em qiíe se dividem os folkloristas do mundo. Ras- 
Ireei as manifeetações da dcmologia e da demopsicologia dos 
Índios e dos negros através de todos os acervos de folklore 
das raças. Escrevi quasi uma duzia de livros sobre a vas¬ 
ta matéria, explorando-a e claesificando-a de tal modo que c 
raro, na bibliografia brasileira do assunto, volume em que 
meus trabalhos não sejam citados. Não me limitei unica¬ 
mente aos homens, tratei das cousas: a jangada, a casa, o car¬ 
ro de bois, 03 aviamentos de fazer farinha. Portanto, não 
t^tou em condições de negar os aportes das raças forma- 
oras do Brasil ó sua vida social e me julgo, fóra a modéstia, 

tias dp j o ^ 7 

^ ^ ^^otnpreender e sentir o seu valor no sentido material 

ptTitual do nosso desenvolvimento historico. 

Cg • 1 • t 

na\*^d^ ítegar a contribuição americana e afri- 

gosto * ^ mas seria também um exagero de 

hl] • ^uqdamentar a nossa Cultura só c só nessas 

®^rc8centandoJhes o lusitano, que foi o factor. 


Gustavo Barrão80 

I «cm duvida, principal na obra secular em que se 
r a nacionalidade. 

Através do português, nos radicamos inegavelmente 
Cultura Espiritual do Velho Mundo. Sc nos artefactos de* 
trabalho popular, na toponímia, cm algumas fónnas de Im. 
guagem, em certos sentimentos, em raras manifestações de 
arte, na culinaria ou nos costumee, se sentem África e Ame¬ 
rica, no dominio das cousas verdadeiramente espirituais isto 
é, na Cultura, segundo seu exáto conceito sociologico c cris¬ 
tão, a Europa predomina e ha de predominar. 

Se somos um povo cristão, se queremos crêar um Estado 
Cristão, como apregoa a Doutrina Integralista, o nosso con¬ 
ceito de cultura tem de ser, fatal mente, um conceito espiri¬ 
tual, um conceito cristão. E esse alto conceito não vem ba¬ 
tizado com a ardência do sol lihico, nem com a espuma das 
cachoeiras que cantam nos araxás e nos sertões americanos, 
mas com a agua azul do velho mar Mediterrâneo. 

Teríamos, por>'cntura, uma Cultura Espiritual sem for¬ 
mas de Direito, sem normas de Ciência c de Filosofia, sem 
cânones de Moral e de Religião? Al)solutamcntc, não. De 
onde veiu o nosso Direito nas suas bases imortais? Das re¬ 
gras primitivas, orais c consuetadinarías, das malocas e das 
aringas? Não. Do antigo Forum romano. Nas concepções 
sobre Mlioia e Bingo, de Minas e Bantüs, ou das sobre a Co¬ 
bra Grande c Juruparí, dos indígenas emplumados de coca¬ 
res? Não. Das claras ágoras atenienses em que discutiam 
08 perípatéticos c do Jardim de Academus, dos banquélcs 
platonlcos c das pólis euclideanas. Em que Deus acredita¬ 
mos c que codigo de moral seguimos? Ogun, Xangô, Tu- 
pan, Guaraci? As regras singelas c primevas de exogaini#* 
de endogamia, de guerra ou de caça dos Bororos, dos Gês 


plasiuott 
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ou dofllTupis? Não. Nosso Senhor Jesus Cristo e os Evan¬ 
gelhos* ' 

No seu livro, “Die pliasen der Kultur”, Muller-Lyer de¬ 
clara: “Na realidade, qualquer função sociologica, qualquer 
fenómeno cultural pode ser tomado eomo estalão para medir 
a altura alcançada pela Cultura”. Na verdade, ha uma eer- 
, ta concordância entre os diferentes aspetos da vida soeial. 
Uma especie de consensus. Augusto Comte fez essa obser¬ 
vação. Mas o paralelismo não é absoluto, nem a relação 
constante, de modo que o raeioeinio de Muller-Lyer parece 
certo, porem parte duma base errada. Imaginc^e que fôs¬ 
semos apreciar a cultura da sociedade baiana pelo estalão 
de sua famosa culinaria. .. Êsse paralelismo rigoroso existe 
unicamente nas cabeças marxistas... 

Não nos deixemos guiar por elas. E’ bastante perigoso... 





SANTO TOMÁS E O TALMUD 


Ulu jovcn estudioso procurou demonstrar a perfeição dí 
tese do sindicato unico c pessôa de direito publico^ confun*' 

dindo lamentavelmente, varias cousas, embrulhando-se em mui- 

" ^ 

ti pias citações, sobretudo j>essôa juridica ou personalidade ju- 
ridica c pessôa de direito publico ou orgão de direito publico. 

Não venho analisar ou refutar essa tésc; mas, simples c 
unicamente, aclarar um ponto fundamental. 

Êsse ponto fundamental ó o que entende com o proprio 
conceito da origem do direito. Lciainoe os textos do que es¬ 
creveu o moço e que demonstram as nossas afirmações: 

“O que distingue a associação de direito publieo da dc 
direito j)riv'ado c o conteúdo do ÁTO DE VONTADE que ela 
manifesta pelos seus orguos representativos. Sc esse ATO 
DE YONIWDE, embora praticado pelo representante dc uma 
coletividade, corresponde a uma manifestação individual, bi* 
gnifica que a entidade juridica 6' da esfera do direito privado. 



Sc, ao contrario, a MANIFESTAÇÃO dc um orgão, isto c, 


do 




uma instituição que se não confunde com os indivíduos com 
preendidos nêlc, essa pessoa juridica c dc direito pubUco ^ 
“E’ no processo dc MANIFESTAÇÃO DA VONTADE^^^« 

8 C encontram as características das pcôsôas de direito p 
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ou privado. Tcin, asBÍni, todo cabimento aquela afirmação 
ilo referido Zitclmanii (jurista judaico) : — a capacidade de 
quorer ó a unica qualidade necessária cm uma entidade e 
por força da qual ela é pessôa 6 sujeito de direito, quando 
repetia Uiigcr (outro jurista judaico), autor da definição : 
Itersonalidadc é a capacidade de ter uma vontade juridica**. 

E’ natural, pois, que, baseado cm jiuistas judaicos como 
esses c mais Gicrkc c Meurer, se ache, que Santo Tomás 
está errado c, errados com êlc, certos cristãos sociais. O’ 
manes do Apeles c do sapateiro !... 

0 que está errado perante a filosofia integralista, peran¬ 
te a .filosofia cristã, perante a filosofia perene, c essa con¬ 
cepção talmúdica do direito e das manifestações do direito, 
repousando nos átos da vontade, na manifestação da vontade, 
0 que leva a horrível heresia de Rousseau; “cada homem é 
o seu proprio legislador c o seu proprio pontifice”, heresia 
mão do Liberalismo c avó do Comunismo. 

Essa é a teoria jurídica dos “Protocolos dos Sábios de 
Sião”, logo no inicio do 1.® capitulo: — “Quem conteve as 
féras' chamadas homens? Quem as guiou até agora? No 
principio da ordem social submeteram-se á força bruta c 
cega, e, mais tarde, á lei, que é essa força mascarada. Con¬ 
cluo, pois de acordo com a lei da natureza, que o direito 
reside na força”. 


Essa é a pura concepção do direito naturalista de E^pi- 
t^osa, qne tanto fecundou Hobbcs como Rousseau. Leia-se 
Obras Completas” do judeu luso-holandês, a parte quin- 
da Ética” — De potentia intellectus seu de' libertate hu. 
^^ftna„ Espinosa ; **In hac ergo de potentia Rationis 
iam, ostendens quid ipsa Ratio in affectus possit, et deinde, 
Mentis Libertas seu Beatitudo sit, ..” Isto ó “Tratarei 
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aqui do poder da própria Razão contra as afciçÕcs e do 
a liberdade da alnia ou Beatitude”. 


# 

c 


Leia-se, no “Pequeno Tratado" o capitulo XVI, Da Pon 
íacíc “que c um modo de querer particular, que consisis 
cm afirmar ou negar livremente isto ou aquilo”, ‘ 

ainda o capitulo XVI do “Tratado Tcologico — Politico'»; . ‘ 
“Por direito c instituição da Natureza entendo que as regras 
da natureza de cada individuo, regras segundo as quais con. 
cebemos cada ser como determinado a existir c a se cçm- 
portar de certa maneira”; “O Direito Natural de cada ho¬ 
mem se define, pois, não pela eã Razão, mas pelo desejo o 
o poder”. Para evitar mais longas citações, limito-me a es¬ 
ses extratos básicos. A leitura do capitulo todo é aconsefhavcl. 

ê 

E* o Direito TalmudicOf negação do fáto e exahação da 
vontade, na frase incisiva c perfeita de Kadmi-CobciL Ve¬ 
jamos o proprio texto bcbraico do Talmud : Ein dmvar /tá-. 
vemed Bifnei haraçon, que se traduz ; “Nada póde resistir 
ú vontade”. Ora, 6 natural que quem se basea no Talíiiud« 
deva repelir Santo Tomás. Eu estou certo que o Integralis- 
mo se alicerça cm Santo Tomás, porque, se se alicerçasse xio 
Talmud, cu não seria integralista... 

Comentando cm uma glosa dos “Protocolos”, a conce¬ 
pção juridica do judaismo, assim me expressei : “Em con¬ 
traposição, o direito romano-cristão se basea cm ires prcccL 
tos morais: honeste viverc, viver lionestamcnte;, neminein 
lacdere, não lesar a ninguém: e snum cuique tribí^rCt dar o 
seu ao seu* dono. A diferença c substancial” 

Dirá, por certo, o joven, com suficiência,''que Santo To¬ 
más c velharia. Mae o direito Romano ó ainda mais velho 
do que Sauto Tomas... Em todo caso, cu profiro uo ossun- 
to, outras companhias á doe jovens sociologos qwe acham ^ 
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^‘abstrusos’* os argumentos cios que não cnlcn<lciii defender os 
princípios cristãos, como ele diz defender, repudiando o Dou¬ 
tor Angélico c dando o braço aos diabólicos: Zitclmnnn, 
Mcarer, Gicrke ct tcHquíi, •. 

Prefaciando as ‘‘Lições de Direito Romano”, do pro- 
vecto e saudoso professor Abelardo Lobo, o grande Lacerda 
do Almeida escrevia: “A verdade jurídica que brilha nos 
modernos monumentos de legislação, esta cm gennen nos 
'textos imortais do Direito Romano”. E ajuntava que a sua 
própria beleza refletia uma face da Verdade. A própria 
Escola Cujaejana, á cuja frente luziram as inteligências dos 
Ilugq e dos Savigny, encontrava nêlc, Direito Romano, todas 
as suas regras superiores de estudo. O velho Von Ihcring, 
no seu “Espirito do Direito Romano” (Geist des rojnischen 
Kèchts)\ considerava-o nobre elemento da civilização mo^ 
derna e via, oculta nêlc, a mão de Deus; na sua “Luta pelo 
Direito” {Der Kampf um^s Recht), dcclarava-o um eiiobrc^ 
• cimento moral. 0 nosso Tobias Barreto gabava-lhe o sen* 
timento e a virtude. 

Beleza, Verdade,* Moral, Enobrecimento, Sentimento, Vir¬ 
tude, Elemento da Civilização Moderna c*Obra Divina, esse 
é 0 direito tradicional, básico da Civilização Cristã. Se o 
Integralismo o deixasse e fundamentasse as suas construções 
•juridicas no Direito da Força do Talmud, que é o Direito 
da Vontade do judeu Espinosa, avô do Liberalismo c do Co- 
tnunism^ mentiria ao seu proprio destino. 

Ora, se a base da argumentação repelida, é, filosofica- 
tuente, uma base falsa, as conclusões cpie dela se conseguem 
tirar, embora possam parecer verdadeiras, são logicamente 
conclusões todas falsas. Por essa teoria, anxanhã, no Estado 
Integral, desde que se manifestasse a minha capacidade de 
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P*'oprio ■ 


legislador c seu proprio ponliIicc’\ Enlão cm lugar de cons.^ 
truirmos iim Eslado Integral, mergulharíamos na abençoada ,^ 
anarquia^ supremo alvo a atingir pelos corredores de posw. j 
geni da Ditadura Cientifica do Positivismo ou da Diladunl 
Proletária do Marxismo. I 


V 




SI NON LICET VOBIS... 


Naquêlc tempo, cm verdade vos digo, Anáz a qucni lia- 
viam itrazido Jesus, o mandou á casa de Caifáz. Êste era 
0 novo Sumo Pontífice e Anáz, que terminava o mandato, 
SC achoui incompetente para julgar o Justo. Mas Caifáz en¬ 
tendeu que o crime deste era da alçada civ'il c não religiosa, 
por ser de sedição. Para julgá-lo, pois, o únici competente 
seria o pretor romano, Poncio Pilatos. 

Nosso Senhor Jesus Cristo comparcceti perante Pilatos. 
Mas êste também se julgou incompetente. O acusado nas¬ 
cera na.Galiléa e não na Judéa. Ora, cm nome de Cesar, êle 
governava a Judéa. A Galiléa era governada pelo tctrarca 
Herodes, que se encontrava dc passagem em Jerusalcm. 0 
pretor enviou o Justo ao tctrarca. 

Êste, naturalmcnte, viu logo que os crimes ele que acusa 
vam a Nosso Scnlior tinham sido praticados na Judéa. 
Portanto, embora o criminoso fôsse Galilcu, o competente 
para Julgá-lo era o fôro do local do crime. E recambiou 
Jesus Cristo ao magistrado romano. 

Que pavor da responsabilidade angustiou, então, acpiêle 
Prclorio! Que cena! Que lição imortal! A serenidade de 
contrastando com a fiiria dos acusadores e com a inquie 
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tação de Pilatos. As evasivas I A submissão 
popular pela maioria ocasional. Escôlhaml - 
rabás? A gritaria, lembrando a Câmara cm dias i*'*®**' 
agitada: — Barrabás! Emfim a bacia para lavar * 

— Não tenho culpa da morte deste justo 1 

Como não tinha culpa, se a sua autoridade podu i 
pedido, opondo*8e aos manejos dos interessados o náo 
pactuando com êles? A culpa não está sómente na açio 
Está, tamhem, na omissão. 


sa 


‘■J 

n 


i 




Nesses tristes momentos, cm que fôram prolicadas di 
presença do Deus Vivo, todas as vilezas humanas, disde o 
heijo traidor dum Apostolo ate á negação apavorada de ou« 
tro, nasceu a Libcral-Dcmocracia nessa expericncia que o hor¬ 
ror da responsabilidade fez, consultando o sufrágio univenaL ^ 
Mil c novecentos c trinta e sete anos são passados c o 
liberalismo continua o mesmo, atirando como pelota a rci- 
ponsahilidade de mão em mão, do Anáz para a de Caifii, 
da de Caifáz para a de PUatos, da de Pilatos para a do 
rodes da de Herodes para a de Pilatos, da do Pilatos para 
: f“’.p»„..bUMadc n«o.eri.. d. „»l.id». 

niSos na bacia da omlMão^ A 
pretorio de Jerusalém, a mesma a ngu , 

Nós outros, pre*» 

Caifáz, de Herodes para Pilato • O ^ 0, 

injusta c violentamente requerem ren ^ ^ ^ 

tribunais vão se julgando em “c"»**® ^ 

comigo, é com o outro, porque ag . ,„„cnlc pw “®* 

erra” Não é comigo, é com o «utr^. ^ 

?a.Va„„„os em “estado ^ 

assalariada, obedecendo « « « „ N,.«l co»* 

qne se deixassem comumstas preso 
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famílias, os comunistas que, por principio, não crêcni cni 
Dcue, pesáva o silencio judaico soLre os iiitcgralistus afer¬ 
rolhados sem crime, os quais deviam passar o Natal com as 
fomilias, porqpie creem em Deus. Dois pesos c duas me¬ 


didas! 


Leiamos a primeira página da “Apologética” de Tertu- 
liano. Ela corrobora a primeira lição que nos deu o Evan¬ 
gelho: ~ Si non licet vobis, começa clc. Já que não vos c 
permitido, magistrados do Império Honiano, admitir que os 
enstaos pleiteiem a sua causa deante do tribunal em qiic vos 
^ assentais no mais eminente local da cidade, para a todos dis¬ 
pensar justiça publicamente, solenemcntc, já que o receio 
ou o respeito humano, quando se trata dos cristãos c sómen. 
to dos enstaos, vos faz derrogar o direito comum, que exige 
que todo acusado possa responder publicamcnte ao seu 
■ ^ acusador; já que, émfim, como se viu ba pouco, vosso odio, 
incapaz de voltar atrás dos julgamentos domésticos, fecha 
vossos ouvidos a qualquer defesa judiciaria: que, ao menos, 
a verdade possa com o auxilio da palavra escrita, chegar 
^ silenciosa e velada até vós. Ela não pede perdão, porque 
não se espanta de sua condição. Estrangeira no mundo, sabe 
qno SC está exposto a encontrar inimigos fóra do seu país. 
Caminha com os olhos no céu, sua patria c sua esperança, 
sem esperar de outra parte crédito ou gloria. Sómente uma 
cousa deseja neste mundo: que não a condenem sem a conhe¬ 
cer. Se permitisseis que ela se defendesse, que poderieis 
esperar para essas leis sob seu doniinio? Acháis que bri- 
#1 *nais condenando a verdade sem ouvi-la? Mas, con- 
anuo a verdade assim, fareis com que se pense que só- 
niente recusareis otivi-la, cometendo essa odiosa injustiça, 
^ .perque a não podereis mais condenar depois de tê-la ouvido. 



V 



E dai vossa primeira mágoa, isto é, êsee injusto odio do 
crietao. Vossa própria ignoranoia que pareceria dev 
culpal-a c precisamente o que o prova o o torna xuais^^ 
daloso. Nada mais injusto, com efeito, do que odiar 
SC ignora, mesmo se o que se ignora fosse odiavel u 
o odio só é legitimo, se sabe o que odeia. 0 acaso p 6 de f^^ 
coin que uma cousa que se odeia seja odiavel, mas ' 
pódc fazer conx que esse odio seja justo. Já que odiais 
porque não conheceis o que odiais, por que não vos acònic 
ccria odiar uma cousa que não merece ser odiada? Disso 
conelúo que não conheceis tanto quanto odiais^c odiais injus. 
tamente tanto quanto conheceis. Parecendo depôr cm vosso 
favor vossa ignorância c, fáto, a testemunha que vos conde¬ 
na. Todos aqueles que nos odeiam cessam de nos odiar quan* 
do conteçam a nos conhecer. Depois se tomam cristãos c 
SC tornam, porque conhecem. Então, começam a detestar o 
que eram c a professar o que detestavam”. 

A página formidável que o velho c grande apolege^ 
escreveu para os cristãos, serve perfeitamente para os inte, 
gralistas. Lêdc o que êlc ainda diz: ^*0 numero (dêssei 
novos cristãos) do tal modo se multiplicou que se alarma- 4 
ram conosco. Dai a gritaria de estar a cidado 8 Ítiada|.de 
estarem cheios de cristãos os campos, os castelos c as 
As pessoas de todas as idades, sexos e condições corrcm,Jjw** j 
tar-se nas nossas fileiras. Ficam tristes .com essa doc^o 
como se o país se despovoasse. E todavia ninguém procura 
saher se isto não se dá por causa de algum hcni ocuUo* 
Ninguém trata de ser mais justo nus suns suspeitas. ^ 
pugnam cm se esclarecerem. Nesse caso sómente, a cur^ 
sidade humana Icm sono. Continua-sc a ignorar 0 que 
80 deslumbram em conhecer...'’ 
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E Tcrlulinno concluo pnra aquele tempo c para hojo: 
i^si damnas cur non et inquiris? Si noti inquiris, cur non 
cl absolvis?^* So condenais porque não inquiris? Sc não 
inquiris, porque não absolveis? 

Juizes do Brasil, estudai o Integralismo, que comparece 
á barra do vosso tribunal. Estudai-o c o amareis. Aman¬ 
do-o, vereis de que injustiças c vitima dos que o odeiam. 
Antes de o julgardes, lêdc aqueles capítulos do Evangelho 
que pintam, Nosso Senhor arrastado de pretorio em prelorio, 
lêdc também a página magnifica da “Apologética”. Medi¬ 
tai, depois, sobre ela. 

Si damnas, cur non et inquiris? 

Si inquiris, cur non et absolvis? 



. 



f 


A família através das civilizações 


Destruição do Estado, destruição da familia o destruição ! 
da propriedade, cis todo o programa comunista. Antes do 
ser destruido, o Estado será hipertrofiado numa ditadura pro- 
letaria que so apoderará de todas as riquezas c utilidades, A i 
familia, projeção do homem no tempo, desaparecerá diante 
do amor livre, da promiscuidade legalizada pela apresentação ' 
do casal a um registrador oficial. Dizem os comunistas que* ^ 
. as vantagens dêsse método são múltiplas, sendo delas a maior 
o desaparecimento da prostituição. Em verdade, esta sómen* 
te desaparece por se tomar a regra geral... E a proprie¬ 
dade deixará ns mãos do particular, do mesmo modo por que 
tem deixado no regime capitalista, cm que se concentra ás 
mãos de meia duzia de individuos, afim de sc concentrar ás 
mãos do tal Estado fadado a desaparecer... Depois, c bem 
jírovavel que vá parar ainda nas garras daquela meia du2m«*‘ 

A luta, pois, entre os que defendem os quadros sociais 
escapos ás tonnentas revolucionarias contra eles descarrega 
das c os que pregam o comunismo se processa nesses três 
setores, No da familia, sobretudo, porque aí estão ns 
aí está o coração do homem, aí êlo encontra enrinhot 
força, para resistir ás seduções das sereias materialistas. 
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iro da fniuilia, scnlindo-sc por ela ligado ao passado e ao fu¬ 
turo ao niüsnio tempo, o homem sorve as energias morais ne¬ 
cessárias a suportar as agruras c sacrifícios da vida. Ela lhe 
dó a moral, a educação, o exemplo, tudo o de que carece 
para desafiar as durozas da sorte e repelir as cscravidõcg que 
6 c disfarçam sob o manto lantejoulantc de apregoadas lil)cr- 
dades. 

Contra a família, o comunismo assesta suas formidáveis 
baterias na imprensa, no livro, no cinema, no teatro. Não dá 
uma folga. E’ um metralhar continuo. Sem o Estado no 
*. sentido cristão, que o protegia; sem a familia, que o escuda; 
0 sem a propriedade sobre que sc projeta exteriormeute, 
mergulhado nos coletivismos, o homem se tomará um parafu¬ 
so dc imenso maquiuismo. Assim, os maquinistas interna¬ 
cionais, que conservam no seu grupo sinistro as grandes ener¬ 
gias humanas c sociais: o Estado organizado secretamente na 
base da disciplina e da fé religiosa, a familia intangível c 
conservando a pureza do sangue que veiu da .Vsia ha dois 
luil anos, e a propriedade do ouro de todo o mundo, tomarão 
conta da máquina e farão dela o que quiserem. Com esse 
plano formidável, o judaismo nco.incssianico prep^íã o seu 
dóminio sobre a cristandade escravizada. 


A guerra á familia ás vezes reçuma um odio terxivel 
através do que escrevem os comunistas vermelhos. À fami- 
gerada senliora Alexandra Kollontai, embaixatriz da Rússia 
soviética na Noruega, onde se apresentou ostentando faustosa 
^A f ^ todos 08 jornais do inundo, declara: 

da ^ ^ ®^®rído e a mulher unidos entre si e separados 

ttão*^I Temos necessidade disso? Evidentemente 

loia^ íivro “La Russie bolcheviste á travers ses 

y avatier cita as seguiuteô frases proferidas em alguns 


congressos comunistas pelos comacas da seita; “Nenhutaa 
evolução será possivel enquanto existirem a familia e o esp}, 
rito de familia... A familia é uma instituição inventa^da pela 
igreja (sie)... ' E’ necessário destruir a famüia”. «Para quo 
a Revolução possa vencer, precisamos da mulher. Para obiê. 
luy lemos de arranco-la ao lar, déslruindo nela o sentimento 
egoista e inslitivo do amor materno. A mulher que ama seus 
filhos não passa duma cadela, duma fêmea”. 

Sc não estivesse escrito, nãoT se acreditaria, tão baixa ó a 
linguagcnL Mais do que a injúria ao que a mulher tem de 
mais sagrado, ressalta a >mlgaridadc das expressões c a falta 
de inteligência de violentamente se opor a uma lei natural: 
o amor da prolo. A mulher quo ler isso c fôr comunista não 
ó mulher, c uma degenerada incapaz da gloria da materni¬ 
dade. E* a superposição do instinto sexual e sómente delo 
a finalidade moral c social dos povos quo se pretende com 
essa doutrina, conforme muito hem diz o professor Vicente 
Ráo, acrescentando este comentário: “o individuo deve inte¬ 
grar-se na comiiiiidado; ora, a familia é um obstáculo quo se 
interpõe c impede essa integração, logo, 6 preciso destruir a 
familia. Por que forma? Pela legislação pomposamente ro¬ 
tulada de Codigo da Familia, ató que as circunstancias permi¬ 
tam a declaração formal c franca dessa destruição....” 

Das frases alinliadas por Savatier uma mcrcccc especial 
refutação, aquela que afirma ser a familia invenção da Igreja 
Ela só pode ser fruto da ignorância fantaziada de ciência ou 
«la má fé vestida de cinismo. Os comunistas tcein de comum 
com 08 positivistas o «logmatismo das afirmações. Atrazados 
cm todos os ramos dos conhecimentos de um scculo pol® 
menos, êlcs vao espalliando frases feitas cpie julgam irrespon* 
«liveis ü fazendo afirinaçõcd iuteirainento aéreas, como ês^t^* 
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rapa*cs que lêrnm dois ou trca livros e se julgam jú cheios da 
sabedoria dc Salomão. Essa c, como se diz vulgarmenle dc 
arromba! A familia, invenção da Igreja! O aulor não sc 
dá ao trabalho, ao menos como o soberbo Plekhanov e o pre- 
tcncioso Bebei, de mascarar com uma erudição liarala, suas 
afirmativas capciosas, que, como bons judeus, julgam destina¬ 
das a fazer pasmar os povos. Não. E’ ali, no duro: a fami- 
lia foi inventada pela Igreja! 

Com essa leviandade sc trata assunto dc tão magna iuu 
^ portancia numa camapnnha dc ideas destinada a mudar a 
face da sociedade! Aquilatc-se, pois, pelo exemplo concreto, 
da probidade intelctual dos propagandistas do comunismo. 
Em pleno século XX, quando os livros dos melhores autores 


estão ao alcance das mãos dos intelctuais, não se pejam dc 
escrever c dizer isso, imagiuc-se o que soprarão, sem controle 
dc especie alguma, aos ouvidos das massas escravizadas da 

Russid) envenenando-as conscientemente por sucessivas gera-* 
ções! 


E o comumsmo que disse essa formidável asneira sabe que 
a familia não foi inventada por nenhuma igreja; sabe de 
fonte limpa que ela corresponde á primeira necessidade do 
homem c que um verdadeiro estado de promiscuidade nunca 
observou do verdade entre povo algum; sabe mesmo, 
aitando-lbe para isso abrir o cvolucionista Topinard que ate 
gorilas e os chimpazes são monógamos, zelam a fidelidade 
as esposas c leem afeições familiares. Nem os que admitiram 

UhT"”* Darwin, dc Lamarck c dc Gcoffroy de Saint-Hi- 
chegarom ao ponto de semelhante asserção, porque ve- 
am o esboço da familia entre os proprios primatas. 

^ ** ***ais remotas éras, a associação de pcesôas do 
•anguc, vivendo sob o mesmo tecto, ligadas pela afei- 
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ção c pelo respeito, existe sem eonteetação. As fôrmas usua* 
dessa associação familiar variaram c variam de acordo com 
as religiões, os usos, as condições do meio, ctc.; porém, atra ’ 
ves das mutações,a associação basica subsiste sempre com a 
suo base moral e a sua alta função social. Não ha sociedade 
büniana alguma, por mais primitiva que se apresente, sem 
fainilin. Essa familia pódc ser monógama, poligama, poliam 
drica, esogamien, cndogamica, é sempre familia, sujeito a rm 
grns fixas, a um codigo moral o gerando uma serie de deveres 
c obrigações. O proprio Morgan, tão do agrado de certos 
autores socialistas, reconhece que a familia não é estática e 
sim dinainica, evoluindo constantemento para as fôrmas supe^ 
riores. Verifica-se a existência da organização,familiar entre 
os povos colocados mais baixo na escada antropologica, veri¬ 
fica-se a sua variedade de fôrmas institucionais, verifica-se o 
seu progresso constante e só se não verifica a sua inexistência 
até aonde a indagação humana pôde chegar. 

Jú se foi o tempo cm que Bebei o os socialistas do sen 
estofo, tratando da situação social da mulher através dos 
tempos, SC baseavam nas pseudo observações dc Morgan o 
Sachofen, como nas suas interpretações da instituição da fa. 
milia entre os povos selvagens. Foi a época da tal familia 
sindiasmica dos indios iroqueses da America do Norte, na 
qual a designação dos graus dc parentesco não dependia des¬ 
ses graus, porém do sexo dos parentes. Isso fundava-sc na 
falsa observação c ainda mais falso comentário do modo afe¬ 
tuoso dc certos povos indigenae tratarem n parentela. Foi 
época lambem da tal fnmilin punaluanOy familia baseada ^ 
simples companhia, solire a qual, radiante, pensando atmg 
nec pltis nltray Engcls arquitetou moia diizia do págma 
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Hoje, o cnininlio (la ciência vai muito longe, o acervo 
das observações reais c seguras 6 muito grande e, sobre a ma¬ 
téria, ao invés de projetos esparsos de teorias, ha teorias com¬ 
pletas, solidamente costruidas e defendidas com documenta¬ 
ção proba, irretorquivel. As familias punaluana c sindiasmi- 
ca fôram recolhidas ao museu da antropologia e da sociologia. 


Nos nossos dias, vence a grande teoria dos circulos ou ci¬ 
clos (nilturais ctnologicos, cm todas as manifestações da vida 
da humanidade. Aplicando-a á instituição da familia, W. 
Schmidt escreveu a sua obra magnifica; Vocllcer und Kullu^ 
ren. Segundo esse e os grandes sábios atuais na matéria, nós 
encontramos á face do planeta, antes das civilizações ejue po¬ 
deremos denominar quaternarias, do presente, primitivas^ 
primarias, secundarias e terciárias» Em nenhuma delas, a 
promiscuidade e a ausência de sentimento religioso. Pelo 
contrario, mo todas sem excepção, desde a mais iníima, o cul¬ 
to a DeuQ e a familia organizada sob esta ou aquela fórma, 
mas familia no verdadeiro sentido da palavra. 

Senão, vejamos: 

De acordo com* W. Schmidt, temos em primeiro lugar as 
chamadas Civilizações Primitivas que ah arcam toda a escala 
dos povos mais rudimentared da terra. Seu 1.® tipo é o deno¬ 
minado da Civilização exógama-monógama, isto é, do casa¬ 
mento com uma só mulher fóra da tribu. Incluem-se messe 
hpo 08 Pigmeüs e os Pigmoides, os indigenas das ilhas do 
I Sul, do sudeste e do centro da África. Essa civilização se ca¬ 
rateriza pela crença em um Ser Supremo, a familia monóga- 
^a, a liberdade do casamento e o regime de propriedade in- 
^vidual^ eólo. Seu 2.® tipo é qualificado como da 

jçj lut uaçõo exógama com totemismo sexual.» .A êle pertencem 
asmanios, os Australianos de sudeste e os Fuegianos. To- 
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dos ncrcditam em imt Ser Supremo c praticam a 
com o lolemismo dps ecxos, isto c, cada casal 
emblemas totcmicos dos antepassados da tribu 
é conhecido como da Civilização exógama com dire* tipo 
Eiuiuudrnm-sc iiôlc os povos árticos do nordeste da a***^*^' ^ 
America. Contimín n crença no Ser Supremo c a liberd” l” 
casar fóra da tribu. A monogamia apresenta-se um Ui i **“ 
fraquccida, porem ha igualdade do direito entre o 1 , 
c u mulher. Seu 4 .» tipo c um tipo hibrido chamado'S 
zaçao (lo Bumerang, porque os povos que lho pertencei 
usam como arma do guerra c de caça êsso bastão de arrcincco 
Nele 8 C mesclam os três tipos anteriores. E* a civilização dos 
povos da maior parte da Australia, do sul da África, do Su- 
dão meridional, dos regiões superiores do Nilo, das camadas 
dc população mais antigos do America do Norte. Na sna 
crença, o Ser Supremo começa a confundir-sc com o primeiro 
niitcpoesodo da tribu, c aparecem os primeiros rudimentos 
duma mitologia lunar. O poder da tribu sobreleva o poder 
familiar do pai. Dc um modo geral, o monogamia é 
praticada. 

Passando ás chamadas Civilizações Primarias, que repre¬ 
sentam um estagio dc evolução imediatamento superior, en¬ 
contramos outros quatro tipos. 1 .' — a Civilização da Gran' 

(le familia dos povos pastores nómades ^ uralo-altaicoê, indo* 
europeus c semitas-kaniitns. Firma-se o direito paterno, o 
palriarcado; o Ser Supremo confunde-se com o Ccu, espécie 
dc Urano dos gregos primévos; a familia individual alargo* 

6 c na grande familia; esboça-se certa autoridade dos avos, 
aparece o direito de primogenitura que assegura as sucessões, 
e, segundo a quantidade c valor dos rebanhos, a propriedade 
divido 08 homens em ricos o pobres. 2 .* — ® 
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oxógfl”*® ® totemista da Grande Caça, <lc que participam os 
habitaiitce do sul c leste da Australia, da Nova Guiné, do no¬ 
roeste c nordeste da África, do noroeste da America c os Dra- 
vidiãnos orientais da índia. O Ser Supremo deixa de con- 
fundir-se com o Céu e passa a confundir-se com o Sol. Culto 
dos antepassados masculinos. A familia constitúe-se por exo- 
gamià, mas nos clans e sob os emblemas dos totens. Pratica- 
8c a circuncisão e a monogamia. Forma-se o Estado rudi¬ 
mentar que prepondera sobre a tribu c sobre a familia. 

3^0 _^ Civilização exógama da Pequena Cultura, que abarca 

parte da Melanesia e da Indonésia, o noroeste da Indo-Cliina, 
parte da África oriental, o sul da Zambezia, a região dos 
lagos da America septentrional e a America Central. Tem 
caráter matriarcal. O Ser Supremo é substituído por uma 
Divindade Superior feminina considerada como Primeira 
Mãe, a Lua. Ã propriedade individual do sólo compete á 
mulber. Ha um começo de poligamia e os casamentos são 

feitos fora do clan. 

Atingindo a um gráu superior de evolução, vamos encon¬ 
trar as Civilizações Secundarias e Terciários com seus diver¬ 
sos tipos. O 1.® representa a fusão da civilização exógama 
com direito paterno com a civilização exógama com direito 
materno* Vemo-la no sudeste da Australia e entre os primi¬ 
tivos Egipicios, Fenicios, Az tecas e Inca. Como sc fundiram 
as fôrmas familiares, fundem-ee as formas religiosas. 0 culto 
do sol mistura-se ao da lua. O parentesco não é ni,aÍ8 regula¬ 
do pela familia ou pela tribu, porém pelas frátrias. Estabe¬ 
lecem-se as cidades e acentúa-ee de vez a preponderância do , 
Estado. 2.® mostra a fusão da Civilização da Grande Fa¬ 
milia com direito paterno com a Civilização exógama ^ 
direito materno^ em certos povos da Indonésia, da Indo-Cni 


t 
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na, do sudeste da America do Norte, do nordeste da A 
do Sul, os Bantús africanos c os Todas da índia *^®**®* 
culto a dois deuses primordiais: o Dcus*Ccu o o Dc ®***^®‘*® 
sa-Tcrra. Faz-se sentir na familia, acima da antoridad 
páis, a autoridade dos avós. Pratica-so a poligamia e 'h 
não dc modo geral, isto é, a familia so constituo com divct*”* 
maridos para cada esposa por endogamia, realizandoir***' 
casamentos dentro da tribu. O 3.‘ realiza a fusão da Cim 
da^ Grande Familia com direito paterno livre com 1 ' 
Civilização exógama com direito paterno. Nôlc so indnem 
alguns povos dravidiauos c africanos. Confundem-se o Deus. 
Sol c o Dcus-Ccu. O totemismo passa dos clans para os reba- 
nbos que lhes pertencem^ Surge o despotismo doe chefes, 
dominando qualquer outra forma de auloridade. 0 4.* 6 a 
mistura dos três precedentes. Compreende o índia, a 
a Mesopotámia, o Mediterrâneo, os Egipeios, os Aztccas, os 
ineas c 08 Maias mais recentes. A religião se manifesta pe- 
los grandes sistemas mitologicos. A sociedade divide-so cm 
profissões e classes. A escravidão alastra-se. Aliccrçam-sc as 
moiiarquias e as castas sacerdotais. A familia constitúc-sc 
oom a poligamia. Entretanto, a mulher legitima tem scni- 
pre o primeiro lugar. As outras são excepções admitidas, ou 
toleradas. E’ o concubinato com mídhcrcs livres e, mais ge¬ 
ral mente, com as escravas. 


E’ daí que passamos para a familia grega c para a fa¬ 
milia romana. Do direito dc familia do Roma o do Evan¬ 
gelho vem todo o direito dc familia da civilização cristã. E 
essa rapida excursão através dc todos esses tipos do civiliza¬ 
ção, desde 08 mais rudimentares até o mais adiantado, á sa¬ 
ciedade, demonstra a infantilidade dos argumentos c asser. 
ções dc que a familia ó mera crenção da Igreja. Ela é an- 
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tcrior do milênios o milcnios. Sun orgnniznçno obedeceu 
a nórmns várias, segundo os povos, as condições de existência, 
o gráu de progresso, o sentido da vida socinl; porém, sem or¬ 
ganização familiar — exógama, endógnnia, poligamn, polian- 
drica ou monógaino, c que não houve civilização alguma á 
face da terra. Promiscuidade, comunhão das mulheres, amor 
livre, como querem os comunistas, isso nunca existiu, nem 
entre os miseros selvagens do Mar do Sul c da Terra do Fogo, 
sendo dc notar que a crença no Ser Poderoso e a monogamia 
se encontram na aurora de todas as sociedades em formação. 

O comunismo encarniça-se contra a crença no Creador, 
no Ser Supremo, era Deus porque d’Êle vem, cm ultima aná¬ 
lise, o sopro misterioso que tangeu desde os primeiros passos, 
na senda áspera c ascendente dc sua evolução, a humanidade 
inteira. Somente Deus póde dar um fundamento moral, du¬ 
radouro, estável, á autoridade do Estado, á autoridade do 
chefe da familia e ao direito dc possuir. A sociedade tem 
de repousar sobre verdades eternas. Na sua Carta Enciclica 
Divini Illius Magistrif o Santo Padre Pio XI declara com pro- 
fundez filosófica; “A’ familia, na ordem natural. Deus co¬ 
munica imediatamente a fecundidade, que é principio dc Vi¬ 
da e, por isso, principio de educação para a vida, simultanea¬ 
mente com a autoridade, que é principio de Ordem'*. 

NÓ6 somos os representantes duma grande civilização 
milenaria que se radica cm três grandes bases históricas: a 
filosofia e a arte gregas, o direito romano e a religião cristã. 
Todos quantos neguem qualquer uma dessas bases são nossos 
inimigos natos, inconfundíveis e inassimilaveis. Quem negar 
as três só póde almejar a nossa completa destruição. O co- 
münismo nega-as e oombatc-as. Filho do espirito judaico, \ 
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lem obrigatoriamente de proceder aesim. 0 judaísmo é a 
gação da arte e da filosofia helenas pela própria essen ’ 
negação do direito romano pelo direito das glosas lalniódi * 
aplicado pelo Betb-Dine, e a negação da divindade do Cri^ 
O seu cacôpo, para dominar o mundo através de duas et 
— capitalismo-individualista c comunismo-marxista tem d 
ser, fatalmentc, acabar com Deus, com a Famüia, com a Pi 
tria c com a Propriedade. Reação contra esse apocalipse, o 
Intcgralismo arvora o lema inverso: Deus, Patria e Familia 


'H 






A CONJURA DAS 


TREVAS 


Ab sociedades secretas, organizadas em compartimentos 
estanques c superpostos, fontes dc iniciação nas doutrinas 
talmúdicos o cabalistas, são destinadas a transformar os cris¬ 
tãos em ^^traidores mais ou menos inconscientes da própria 
pátria e da própria fé, cm proveito do judeu cabalista, que 
tem a ambição de conquistar pela astúcia c pela traição o 
dominio universal”. Esta c a opinião dc Louis Daste em sua 
formidável obra “Des socictés sécrètcs et Ics juifs”. 

Entre as sociedades secretas, todas elas definitivamente 
condenadas pela Santa Sé, a de maior ^’ulto e importância é, 
sem dúvida, a maçonaria, que estuda e investiga os assuntos, 
dá curso ás ordens recebidas, faz prosélitos, propaga ideas c 
prepara os povos para a realização lenta dos planos judaicos, 
envenenando-os com idéas dc apareccncia liberal e filantró¬ 
pica, na maioria irrealizáveis, mas todas, no funclo, destrui- 
Tdoras dos lineamentos da ordem social. Com elas, o Governo 
Oculto de Israel pretendo dominar o mundo. E os que ser¬ 
vem á maçonaria ignoram, que, atingido êsse desideratum, 
serão, como preceituam os *Trotocolos dos Sábios dc Siao”, 
devidamente eliminados. 


A* sombra dêsso ogcnto preparatório, a dombação ‘ 
daica se estabelece, passando despercebida á maioria 
proprios maçons. O segredo maçónico, nota num estudo coas. 
cicncioso o duque dc la Victoria, esconde e protege o Poder 
Oculto Internacional, estabelecendo cm todos os orgauiamoa 
governamentais e sociais as divisões dc que resultam todas 


as suas fraquezas. 

A conspiração judaico-maçónica contra o mundo criatão 
é uma conspiração permanente. Jcan Berger, na sua famosa 
obra “Dc Tinitiation clicz Ics juifs”, afirma o seguinte: “Por 
necessidade ou natureza, os judeus sempre procuraram 
\itilizaram e amaram o mistério, c, desde o tempo dos roma¬ 
nos, teem um governo oculto organizado! “A cabala viveu c 
continua a viver, diz o historiador protestante Mattcr, no 
mais profundo seio dos mistérios da maçonaria. Unta de 
suas raizes, a Ordem dos Templários, estava enfartada de 
judaismo. Na insuspeita opinião de Eliphas Levi, maçon e 
apóstata, seu fim secreto era a reconstrução do Templo de 
Salomão, cm Jerusalém; seu modelo, os pedreiros guerreiros 
de Zorobubcl; suas tradições, as do Talnmd; seu ideal, a do¬ 
minação do mundo, suplantando a Realeza c o Papado. 


Outra dc sua raizes mergulha nos Rosas Cruzes do século 
XVII, que Claudc Jannet, no seu documentado livro 
prccurscurs dc la franc-maçonnerie”, declara derivados dirc* 
tamente da cabala judaica. Essa corrente cabalista infiltrou* 
8 C nas corporações de pedreiros da Inglaterra, que gozavam 
dc grandes franquias por serem construtores do cdiíicios pd- 
blicos c templos, vindo daí o nome do pcdciros-livres. E ® 

* II 

depoimento dc Prestou cm “Illustrations of Masonry ^ 
A maçonaria surgiu em França no reinado do ^ 
cin 1737, com grande aceitação de parto dos fidalgos 
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0 desmoralizados da côrlc, ávidos dc novidades. Relata um 
cronista coevo que ecu aparecimento se deu apesar do “in¬ 
violável segredo’’ do suas asscinbléas “ocultas c perigosas 
para o Estado”. Vinha da Inglaterra c o cardeal dc Flotiry, 
primeiro ministro, mandou ícclui-la á força. Iniciava a pre¬ 
paração do terremoto dc 1789. 

Com o marquês dc Pombal, a maçonaria penetrou no 
reino lusitano, onde começou, segundo Mario Sáa, a era dos 
maçons, na sua quasi totalidade cristãos novos, isto é. Judeus 
convertidos. No Brasil, as lojas maçónicas datam dos últi¬ 
mos tempos do regime colonial. Prcccdcrain a transladação 
da corte portuguesa de mais ou menos um quarto de século. 
Umas fôram instaladas sob os auspicios do Grande Oriente 
luso, algumas sob os do de França e outras independentes. 
Fundaram-se no Rio do Janeiro, Baía e Pernambuco, conta 
Manuel Joaquim de Menezes na “Exposição histórica da ma¬ 
çonaria no Brasil”. 

Joaquim Felicio dos Santos, que pertencera a sociedades 
secretas, conforme depóe seu sobrinho, o dr. Antonio Felicio 
dos Santos, diz não saber como se introdiiziu a maçonaria no 
nosso país, mas que, no meado do século XVIII, já funciona¬ 
va na Baía o Grande Oriente, “começando seu trabalho lento, 

• • • 

oculto, persistente para a nossa independcncia”. 

A independencia dos países americanos, na opinião dum 
historiador probo o erudito como Marius André, não era 
propriamente um fim para a maçonaria, porem habilissimo 
meio dc enfraquecer Espanha e Portugal^ os dois maiores 
inimigos do judaismo. Disfarçada com essa e outras habili¬ 
dades, confessa o “Univers Israélitc” de 26 de julho de 1907, 
a sua ação ora é visivel e retumbante, ora é surda c latente, 
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c “a história judaica corre paralela á história universal, peno. 
trando-a por mil tramas”. 

O fim r<ílumbanlo da independência mascarava o fim 
occulto do esfacelamento da monarquia católica de Portugal 
com o esfacelamento posterior, pela anarquia e pela repu. 
Llicauização liberal da nova nação que se formava para ser 
pasto das Internacionais do Ouro o do Sangue. 

A ação maçónica se fez sentir cm 1789, na Inconfidência 
Mineira; em 1794, na conspiração do Rio de Janeiro; em 
1798, na abortada revolta dos alfaiates da Baía; cm 1801, 
1802, no plano gorado das Academias secretas de Pernambu¬ 
co para a proclamação duma república sob o patrocinio do 
Primeiro Cônsul Bonaparte; na revolução de 1817, nos tu¬ 
multos de 1821 c na proclamação da independência. 

Continiia com o Primeiro Reinado, na Confederação do 
Equador, cm 1824. A independência estava feita. Queria o 
separatismo c a repúbliea. Abala os fundamentos do Impé¬ 
rio ate a abdicação de 7 de abril de 1831. Não se contenta 
com isso c pertuba todo o periôdo da Regencia. Está na 
Sabiiiada, na Cubauada, na Balaiada, nos Farrapos, na revo¬ 
lução* de 1842, cm São Paulo e Minas, na da Baía, cm 1833, 
no assassinio juridico de Pinto Madeira, no Ceará, cm 1834. 
A Maioridade não a desarma. Manifesta-se cm toda a ação 
])olitica iiitcnia c externa da Monarquia, utilizando-se dos 
proprios monarquistas. Faz a revolução Praicira. Em 1873, 
agita a questão religiosa. Depois, suscita a questão militar. 
Por fim, se aproveita da questão da escravidão. Os fins bu- 
manitarios encobrem sempre os meios dissolventes da coesoo 
nacional c de seu espirito cristão. 

Pix>clainada a República, com *0 sistema federal, obra 
sua, lião socega. Sente-so seu dedo diabolico nas agitações e 
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rebeldias, nas lutae hegemônicas dos Estados c nas guerras 
civis, na feitura das leis c no ensino ejue desmorona, nos 
sucessões presidenciais c nas indisciplinas dos Quarteia. 

Não para, não descansa. Awayt Away! como o gatbpc 
do cavalo que arrasta Mazeppa ... 

Por que? 

^ Responda Firdel, autor maçon c judeu, em “Dic luden 
, ais Freimaurer : “E* antes uma luta pelos interesses c do¬ 
mínio do judaísmo do que uma luta pelos interesses da liuma- 
nidade. E, nessa luta, o judaísmo se revela eomo o poder do¬ 
minante a quo a maçonaria deve subineter-se. Isto não nos 
espanta, porque, de modo oculto c cuidadosomeute disfar¬ 
çado, o judaismo já é de fáto o poder dominante em muita 
loja da Europa”. 

Responda o judeu dr. Isaac Wisc, no seu artigo do “The 

IsracRt” de 3 de agosto de 1866: “A maçonaria c uma ins- 
tJtuiçao judaica . 

Responda Von Wedell em “Worurtbeil oder bereehtiger 
Hass ; No mundo maçónico ee verifica com pavor a in- 
iXuencia que tomaram os judeus”. 

Responda iGougenot des Mousscaux cm “Lc juif le iu- 
daisme et la judaisation des pcuples ebrétiens”: «A maçona¬ 
ria e uma imensa associação, cujos raros iniciados, isto é 
08 verdadeiros chefes, que se não devem confundir com os 

chefes nominais, vivem em estreita e intima alian. 
membros mUitantes do 

«Ita cabala”. ' ‘“itadores da 

9»«1> áml. “"7 ''““ .><■)“ M. 

cristão, as quais vão ter os fios de 
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lodos os elementos revolucionários que atuam nas lojag 
cristãs”. ^. 

Responda Henry Misley cm uma de suas “Cartas”: «Co, 
idicço um pouco do mundo o sei que^ cm todo esse granfc 
futuro que se está elaborando somente quati^ ou cinco in¬ 
divíduos dão cartas. Os outros pensam que dão c se en¬ 
ganam”. I 

Responda, afinal, o docuiuMintadissimo Deschamps cm 
”Dcs sociclcs sccrètcs”; “Aliás, o proprio judaismo é‘ nma 
utaçonaria. Tanto pela intima solidariedade que une seus 
membros como pelo cosmopolitismo que os põe fora da idéa 
de pátria c ainda pelo seu <odio ao cristianismo”. 

Estas rc8posta'8 ajudam-nos a compreender o porque des¬ 
sa permanente conspiração das trevas contra a civilização 
ocidental cristã. Conspiração incessante do Grande^ Oriente 
contra o Grande Ocidente. O Intcgralismo tem sentido cons- 
tantcinentc os efeitos dessa conspiração. Movimento claro c 
desassombrado, ele não pode recear a conjura das trevas, que 
se acita no segredo c procura a calada da noite com medo 
da luz. Simbolo do Espirito do Século XX, dostina-so a var¬ 
rer do Brasil os espetros noturnos do anti-cristianismo. 


■J J 


% 


NEM MEDIEVAIS, NEM EXREMISTAS 


• / 

Em um de seus livros mais palpitantes, “Tcmpête sur 
le monde”, o conde Léon de Poiicins, depois dc demonstrar 
que, no mundo atual, não existem felicidade c progresso, 
mas miséria e confusão, pergunta o que ha dc mudado na 
vida dos homens. Nada, cui verdade. O que ha c uma 
imensa hipocrisia, uma mentiralha judaica, anti-cristã, co¬ 
brindo com scu véu dc palavras ôcas c dc frases feitas crimes 
c erros mais hediondos do que os imputados aos tempos 
antigos* 

A guerra, contra a qual tanto se grita, contimia na or¬ 
dem do dia: guerras civis, guerras nacionais, guerras colo¬ 
niais, guerras dc conquista, guerras sociais, guerras dc raças. 
Cada conferencia de desarmamento resulta num ridículo. To¬ 
dos so preparam para novas guerras em perspectiva. Nc- 
nhiun governo tem coragem para arrancar das mãos crimi¬ 
nosas do capitalismo internacional o infame negocio da fa¬ 
bricação e venda dc armamentos. Enquanto as indústrias 
dc guerra não fôrem monopolio dos Estados e continuarem 
no poder de particulares, enquanto um espirito cristão não 
vnortear a^politica das Nações, os congressos dc paz serão me- 
ras palhaçadas. 




I 


4 ,p 


88 


Gustavo Barroso 


O crime campêa muito mais do quo oatrora,«a8 * 


‘«a* époc, 
% 




nio, justamente nos países representativos dos dois 


18 

O eansfitof 


nto: Estados Unidos c itussia. rNaqueio reinam o 



a pena de morte para eriminosos menoros do doze anosi As 
sociedades secretas assassinam reis c presidentes ou suicidam 
eúmplices perigosos como Krueger, Lowcnstein e Slaivinsky 
Lampeão 6 um anjo deante dos Al Caponc c dos Dillingcr 



Ha nos Estados Unidos, segundo Kavanagh, 118 mil assassi* 

nos. Na Rússia, as crianças abandonadas vivem aos milhões 
na senda do crime. 

A fome impera como nunca imperou nos tempos quo 
a mentira histórica dos maçons denominam ominosos: fome 
conslantcmcntc cm varias regiões da Rússia, dêsde 1921’; fp- 
iiic constantcnicntc na China convulsionada; fome constan* 
temente no operariado escravizado c explorado pela ganan* 
cia capitalista; fome constantemente nos milhões de desem¬ 
pregados da Europa c da America, vitimas duma economia 
anti-cristã; fome ainda rcccntcmcntc, devastando as aldeias) 
da Bessarahia. 

A escravidão continua goh outros aspetos e com outros 
nomes. A abolição de ordens e hierarquias, escravizou os 
liomcns ao hnito império das necessidades coletivas. A mor¬ 
te da espiritualidade c da fé escravizou-os á matéria. 0 íd- 
diistrialisino soviético ou capitalista tomou-sc simples iná- 
quiiias de trabalho e reprodução. Seus senliorcs nominais c 



mos c dcshumnnos. O valor do homcmi pela perda de sua 
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pcssôni criolura do Deus, bnixou do qualítutivo n quantitati* 
vo. No 8CU livro “Lc mondo sana ame”, Daniel Ilops com¬ 
para Catão, vendendo os escravos envelhecidos, como /erra- 
gem velhat com Ford, despedindo encanecidos operários, por¬ 
que estavam enferrujadoe, ,, A grande liberdade maçónica- 
judaica do mundo de boje ó a “liberdade de morrer do 
forno”... 

Os impostos são mais complexos, numerosos c cscorcban- 
tes do quo os de todos os tempos. A opressão fiscal toma o 
individuo no berço c só o deixa no túmulo. Paga-se imposto 
para nascer, viver o morrer. Paga-se sobretudo do que se 
come, se bebe, se veste, se faz, se compra, se vende, se dã, se 
transmite, se troca. E, deante dos tributos de boje, as ga¬ 
belas e dizimos medievais, tão falados, são ninharias. 

O tráfico de carne humana não é mais público c, notório, 
costumeiro e legal, como no tempo dos negreiros; porem se 
exerce industrializado intcmacionalmcntc, ás escondidas, de 
fórma mais vil e mais infame. Todas as policias do globo 
confessam-se impotentes contra a prostituição em grande es¬ 
cala, organizada pelos proxenetas judeus, através da socieda. 
de secreta Zwi Migdol, com ramificações em todos os países e 
ocultamente ligada á alta finança... 

A tortura judiciaria abolida por Luiz XVI antes da Re¬ 
volução Francesa e que passa como conquista do liberalismo 
continúa de fórma peor, porque ilegal. ' Na Idade Média, 
era aplicada aos criminosos relapsos, de acordo com a lei, 
que a dividia, conforme os casos, em ordinaria e extraordina* 
ria;" Havia salas com instrumentos de tortura, que os juizes 
mandavam aplicar legalmente, em sua presença. Quem co¬ 
metia um crime e não o. confessava sabia que passaria por 
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aquilo. Agora, nenhum código impõe auplicioa c ail 
quem falasac cm capitulá-los na lei. Mas as policias 05 
põem ao alvedrio de delegados 011 comissários, ocultamenic. 
1*1 pcorcsl Os policiais norte-americanos são verdugos hor» 
riveis, quando arrancam a confissão dos criminosos. Q tes- 
temunho das próprias fitas do cinema iánqui é insuspeito, 
Em toda a parle se aplica o jcjüm, a eêdc, os máus tratos, os 
inlcrrognlorios infindáveis, o cano de borracha c aló os pali¬ 
tos cliinêscs nas unhas, as solitárias c as geladeiras. Tudo 
sem nssistcncia do juiz e sem fundamento legal. 

A magia era pesadelo das autoridades medievais 0 da 
inquisição. Eln prossegue livro de peias c, portanto, mais 
intensa no seio das sociedades ultra civilizadas e ateistas com 
todo o seu decantado progresso. Os jornais estão cheios do 
anúncios de videntes c cartomantes, que entrevistam a cada 
passo. O baixo espiritismo prolifera. Os curandeiros se 
inultiplicaui. Os que negam os milagres de Lourdes pere¬ 
grinam aos seiiõlfl atrás de qualquer santa dos Coqueiros. 
As pessoas que não entram mais nas igrejas, porque isso saiu 
da moda para os chamados espíritos fortes, vão consultar os 
jxiis de santo nos morros, porque isso está tão na moda que 
todos 08 visitantes ilustres que aportam á Guanabara são le¬ 
vados ás macumbas das favelas... 

Até o Páteo dos Milagres, imortalizado por Victor Hugo, 

existe tal qual, com seus truões c mendigos falsos, os quais já 

foram defendidos oficialmcnlc pelo imortal decreto positi- 

voide do general ílabclo. Quando as policias do Rio ou do 

São 1 aiilo 08 apanham, encontram nos seus farrapos contos 

de réis ou cadernetas de depósitos nos bancos 0 na Caixa 
E'coiiomica. 
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Entretanto, quem ler jornais, livros o diMCiirflOH lilieniis 
deste apodrecido scculo verá que todos só falam etii lilierdii* 
do c eni progresso, palavras que escondem hi])ocritameiite 
todas as mazelas c sujidades duma sociedade descrÍH(iani/.ada. 
Raramcntc se manifestam contra as mais aparentes. O tem* 
po c pouco para semear infernal confusão nos e8j)iritoH o cx* 
piorar comercialmente os escândalos c as dôree intimas do 
próximo. 

Chamam, todavia, o Integralisnio de medicvalisuio, por. 
que deseja um governo MORiVLMENTE FORTE para com¬ 
bater essa calamidade geral* O Integralismo c contrário a 
essa profunda hipocrisia, contrario ao armamcntisiuo provo¬ 
cador de guerras internacionais, aos partidos geradores dc lu¬ 
tas civis ás sociedades secretas anti-cristus, ao comunismo, ao . 
materialismo e ao ateisrao; contrário á economia nnti-social 
que queima excessos de produção enquanto sc morre dc fome, 
á escravidão do homem ao capital, á máquina c aos instin¬ 
tos; contrário aos impostos asfixiantes que matam as iniciati¬ 
vas c as riquezas, empobrecendo os povos para engordar o 
Bezerro de Ouro do judaismo sem pátria, manobrador de 
bôlsas e dc empréstimos, contrario á credulidade c ao caftis- 
mo judaicos, aos que exploram a credulidade pública e aos^ 
que desviam sua atenção dos problemas nacionais, estabele¬ 
cendo a confusão geral. Quer abolir torturas escondidas c 
covardes com uma legislação que permita punir com rigor, 
mas justa e legalmentc, os que atentem contra a ordem, a 
segurança, a tranquilidade da familia, os destinos da Pátria. 
Quer uma justiça social que não permita mais a possibilidade 
das escravizações coletivas e individuais, estabelecendo o res¬ 
peito á liberdade e á dignidade da pessoa humana. Quer 
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uma educação cristã que espiritualize o homem e 
ao dominio do pragmatismo e do materialismo ; f 

como criatura de Deus. Quer uma organizaçgò 000 ^”**^ á 
c politica cm que não haja mais possibilidades do •T*'!* ^ 
parte, nas sombras c nos disfarces, os Estados secretos^ i ^ 
(lo Estado aparente. 

Nem medievais, nem extremistas; mas cristãos e digno, 


/ 
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CORPORAÇÃO OBRIGATÓRIA E 
SINDICAUZAÇÃO UVRE 


O Estado Integral, noa termos de sua doutrina, respeita¬ 
rá a liberdade c a dignidade da pessoa humana. 

Assim, deve respeitar as projeções dessa pessoa, que so 
aíirmam no tempo e no espaço como seus direitos naturais, 
isto é, com direitos resultantes de sua própria natureza, *^an- 
teriores” e “superiores” ao Estado, o qual sómente os regula^ 
fd, cqprdenará e protegerá. 

Porque, na bôa doutrina da Igreja, que está e catará 
sempre com a Eterna Verdade (V Cardeal Mcreicr. “Codi- 
go Social”, 41.42), o Estado é simplesmente uma “pessoa mo¬ 
ral” formada de individualidades substancialmente distintas, 
mas imificadas num todo (“Civitas est totum”, ensina Santo 
Tomás). Todavia, esta unificação não póde ir de encontro 
á diversidade natural pois que o Universo e tudo o que con¬ 
tem são sempre diversidade na unidade; não pode tirar a 
distinção substancial das individualidades e, por isso, o Es¬ 
tado está sujeito ás mesmas regras e leis morais que os indi¬ 
víduos. 

Sua personalidade não dimana do Direito Positivo, mas 
do Direito Natiural. 
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Ora, não sc entende o Estado Integral fóra dêssea V 

ntentos fundamentalmente cristãos. São estes iim 

1 -» 1 1 * 

que caracterizam o Estado Integral em face do Estado T ^ 
litario, que o Iiitcgralismo combate. ** 

E, não se entendendo o Estado Integral dc outra 
juridicamente o temos dc alicerçar no Direito Natural. 

Na órbita desse Direito, a ^‘tendência do agrupar^ 
para realizar “o bem comum particular” 6 obsolutamcuis 
legitima. 

De maneira que o Estado não póde contrariar ncnhumi 
tendcncia grupalista, deede que ela sc destine a auxilio, cola* 
boração, assistência ou apostolado. A Sociedade Civil, Uto 
éy o Estado sómente póde impedir a formação de quaisqutf 
associações ou dissolvêdas, quando as mesmas provadamaut 
contrariarem a justiça, a probidade, o interesse comam, 0 
que repousa na Suma Teologica, I-II-9. XIII — art. 3; ^\ 
lei humana somente deve ser considerada lei, enquanto le 
conformar com a reta razão, o que manifesta que deriva di 1 
Lei Eterna. Mas, desde que se afasta da^rcta razão, ^ | 

iniqua c, perdendo a esscncia dc lei, sc torna violência” ^ 

A palavra das Encíclicas veiu apontar o caminho pri* j 
tico da realização dessa teoria. S. S. Leão XII escreveu ni j 
Encíclica “Longínqua Oceani”, dirigida aos bispos dos Esti* 
(los Unidos c do Canadá, cm. 1895; — “Certamente, os ope* 
rarios teem o direito dc unir-se cm associações para defen¬ 
der seus intcrcescs. A Igreja favorccc-os, porque estio dc 
acordo com as exigências da natureza”. 

S. S. Pio X manifestou-se na Encíclica “Siugulari 
dam” sobre as associações •operarias católicas cm WIL 
“E’ preciso construir o favorecer por todos os meios csw 
ncro dc associações profissionais católicas”. 
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A doiilrina da Igreja, porlanlo, anima o direito de asso¬ 
ciação o considera-o LIVRE. A prova concreta vamos encon- 
trar^no item VIII das “Basee de Organização c Propaganda 
Doutrinaria c de Ação do Sindicato Operário Católico,” ra¬ 
tificada pelo Congresso Operário Católico do 1932: 

**Repelimos o **sindicato único obrigatorio, porque é um 
instrumento de monstruosa tirania*\ Nosso lema na matéria 
c^ **Corporaçõo obrigatória, mas sindicalização livre'*, 

0 direito de associar-se, resultado da propensão natural 
a reunir-se que Palau, no seu volume “Lcon XIII y loe obre- 
ros” profundamente estudou de acordo com o pensamento da 
Igreja, ó tão sagrado que o proprio Estado Totalitário Fas¬ 
cista não se atreveu a tocar-lhe. Vejam-se no livro de Mus. 
solini, “La dotrina dcl Fascismo”, Le dichiarazioni dello Stato 
Corporativo e delia sua organizazione, E’ a Carta Italiana 
do Trabalho. Eis o texto fiel do Item III, pag. 278: “L’or- 
gãnizazione sindacalc o profcssionalc é libera. Ma solo il 
sindicato Icgalmcnte riconosciuto o sottoposto al controllo 
dello Stato ha il diritto di rappresentare Icgalmcnte tiitta 
la categoria di datori di lavoro o di lavoratori per cui é 
constituito”.. 

A mesma doutrina reçuma no Estatuto do Trabalho Na¬ 
cional promulgado pelo governo de Salazar, Titulo III, artigo 
41: “A organização profissional não é obrigatória, salvo dis¬ 
posição especial aplicavcl a individuos que exerçam deter¬ 
minadas atividades. Incumbe, porém, ao Estado reconhecer 
08 organismos que a representam e promover c auxiliar a 
sua formação. Os sindicatos nacionais de empregados c ope¬ 
rários, e 08 grêmios formados pelas entidades patronais cons¬ 
tituem o elemento primário da organização corporativa c 
agrupam-se cm Federações e Uniões, elementos intermédios 
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da Corporação, que realiza a forma ultima daquela 
nizaçao • 

Foi essa doutrina pura quo inspirou Miguel Rcale, 
do escreveu estas palavras á pagina 111 do seu livro “Peta. • 
pectivas Integralistas”, depois de Iiaver, com a maior clareza, 
á pagina 39, mostrado a constituição dos grupos naturais — 
Faniilia, Sindicato c Municipio: “A sindicalização não é obri. ^ 
gatoria. Podem existir vários sindicatos cm uma só circuM# '1 
críção ou setor da produção, niaa só um dêlcs póde ser reco. - ] 
nhccido pelo Estado, passando, dêsde então, a representar 'jÜ 
toda a profisflão, poríjuCj sendo unico o interesse profissiono] i 
única deve ser a sua rcprcacntaçno no Estndo”. 

Em verdade, o Estado póde c deve em virtude desse intc* . 
rcêsc profissional único, invocado por Miguel ^ Reale, com^ 
cm virtude do intcrcesc geral, que c o de evitar a luta entré 
sindicatos rivais no auihito da política, peores do que os ptir#, 
tidos; póde c deve reconhecer nni unico sindicato com 
ção política; inas não póde, nem deve, desde que se basea no 
principio filosofico do respeito a pcssôa humana, aoe seus 
direitos, projeções c manifestações, impedir que so formem 
livTcnicntc sindicatos com as suas funções económicaSt cuUu* 3 
rais e éticas, O assunto está mais do quo claro em Walt, 
“Catbolíc Social Principies” ou cm Rutlcn, “La doctrine 
cialc de PEglísc”. Não ó difícil consultá-los. 

Como se explica, pois, que sendo esta a doutrina intc-; 
gralista, o ^Manual do integralista^*, no item 24, e as **Dirc* ^ ^ 
trizes Integralistas”, no Itein XXI, «c declarem respectiva- D 
incute, contra a sindicalização livre c a favor da rigorosa uni* 
dfídc sindical**? ^ 

E preciso, antes de tudo, interpretar o espirito desses ^ 
diapositivos. E’ preciso iiiinla não esquecer a velha sentença 
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de cjue a letra mata c o espirito vivifica. Demos a vida do 
espirito a essa letra que parece morta, penetrando no fundo 
das cousas e desprezando a sua superfície. 

A sindicalização livre existente hoje em dia, resultado 
de uma manobra capitalista para abafar as justas aspiraíjõcs 
do proletariado, é uma sindicalização criminosa, que não 
procede de um principio filosofico sagrado como o respeito á 
liberdade da pessoa humana e aos seus direitos naturais, mas 
eim do pensamento maquiavélico barato de dmdir a força 
do operariado, do lançá-lo a uma luta interna, de enfraque- 
cc-lo, afim do continuar a explorá-lo. Contra essa sindicali¬ 
zação livre c que o nosso “Manual’’ se manifesta. 

A unidade sindical no âmbito político â iima necessidade 
que se contrapõe á liberdade de associação. Por isso, q Es¬ 
tado, que é a Cidade de Cesar, isto c, o circulo da politica, 
eómiente reconhece um sindicato para o efeito dessa repre¬ 
sentação. E’ essa rigorosa unidade sindical a que sc referem 
as “Diretrizes”. 


Não é possível, na espccic, outra hermenêutica. 

A questão em torno desses princípios filosoficos, doutri¬ 
nários, poderá parecer pueril aos espíritos desavisados: c 
todavia, de profunda gravidade, porque um erro de princí¬ 
pios vai acarretar sempre, nas aplicações práticas da teoria, 
divergências incomensuráveis e muleficios sem conta. Os 
operários católicos sentiram, bem isso, quando declararam, 
como já vimos: “0 sindicato ünico obrigatorio 6 um instru¬ 
mento de monstruosa tirania”. Podemos afirmar que seria 
a morto do Estado Integral o a implantação dum Estado To¬ 
talitário, tão odioso quanto o Estado comunista. 

No seu belo livro citado, ás páginas 42, 111 e 121', Mi¬ 
guel Rcale fala do “sindicato pcssôa do direito publico e não 


privado”. Quero crer num equívoco, porque me parece qno 
o eindicalo isolado jóinais poderá ser pessoa do direito pu, 
blico pelas razões que passo o expor. 

O fim (la Sociedade Civil, isto c, do Estado é geral, uni. 
versai: o Estado defende interesses comuns gerais e universais. 

0 fim das Sociedades Privadas, entre as quais se enqua¬ 
dra, naturalincnte, o sindicato, ó próximo, privadof a Família 
c o Sindicato defendem interesses comuns, privados, particula¬ 
res (Vide Arbolcya. “La carta magna de la Justiça Social”). 
Na Suma, Santo Tomiás define uma sociedade privada desta 
maneira. — “Sociedade privada e aquela que se forma para 
levar a cabo algum negocio privado, como quando dois ou 
ires fazem sociedade para negociar de parceria”. 

Para que se fiSrma um sindicato? Para defender os in¬ 
teresses de certa classe de trabalhadores e não para defender 
os interesses de todos os traballiadores. Tanto que o sindica¬ 
to c composto de trabalhadores, disto ou daquilo. Como c 
possível que esse circulo privado gere “sozinho” um circulo 
público? Uma pessoa de direito público juridicamente refle^ 
te um circulo de relações de ordem privada. E* necessariot 
jmís, que o sindicato se entrose com outro sindicato, se una 
a outroSf se combine com outros, se relacione com outros, para 
dar origem a uma fôrma pública. 

Assim, quando ílois ou mais sindicatos gc comliinam, num 
contiáto coletivo, iinediataincntc se tornam, unidos, uma 
pcíssôa de direito público, c o que deles emana tem força de 

Ici, porque niíu regula intcrcMcs priv.nloB, iguais, porciu, in- 
terossoB gerais, diferentes. 

^ DeiuuÍ8, o sindicato de ulireiros e o grcinio patronal cons* 
muein, como jndlcioBainente preceitua o Estatuto Porluguci, 
o ( entenio primário da organização eorporutiva. Esses e/e* 
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mentos primários na hierarquia tio corporutivi/uno, porque a 
hierarquia não c sómenlo de funções individuais, mas tani- 
hem de funções grupaiislas, ete., se ajuntam nos eb:mpnios 
intermediários, quo são as Federaçõee de Sindicatos, as quais 
rcaiiznm os elementos superiores ou as formas ultimas, as 
Corporações. 

Como pódo o elemento primário, que é o sindicato, ser 
pessoa de direito públieo, quando é pessoa de direito público 
a Corporação? Onde a graduação? Onde a hierarquia ju¬ 
rídica e funcional? Como se explica que ura circulo de rc. 
loções privadas, o da Corporação, gere uma figura de direito 
público c que uma simples relação privada contida nesse cir- 
culo também gere figura idêntica? 

0 equívoco é manifesto. 

Recapitulando: 

As sociedades privadas existem dentro da sociedade civil, 
0 Estado. 

Êste não tcmipodcr para proibir sua existência. Por que? 

^Por que — responde Atajo y Cuervo, em “Doctrina 
Social Católica” — “O direito de formar taes sociedades é 
um direito natural” do homem, c a Sociedade Civil, o Estado, 
foi instituido para defender e não para aniquilar o direito 
natural. Sc proibisse aos cidadãos fazer essas associações, 
se contradiria a si proprio, pois que nasce do mêsmo prin¬ 
cipio unico cm\ que se fundam as sociedades privadas: a 

sociabilidade natural do homem (pags, 83-84). Em conse¬ 
quência dos mesmos principios, o Integralismo, que combate 
o atual sindicalizaçõo livre, que c criminosa c nociva, insti¬ 
tuirá a verdadeira sindicalização IhTC, c sómente reconfiece^ 
rã um sindicato para a representação de cada profissão. 
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O flíndicüto é pcssôa dc direito privado como a 
A reunião de familiast preceitua a doutrina iutegraliatii4 
em muitos documentos, forma o Município, isto é, um círculo 
dc relações privadas familiares se projeta e reflete ntxma ^ 
pessõa dc direito público. Do mesmo modo, os flindicatotifc 
privados se projetam c refletem na Corporação, pública. jH 

Se se considerar o sindicato pessoa do direito público é 3 
obvio que, ipso facto, se deve considerar a familia também ? 
pessoa de direito público. 

Onde» ba a mesma razão se aplica o mesmo direito. 

0 que serio, dc manifesto, o mundo de pernas para o 
ar... "S 
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SINDICALIZAÇÃO DE TODAS AS CÔRES ' 




Ha muita gente que, cm materia de sindicalismo, termo 
que empregamos aqui no sentido geral dc organização do 
^ Trabalho, sómente se •deixa guiar pelos livros de propaganda 
marxista, de íacil acesso, ou pelos corporativistas modernos, 
surgidos depois que os movimentos dc caráter fascista come* 
çaram a dar fórma corporativa a certos Estados. O integra¬ 
lista não se pódc ater sómente a esses dou trina dores,* porque, 
^ com 08 primeiros, será fatalmente induzido ao erro c, com os 
-1 segundos, não se* poderá ligar á corrente tradicional do 
assunto* 

Em verdade, o corporativismo exige estudos sérios c pro¬ 
fundos. Questão palpitante de doutrina, merece ser devida- 
: “mente aprofundada e não póde ser discutida ou tratada á li- 
' geira, com base unicamente em obras atuais desta ou daquela 
corrente. E’ necessário estudar a corporação em todos os 
tempos, compreender eua evolução e discernir as razões do 
eeu desaparecimento. Não q que se trate de resuscitar o ve¬ 
lho sistema medieval. Mas não se póde, dentro das ideas 
integralistas, edificar um sistema novo sem respeitar as ver¬ 
dades fundamentais que atravessam os séculos sem envelhe¬ 
cer. Quando, por acaso um integralista pensa que essas ver- 
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ou de Bua cultura. OtUro erro grave c querer, por política, 


tu vni roloiido 08 povos. 

O Intcgraliemo Icm por obrigação prccípua combater os 
erros c não compactuar com eles. Quantas vezes, o Chefe 
Nacional não tem dado a lição de que devemos contrariar a 
multidão, quando errada, c de que o nosso destino ó salvar o 
Brasil, mêsmo contra a sua vontade? 

Ha, infclizmcnle, um ou outro desavisado que ee julga 
pôço do cicucia c que repele como antiquadas ate as ideas 
eternas defendidas por Santo Tomás de Aquino. Mas estes se 
enquadram no pensamento daquele filosofo português que 
escrevia; muito cabo de vassoura pensando que e co¬ 

luna e muito cliapeu armado pensando que é general”. Exis¬ 
tirão ate alguns que, prefiram esses n Santo Tomas pois o 
Santo c velho e os tais são novos. Para gostos assinr, a Suma 
vale menos do que qualquer artigo de uin sociologo improvi¬ 
sado. Sua alma, sua palma... 

Segundo a palavra erudita de um escritor sem eiva de 
catolicidade como SaiiU-Léon, na eua obra publicada em Pa¬ 
ris, por Felix Alcan, cm 1908, “Hisloirc des Corporatious de 
Metierô”: — “A questão da organização do trabalho pela as¬ 
sociação foi, é c será clcrnamcnte atual”. Essa questão vem 
atravessando, não os séculos, mas os milênios, c, quando a ea^ 
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tudamos na historia, vemos que seus princípios básicos se 
luanteem intangíveis, porque são verdadeiros, c que só as cor¬ 
rentes materialistas Ihce vêem opôr princípios contrários, 
mentirosos, disfarçados na eterna desculpa judaica do pro- 


gresaO. 

Recorramos ao profundo LieLenam, no seu livro “Zur 
Geschichte und Organisation des romisclien Vereinwesens”, 
edição de Toubnar, Leipzig 1890, e ao não menos profundo 
.Waltznig, nos “Etudes historiques sur les corporations profes- 
sionnelles chez les romains”, afim de termos uma visão rapi- 
da e clara do corporativismo no mundo pagão. Como se vê, 
a cousa é muito mais velha do que a Sé de Braga c não data 
de Bertelotto ou Bottai. E’, mesmo, anterior ao cristianismo, 
prova da força do direito natural que leva os homens a Zí- 
vrcmente se associarem. 

A corporação romana chamava-se SODALITIA c era IL 
vrCf conforme se verifica do De privilegiis corporatorum do 
Codigo Teodosiano, liv. XIV, tit. 2.® Mais tarde, ensina Saint- 
Léon, op. cit. pags. 15 e 25, sua organização democrática foi 
destruída pelo Estado Imperial, que dela fez um “agente de 
dominação”. Todavia, apesar de pô-la soh sua dependência 
tiranica, respeitou-lhe a capacidade jurídica de pessoa de 
direito, priva do, como se vê no “Corpus Júris Civilis”, Digcs» 
c InstitutaSf fragm, dc Gaius, liv, III, tit. IV. 


Os hárharos germânicos que destruiram o Império c ne- 
talliaram as suas monarquias, traziam no seu direito con- 
8Uetnôi||flj.jQ uma fórma inicial corporativa, o convivium, de 


9^10 nos fala Tácito. Ela se funde com a sodalitia romana e dá 
^ngem ás guildes, O estudo minucioso e seguro dessas institui¬ 
ções foi feito por dois eminentes mestres no assunto: Hegel, 
Stadt und Gilden der germanische Volkcr”, impresso em 
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Lcipzig, cm 1891, o Grose, cm “The G.ld Mcrchaat . Oxford. 
1890. Ambos reconhecem nessns prinnt.vne aaeocinçooa um, 
organização dcnocratica e livre, na qual se P™««.Bava e.trei, 
ta aliança do trabalho do operário com o trabalho do patrao. 

Aí cslúo siicintaincntc expostos as raizes mestras das Cor- 
poraçóes de Oficios do mundo ocidental, que sucede ao mtm« 
do barbaro c ao mundo pagóo-romano. O termo Corporação 
6 inoilcriio. Os documentos medievais chamam a esses grupos 
naturais Comunidades ou eimplemcntc Oficios, Os mesmos 
documentos rcconhcccin a sua antiguidade c lhes outorgam 
fórum nova, sabiamente conservando a força da tradicionali- 
dade. Ah antiquo, diz a Charta de instituição do rei Luiz, o 
Gordo, no ano de Graça dc 1170. Depois, Filipe, o Augusto, 
proclamava, solcncincntc, cm outra Charta, seus ‘‘privilégios 
tradicionais”. 

A Comunidade ou Oficio c unin instituição moral, uma 
entidade moral — ensina Saint-Lcon, pag. 120 — pessoa civil 
privada, ti qual o governo do rei impõe certas nórmas c condi- 
çüc«, mas que se conserva livre, com seu poder executivo ou 
direção interna cxcrciilo por Guardas c Jurados, com suas cw- 
sembléus deliberativas, o que tudo ec encontra em Leepinasse,' 

“Livre dee Métiers”, tomo LI, pag. 117, tomo LXIII, üt. V e 
tomo LXXVIII. 

C m o RcnnBcimcuto e a Reforma, que quebram a tmida- 
c dc consciência do8 povoa cristãos, surge o Absolutismo Real 

trccmiB d * * Começa, então, uma luta som" 

de irad- ‘ centralizador, contra a Uberda- 

«eur íio Rcu” r e confrarias, declara Levos- 

rieuses” 2« Tn"'' “Histoiro dee classce lobc. 

rieuscs , 2. ed., Puiig^ 
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Guiando-nos por êstc autor, c por Snint-Lcou, vemos que, 
até então, o poder real inter>unha, do acordo com a doutriun 
cristã de respeito á pessoa humana o ás suas .projeções giu- 
palistas, “não para crear, mas para sancionar e legislar, diri¬ 
gindo*’, Nada ha mais claro do que isto em matéria de li¬ 
berdade do associação, que o poder publico, a sociedade ci¬ 
vil, não crêa nem obriga, porém linêa, emoldura, protege c 
guia. Depois de substituido o verdadeiro conceito de mo¬ 
narquia cristã pelo do absolutismo real modcnio, ó que o Es¬ 
tado passou a obrigar os trabalhadores c artezãos a se asso¬ 
ciarem sob a sua íérula. Que aconteceu? A mesma cousa 
que vimos já na antiga Roma Imperial. As corporações tor- 
naram.se “instrumentos do Estado, instrumentos do governo” 
(Saint-Léon, pags. 295 e 374), 

Data dêsse momento, no século XVI, a decadoncia da 
instituição, que não parará mais. 

A escola dos fisiocratas, dos partidários da ordem natu- 
rol contra a ordem divina, guardas avançadas,da revolução 


judaica, vedetas da conspiração maçónica, abrem lula contra 
ela, que, enfraquecida, mal se poderá defender. No meado 
do século XVin, 06 ataques se multiplicam, com Quesnay á 
frente, reclamando liberdade de comercio e de trabalho, livre 
concurrcncia nos sectores da economia. Os artigos da “En¬ 
ciclopédia”, alavanca filosófica com que se aluiram as últi¬ 
mas pedras do mundo antigo, resumiram essa campanha mo¬ 
vida contra a corporação. 

Em 1853, o judeu C. Simon publicava cm .Paris os seus 
“Études sur le compagnonnage”. É nêlcs que encontramos 
os elementos de prova da ação do judaismo dentro do pro- 
prio meio corporativo, desagregado e descontente pel^tirania 
do Estado monárquico absoluto, desunido pelo antí-cristia- 
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t dc.iiior.lls«r . Insliluiçío corpotaUva. ' 

É fncil, então, romper uma campanha para a dcfimUva 
abolição da inêMiia. A opinião geral está preparada para 
nccitá-ln c nplaiidi-ln. O minislcrio de Turgot oferece a en- 
éanchn propicia. Bigol de Sainte Croix e Delacroix apresen. 
(ani memoriua reclamando a supressão do coustt tão cnti* 
quada. Em 1776, sãi o edito de supresflão com uma expo¬ 
sição de motivos fundada nos conceitos de Bigot c de Quesnay» 
o primeiro demolidor. O velho Parlamento de Paris, guarda 
scculur das instituições monárquicas, opõe-lho viva resiatencia 
o nega-lhe registro. O rei Luiz XVI reune um Conselho de 
Justiça c faz o registro soh protesto do Parlamento. 

Com a queda de Turgot tenta-se uma reorganização das 
corporações. As instituições sociais têem vida dura. Reorga¬ 
nizam-se mal alguns ofícios. Outros ficam livres, isto c sem 
associação. 

A Revolução dá o golpe de morte, com a lei Chapelier, 

1791, uin dos monumentos, mais notáveis edificados pela tira- 

liberdade”, declara Saint-Lcon (pag. 

... * odiosa suprimiu unicamente para o operário a 

ac^ de associação de que gozam todos os outros indivi* 

nnfiir I desse direito de livre associação, direito 

de (1ii ^/^^®^6ivcl da pessôa humana, pode ser executada 

tica finiii r^T^ cmiiinhos diferentes que levam á iden- 

ornu^íí ‘ corporaüva, sindical 

no cn^o do "rXribT*'"! ° individualUmo 

c da produção, abandonando o opera* 
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rio á convciiçno livre com o pnlrno, c Icgitiinnt n exploração 
do homem pelo homem, a tirania do mais forte sobre o mais 
fraco. Forçar o operário ao sindicato nnico tutelado pelo 
governo» negando o direito natural cristão de liberdade gru- 
palista, c JTcpetir o erro, o crime dos imperadorce romanos 
contra a SodalitiOj dos reis absolutistas contra as corpora¬ 
ções de oficios, transformando-as cm instrumentos da odiosa 
tirania do poder público. 

A lei, apresentada por Renault de Saint Jcan d’Aiigely c 
aprovada a 22 de Germinal do ano XI, consumou o atentado 
contra os trabalhadores, transformados de pessoas unidas a 
outras pessoas em individuos isolados, estatuindo o delito de 
associação. Ora tendo o Liberalismo, na sua mais alta ex¬ 
pressão ao tempo da Revolução Francesa, negado até esse 
ponto o direito natural de livre associação, capitulando-o 
como crime; e, tendo o Marxismo, na sua mais alta expressão, 
a Rússia Soviética, negado também esse direito» obrigando o 
operário ao sindicato iinico estatal; pergunta-se — o Intc- 
gralismo, nessa grave c importante questão para os cristãos 
e, sobretudo, para os católicos, com quem está? Com o Li¬ 
beralismo? Com o Marxismo? Consigo mesmo, isto é com 
o pensamento da civilização latina c cristã, que abrolha ins- 
piradamente já na Sodalitia pagã, no proprio Convivium 
bárbaro, floresce nos Oficios e Comunidades do mundo me¬ 
dieval e frutifica, definitivamente amadurecido pelos séculos, 
na Suma eterna de Santo Tomás. Não ha modernismos nem 
razões ocasionais escondendo interesses politicos pessoais, que 
possam fazer o Erro prevalecer contra a Verdade. A resposta, 
para quem tenha dois dedos de lógica, é óbvia. 

Houve um grande vasio no mundo do traballu^^ da eco¬ 
nomia, na sociedade inteira» com a morte do regime corpo- 
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rnüvo. Tanto assim qwc, cm . j » - ■ 

rnuvo. nrimcira tentativa de restauração na 

n supressão, surgiu a p ^ _^_ ptiiat TPtn. 



„ supressão, “ • banqueiro judeu Pillet WÍU^ 

Câmara francesa. Mas, logo, o ^rimar» “í 

• • .rs nrn íóto ouo nno podo ir avante, a Câmara- . 

iimotiuou contra o projeto, quu i 

de Comercio dc Paris. 

Em 1830, nova reação, mais forte. Nas suas obras, Sis- 
momli rebclúra-sc ardcntcnicntc contra o individualismo libe- 
ral (juc abandonava os operários a um triste destino, íabri- 
cuiido ondas dc descontentes e revoltados. Inspirando-so 
* nele, Filipe Buchez ofereceu um plano dc reorganização, quo 
Testy estuda ininuciosamciito na sua obra* “Lc mouvement 
òuvricr au début dc la inonarchic dc JuilloP’, edição do Cor- 
ncly. Paris, 1908. Outras vozes o outras penas se ajuntaram 
a essas. Biirct cscrcvTU uin verdadeiro libelo: **Do la niisé* 
re des classes lalioricuscs cii Franco et cn Anglotorro’\ 0 
barão dc Gerando, no “Les progrea dc rindustric”, denunciou 
op males (pie afligiam as massas obreiras — ciiibrutocinicnto, 
álcool, (exploração, abandono moral, falta do apoio oficial. 
Todos os economistas liberais, iiiaiicliCHterianos, fialocratas 
naturalistas, materialistas, assombrados com o impulso quo 
tomava o movimento nco-corporativista, sairaiu a campo numa 
ofensiva fulminanto. E venceram. 


Sómente cm 1864* foi abolida a bd cpio Impedia aos opo* 
rarios se associarem, pedo Imperador Napoloão 111. Aos po* ^ 
deres Ocultos, convinha, (mtão, essa abolição, a[U'(?goada como * 
medida libcr.al pela inocímeia Hcin par do EmlIlo Olllvior. 

Já as massas estavam pelo insulamoiito, pala dor, pola oxplo* 
ração c pela dcscristianl/.nção progressiva, om ponto do bala ^ 
para a revolução social. 

Tri^iv a-sc, pois, de permitir ipie so agrtipaniaim para for* 
talccer ás suas agitacpica o minar a Noolotiado olvll* Um oito 
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ontcS) cm 1863, já havia os Tradc Unions fortnadod na Ingla* 
icrra cm sindicatos dc constituição marxista. Essa niêsma 
feição iam tomar os da França, consagrada dc todo na legisla¬ 
ção de 1884. 

Vem daí toda a sindicalização moderna. Dc acordo com 
uma grande autoridade na matéria, podemos considerar no 
inundo contemporâneo» de modo geral, quatro espécies de sin¬ 
dicalização : 

Sindicülizüção revoliiciotuiria, O anarco-sindica- 
lismo, se póde estudar bem na obra de Georges Sorel, “Mou- 
vement socialiste et reflexions sur In violcncc”, cd. Pages 
Libres, Paris, 1908, 1.® vol. Defende a tese marxista — o tra¬ 
balho 0 a unica fonte de mais valia, de que o empregador se 
apropria' indevidamente: concepção materialista da história, 
eliminando desta todos os fatores idcologicos. Concentração 
do socialismo no “drama da greve geral”, que é “o ideal e o 
•mito que a massa deve adorar”, pois que nessa idéa “está 
contida a própria essencia do socialismo”. 

Berth, em “Lc mouvement socialiste”, 1904, c Rivière, 
em “Syndicalisme et socialisme”, 1908, apontam, como cara¬ 
terísticos do anarco-sindicalismo, a ação diréta, a boicota- 
gem, a sabotagem, o anti-militarismo c a propaganda ideoló¬ 
gica da doutrina por todos os meios. 

A sindicalização marxista enxertada nos países burgiuê- 
ses liberais segue êsses principios. 

Sindicalização reformista — No fundo, tende para 
os mesmos c mama o leite das mesmas origens. Quer, po¬ 
rem, reformas em lugar de revoluções ... O processo mais* 
brando. Principios doutrinários vagos. Idéas expostas por 
Keufer e por Artand nos numeros de 28 dc dezcnib]:o e 13 
de julho de 1907» da “Energie Française”» 
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„ri„,.ir. í . .1.. «...lio..» mix.» de operem, e pe.ro» ..k 
1 Jtepli... .1. morei, com jo»» d' erbAreSC». Dcic.e do 
.....rgonoie ».e Icrir o. pon.o. doo.r.nenoe l.e..eo., .oe, 

e.cn.edo .1 lil.cr.ledo de !».«." I."»"»« ' do .«e. projeosoe. 
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pco ..O livro .le Bol.i.rd, "Le lyndlcet ni«c , cd. de Gn.l. 
lauiiiiii, Paris, 1897. A segunda c n da liberdade sindical. 

' 4 .» _ Siudicttlização amarela — Foi uma creação de P. 
Bictry, f|uc n cxjilicou no seu livro “Les jaunes de France . 
Doutrina vaga. Só é permitida a sindicalizaçáo de operários. 
Finalidades: participarão nos lucros c no proprio capital 
iiulustrinl, ele iiinncirn (|uc o opcrtirio sc torne nos poucos co» 


propriclurio. Nada dc básico, dc fundtuncntnl, filosoficamente. 

Dcvcnios rccoiilicccr claranicnlc cpic nuo e possível cn* 
<{uadrar a fiiiidicaliznção integralista, que c Verde, na marxista 
soreliana, qiic é Vermelha, nem na reformista, que 6 talvez 
Côr dc Rosa. nem ainda na Amarela. Em resumo, essas qua« 
tro, ontologicamente, sc reduzem a duas — sindicalização 
vcrmcllia marxista c sindicalização branca cristã. Desta fez no 
“Jornal do Comercio”, erudita c lapidar exposição o profes- 

soi» Alcilíiadcs Dclainnrc, que ó um jurista, um tomista e um 
notável lider católico. 


0 verdadeiro lugar, doulrinariamentc, da Sindicalização 
Integralista c na moldura indcstrutivcl, eterna, dos principies 
cristãos, enquanto, pelo menos, não apareça um dêsses moços 
dc grande talento que, destruindo os cristãos selvagenSf in¬ 
vente uma sindicalização cinzenta, azul, rôxa ou côr dc 

burro^qpando foge... Esperemos o prodigio para bater-lho 
palmas... 






A ATITUDE DOS CATÓLICOS EM FACE DO 

INTEGRALISMO 

(ENTRETVISTA COM O SR. GUSTAVO 
BARROSO, PUBLICADA PELO 
ORGAO CATÓLICO "A UNIAO” 

EM 30 DE DEZEMBRO DE 1934) 

V 


É certo que o Intcgralismo exige juramento de fideli¬ 
dade ao sr. 'Plinio Salgado? ^ 

* 

— O Intcgralismo exige o juramento de fidelidade ao 
Chefe Nacional. É principio da doutrina integralista * — ain¬ 
da recentemente exposto e desenvolvido com grande elareza 
por Plinio Salgado — que o Chefe não é uma pessoa: c uma 
idéa, Essa idéa está incarnada num homem c não é posãivcl 
defendê-la com riaco de sua própria vida sem lhe jurar fide¬ 
lidade. Êsse juramento é a base de nossa disciplina; c o 
compromisso de sacrificar interesses, ambições c inclinações 
de ordem pessoal pelo triunfo de uma grande causa. Nessas 
condições, como exigir obediência, se não houver um com¬ 
promisso voluntário de obedecer? Êlc é a afirmação cate¬ 
górica do principio de autoridade. 

O Intcgralismo jura, segundo a nossa fórmula, j}or Deus 
e por sua honroy trabalhar pela Ação ‘Integralista, executando 
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ns ordcuB do Chcíc e dc bcua superiores hierárquicos sem 
cuti-las. Impoesivcl será admitir que alguém entre em 
inoviiueuto como o nosso sem se comprometer a dar-lhe 
esforço c a cumprir o que lhe fôr ordenado em prol desse 
movimento. O principal no juramento — e o Chefe já friso 
de piiblico esse ponto — c traballiar pela Áção, não passandl 
a execução dus ordens duma parte decorrente daquela ol 
gação. Ao Integralista não compete diseutir as ordens re 

bidas cm serviço da causa, porque isso seria a desordem 
anarquia. 

Quem assenta praça na Marinha ou no Exercito tambexj 
jura obediência, por que seria impossivcl um exercito ou t 
marinha cm que soldados e marinheiros discutissem 
ordens emanadas dc seus superiores. 

A finalidade do Integralisino c a defesa da idéa de Dc 
das ideas c das realidades da Pátria c da Familia» Trabalhar 
por esse movimento c ficar ao lado do Espirito contra a 
teria, ao lado da Moral contra a Perversão do Século. Jura- 
sct portanto, trabalhar por uma causa legitima, ser fiel a uma 
doutrina elevada, obedecer ao Chefe que representa essa 
causa c essa doutrina. 

Como católico, não vejo cm que possa esse juramentOr 
nas condições expostas, análogo ao que se presta á bandeira 
nacional, repugnar a qualquer consciência esclarecida, de ve* 
quo está patente que ele não implica na abdicação de qual* 
quer ponto dc fc religiosa. 

A Ação Integralista não c um movimento dc caráter rdt* 
gioso c sim um movimento sadio do renovação social c | 
organização politica, limitado por diretrizes bem defiui^^®** í 
“N o dia- cm que os Chefes Integralistas — escreveu i 
Salgado — so afastarem dessas diretrizes, ninguém está o 
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gâdo n obcdccor-lhcfl’*. Do fnlo, ac o Clicfo ordenar a um 
crento que abjuro sun fó, quo pratique átos contra a moral, 
obvio 0 quo nenhum juramento força o Integralista á obe¬ 
diência, visto como o Chefe teria faltado primeiro a acus 
compromissos c deveres os mais sagrados. 

0 quo 80 jura — catá claro — c obedecer na batalha, 
no sacrificio e no sofrimento por Deus, pela Pátria e pela 
Familia. “A linguagem da Fe — declara o Chefe — se tra¬ 
duz no sacrificio c na luta» c ela não faltará na ação dos que 
obedecem para servir á Pátria e a Deus^*, 

— Como encara o Integralismo a colaboração dos cató¬ 
licos? , 

— Como preciosa colaboração. 0 Catolicismo é a reli¬ 
gião da grande maioria ou, melhor, da quasi totalidade dos 
brasileiros. Isto exprime tudo. Demais, a Religião Católica 
é aquela que, no meu modo pessoal de ver, mais interesse e 
responsabilidade por isso mesmo tem na defesa das tradições 
de nossa civilização, tão ameaçadas hoje pela decadência do 
liberalismo e pela pregação comunista. Ela deve, pois, olhar 
para o Integralismo Como um grande defensor dos principios 
sociais que fórmam a base da vida cristã. 

0 Integralismo combate as doutrinas materialistas 5 afirma 
Deus e a espiritualidade da alma humana; preconiza a or¬ 
dem, a hierarquia e a disciplina; declara a primazia do Espi¬ 
rito da Moral; reconhece a necessidade do acordo mutuo ou 
concordata para a delimitação da linha exáta de atribuições 
da Igreja e do Estado; julga que a Providencia conserva e 
governa o mundo, quando estatúe textualmcnte: **Dcu 8 di¬ 
rige os destinos doe povos’*; defende e glorifica a instituição 
da Familia. 
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Sc 08 católicos ‘ iccni colaborado, depois da Revolução 
Francesa, iia polilica c na administração dos Rstados Libe^ 
rais, nno enxergo razões que os possam impedir do colaborar ’ 
para a implantação do Estado Integral. Ântes muito pelo 
contrario. 

— 0 Intcgralismo, do ponto de vista social, adóta a poli* 
tica nazista? 

— O Intcgralismo c o Nazismo teem pontos de contáto 
doutrinário gerais; mas Intcgralismo c uma cousa e Nazismoí 
outra. O Intcgralismo considera a realidade brasileira. 0 
Nazismo considera ii realidade alemã. 

0 ponto de vista racial ou racista 6 justificável na poli¬ 
lica liitlcrista; não o seria iia politica brasileira. 0 Nacional 
Socialismo aliccrça-sc na unidade dos povos germânicos. 
Muitos desses povos estão fóra das fronteiras do Rcicli, nas 
provincias nustriacas, cm certas regiões da Polonia, da Boé¬ 
mia, etc. Como estender ate eles n doutrina nacional socia- 
^ . 

"lista senão pelo critério da raça? Alem disso, a Alemanha 
precisava libertar-se das garras do judaismo que sobre ela se 
tinliam fechado ã sombra protetora da social-democracia e da 
intensa propaganda do comunismo. 

0 Brasil não tem brasileiros exilados cm minorias étni¬ 
cas alem de suas fronteiras e c um país cadinliO/ de raças, 
r ambcin a questão judaica aqui so não apresenta flob o mes¬ 
mo aspeto. Temos de nos libertar da escravização ao ban¬ 
queiro internacional c temos de impedir a formação de forças 
paralelas ao Estado, que entravam a ação deste e o levam 
medidas favorecedoras de interesses de grupos politicos, cco- 
nomicos c financeiros. 

O Intcgralismo combaterá, j)oÍ8, os estrangeiros, judeus 
ou não judeus, que atentarem pelas propagandas subversivas 
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ou pela formação ele Estados no Estado ou uiiida pelo exer¬ 
cício de certas atividades, contra o bem geral da Nação. 

0 nacionalismo integralista não c xenofobia, mus o reco- 
uliccimcnto do justo predomínio dos interessee iiucionuis so¬ 
bro outros quaisquer, sem esquecer as legitimas influencias 
do resto do mundo sobre nossoe destinos. 

Em verdade, estú provado que» na grande maioria dos 
casos, a organização dessas forças paralelas e dessas propa¬ 
gandas malsãs c obra judaica. Nesse caso e só nesse caso, o 
Intcgralismo poderá combater o judeu. 

— Como encara o Intcgralismo as relações entre o Es¬ 
tado e a Igreja? 

— Como uma colaboração cm limites nitidamente traça¬ 
dos, para a grandeza da Pátria. 

0 Intcgralismo quer inteira liberdade de confissão reli¬ 
giosa. Afirmando Deus e o Espirito, não pódc o Estado In¬ 
tegral ser exclusivista cm matéria de crença. Êle se põe de 
acordo com a luminosa Encíclica Caritatis Christi Compulsi 
de S. S. Pio XI, a qual preconiza, para resistir ao materia¬ 
lismo dissolvente a frente unicot não só de todos “os que sc 
orgulham do glorioso nome de cristãos**^ como escreve o 
Sumo Pontífice, abraçando tanto católicos como cismáticos c 
protestantes, quando de **todo8 os que fazem de sua crença 
religiosa o fundamento da Ordem Social . 

Aliás, a Igreja pelos seus grandes doutores já sc mani- 
festára com essa magnifica tolcrancia até para com os povos 
que outróra seguiam o paganismo. Nos seus Problémes et 
conclusions de rhistoirc des religions”, obra aprovada c reco¬ 
mendada pela Igreja, citada cm quasi todas as “Apologéticas”, 
o notável padre de Broglic resume essa doutrina do modo 
seguinte: sc sc quiser comparar o politeísmo antigo a 
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um estado da humanidade em quo não exista religião alguin£W 
ao estado a que nos querem levar os ^materialistas moderh^^ 
talvez seja licito concluir que o paganismo é prcferivel e que 
mais vale uma crença ^qualquer, mesmo supersticiosojj^nurfi 
mundo invisivel, do quo o encerramento do homem no miin* 
do terrestre» Qual a situação das almae sinceras e rétas^ 
quo procuravam a Verdado nos longos sccolos do erro?,,, 
Podemos nos ater no que n Fc nos ensinai sobre a bondade^ a 
justiça c a misericórdia de Deus, c ao quo São Paulo nos diz 
sobre os pagãos, (pic, não tendo lei cscripta, scrãovjulgados 
pela lei natural gravada na sua consciência’’. 



A luta contra a invasão materialista no mundo não póde ^ 
tolerar, neste momento, divisões entre os filhos duma^ mesma ^ 
pátria, nem de partidos politicos, nem de classes sociais, nenfe"^*^^ 
de credos religiosos. O Intcgrnlismo entende que a questãô' ' J 
desse modo* no terreno da organização politica, da justí^* .^ J 
social c da salvação da civilização cristã. E assim a cáten- m 
dendo está de ucôrdo com a recomendação constante da pala-' 1 
vra inspirada do Bcatissimo Padre. | 

Parccc-mc que os católicos não podem aspirar a ser mais * l 
• católicos do que S. S. o Papa. H 


! 







A DOUTRINA SOCIAL CATÓLICA 






A encíclica 


V 


,E* a Encíclica (voz grega que significa circular) um do¬ 
cumento apostolico que o Papa, Soberano Cabeça da Igi*eja e 
Vigário de Nosso Senhor Jesus Cristo, dirige a todos os Bis¬ 
pos do mundo, ou aos Bispos de uma nação c, por êles, a 
todos os Sacerdotes e fieis que Uie estão sujeitos. 

Estas circulares ou cartas só as expede a Santa Sé cm 
ocasiões solenes c sobre os mais graves assuntos, como é fir¬ 
mar a fé, condenar erros, restabelecer a disciplina, apaziguar 
discórdias, formular leis c regras para direção espiritual do 
povo cristão. 

“Sendo o Papa o Vigário de Jesus Cristo, diz um pio 
autor, o Doutor Supremo c infalível da Igreja , Bispo dos 
Bispos, soberano Pastor do mundo católico* bem evidente é 
que, quando êlc ensina ou manda alguma cousa cm uma Carta 
^Encíclica, todo cristão, quem quer que seja, é obrigado em 
consciência a submctcr-sc, e por conseguinte a condenar o que 
o Papa condena, a rejeitar o que êlc rejeita c a conformar-se 
sem restrições com suas decisões. Despresar a sua autorida¬ 
de seria despresar a autoridade mesma do Filho de Deus, e 
diretamente contra Jcsüs Cristo é que se revoltam quantos 
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coatra oa «^nainos dc seu Vigaric^ se rcvol^m, Não” csatww^ 
moa iíito: um cristão que ousasse zombar de uma 

pontificia, que recusasse a ela submeter-se, cometeria fde cet^ 
pecado gravíssimo contra a obediência devida a Deus e ã 
Igreja".' 


(“A (piestão religioia ilo BnuU* peU 
lilâpo elo Porá, ed. 

Llsbôii, 1886, pg. 261), 







aqui v©m 3S 
encíclicas sociais da 
Igreja. Vamos copiar 
apenas os títulos, 
pois são documentos 
de fácil acesso. 


“RERUM NOVARUM...” 

CARTA encíclica DE S.S. O PAPA 
LEAO XIII SOBRE A CONDIÇÃO • 
DOS OPERÁRIOS 


INTRODUÇÃO 

EXISTENCU E GRAVIDADE DA QUESTÃO OPERARIA 

Uma vez despertado o afã dc novidades que ha tanto 
tempo ogita os Estados, necessariamente sucederia que o de¬ 
sejo de modificações na ordem politica se estendesse ú eco¬ 
nômica, que com ela tem um grande parentesco. Efetiva- 
mente, 08 recentes progressos da indústria e os novos cami¬ 
nhos que trilham as artes, a mudança realizada nas relações 
mutuas de patrões e operários, com o acumulo das riquezas 
em poucas mãos e o empobrecimento da mussa, a grande opi¬ 
nião que os operários conceberam de seu proprio valor e 
poder» a intima união com que se ajuntaram c, finalmcntc, n 
corrupção dos costumes, fizeram estalar a guerra. A gravi¬ 
dade que encerra essa guerra se depreende da viva cspecta- 
tiva que traz os ânimos suspensos, do modo como exercita o 
engenho dos doutos, as juntas de homens prudentes, as as- 
sembléas populares, o juizo dos legisladores e os conselhos 
dos principes, a tal ponto que não ha questão alguma, por 
maior que seja, que mais fortemente preocupe o espirito dos 
homens. Por isso, propondo-nos como fim a defesa da Igreja 
e o hem comum, e, como dc outras vezes, escrevemos sobre 




QUADRAGÉSIMO ANNO 


CARTA ENCÍCLICA DE S. S. O PAPA 
PIO XI SOBRE A RESTAURAÇAO DA 
ORDEM SOCIAL 


INTRODUÇÃO 

0 QUADRAGÉSIMO ANIVERSARIO DA **RERUM NOVARUM” 

Quarenta anoa decorreram desde a publicação da magis¬ 
tral cncidica ‘‘Rcrum Novarum” de Leão XIII e todo o orbe 
católico 6c prepara para comemorá-la com o brilho que me^ 
itcc 0 excelso documento. 

Para tão insigne teatemunlio de sua solicitude pastoral> 
ííoaso Predecessor havia preparado o caminho com outras 
eaciclicaSf sobre o fundamento da sociedade humana ou seja 
t Familia e o venerando Sacramento do matrimonio (1), 
sobre a origem do poder civil (2) c sua coordenação com a 
(3), sobre os principais deveres dos cidadãos cristãos 
(4), contra os erros socialistas (5), a perniciosa doutrina da 
Uberdade humana (6) e outras desea espécie que exprimiam 


(1) Enc. “Arcanum’* de 10 de fevereiro de 1880, 

U) Enc. ^Diutumum** de 29 de junho de 1881. 

(3) Enc. **lmmortalo Dei” de I.® de novembro de 1885. 

W) Enc. **Sapientiae chrislianae” de 10 de janeiro de 1890. 

(8) Enc. '^Qnod opostolici raunoris” de 28 de dezembro de 1878. 
(6) Enc. **Libertas” de 20 de juubo de 1888. 




CODIGO SOCIAL 


(ESBOÇO DE síntese SOCIAL CA- 
TÓLICA FEITO EM 1920' PELA UNIAO 
INTERNACIONAL DE ESTUDOS SO¬ 
CIAIS SOB A PRESIDÊNCIA DO 
CARDEAL MERCIER, DE ACÔRDO 
COM A VERDADEIRA DOUTRINA 
. DA IGREJA) 


INTRODUÇÃO 




I — O HOMEM E A SOCIEDADE 

1 — O homem — cada homem — crcado á imagem e 
lelhança de Deus, é que é imortal, c não a socieckíRí. O 

tomem cada homem — é que é amado por Deus e res¬ 
valado por Jesus Cristo. 

Sr o homem lera uma personalidade, um 

^ wdividnal, não é incorrer no erro do individualismo. 

, We erro pernicioso, sob o pretexto do desenvolvimento 
vidual, tende a emancipar o homem de toda dependencia. 

. . ^ ^ ® verdade que o individuo se baste a si pro- 

maifi preciosas que sejam as suas faculdades, sem 

® Bociedadc em que foi chamado a viver não pódc conser- 

[ existência, netn alcançar a perfeição do espirito e 

ri do coração. 

j ^ *^LSe o individualismo exagera os direitos do indivi- 
^ ristemas exageram, pelo contrário, os da coleti- 

de. Enquanto o individualismo deifica o individuo, o 
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bases de organização e programa 

doutrinário E de ação do SINDICA¬ 
LISMO OPERÁRIO CATÓLICO 


(ESTAS BASES FÔRAM DEFINITIVA. 

mente ratificadas no CON. 

GRESSO OPERÁRIO CATÓLICO DE 
DEZEMBRO DE 1932). 

\ 

I BASES DE ORGANIZAÇÃO 


!•" — Rcconlicce-sc que o meio mais eficaz para defen- 
uer 08 legitimoô interessne das classes trabalhadoras é o sin- 
' dicato puro, isto é, o sindicato constituído unicamente por 
^ operários de um mesmo oficio. 


2 . “ — Os sindicatos de operários católicos devem ser 
confessionais, usando em ecu titulo o qualificativo de ^cató¬ 
lico” e consignando cm seus cslahilos que sua atuação se 
fundará na doutrina c na moral católicas. Porem, cm algu- 
*088 circunstancias, pódcin ser admitidos outros organismos, 
íoiupre que se proponham respeitar a justiça c a equidade. 

3 . ® — Os sindieatos de operários católicos não hão de 
como acontece com os revolucionários# armas nas mãos 

<lo 8 trabalhadores para lutar sistematicamente com os patróes, 
0 ®tu tão pouco como os chamados ‘‘amarelos”, armas nas 
^ãos dos patrões para defesa de seus interesses peculiares, 
***88 sim meios eficazes nas mãos dos operários para defen* 
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der 8etM direitos e interessea contra quem os dc6con1if»nn ^ *1 

queira violnr. * 

* ( 

4 . “ — Todos os trabalhos de propaganda e organização 
de eindicatos operários devem ser entregues a propagandis¬ 
tas operários. Como diz o Papa, “os primeiros e imediatos 
apóstolos dos operários hão de ser os operários^. 

5 . ® — Os sindicatos de operários católicos pódem unir- 
se com outros de caráter neutro ou socialista ou outras orga» 
nizações operarias, sempre que a causa que queiram patroci¬ 
nar seja justa, que se trate de um acordo temporal e que so 
tomem medidas de precaução para evitar os perigos que pos¬ 
sam provir dessas irniõcs. 

6. " — Êsses sindicatos não são organismos politicos; 
porem, como instrumentos de pacificação social, formarão 
parte essencial da organização corporativa a que aspiram os 
católicos sociais para sua intervenção na vida pública da 
Nação, 


7 . ® — Os sindicatos de operários católicos procurarão 
sempre, dentro da evolução das classes c dos regimes ccono- 
micos, a livre discussão com os sindicatos patronais, cuja or¬ 
ganização conceituamos tão necessária quanto a dos sindica¬ 
tos operários. 

8. ® — Em cada localidade não deve haver mais de um 
sindicato de cada profissão. Sc, presentemente, houver mais 
de um no mesmo ponto, instnr^sc-á com as juntas diretoras 
para que se chegue n fusão deles por todos os meios posèivcis. 

9. " — Os sindicatos, na defesa de seus associadosi pódem 
usar dc todos os meis licitos, considerando como tais a greve 
c a hoicotagem, desde que se esgotem os meios conciliatonos; 
porem não poderão nunca rícorrer á sabotagem. 

10®. — Considcra-sc convenientissimo cooperar os wcn- 
torios dc colocação creados do acordo com a Lei do Co oca^ 
ção dc Operários, procurando modos dos sindicatos do 
rarios católicos terem participação cm suas comissões o nn 
nistrativas. 
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jl • ^ Oê ilmlicnloâ foriniulon por oprrnrlon rnl/»llcoíi 
utiU*«r toiln« n# f^uhvi n^riiv, lioiilílonçorn n rociimoíi 
-uc o E»l«<>o ou né corpornçõoa piililiciis coiirfídotii (in prili* 
ijid« operarias, o, assim: 

A) Crear Caixas Ac Previdonoia ronlra a pnriiIi«nçno do 
trabalho de acordo com a Iri vigonic. 

B) Crear Caixas de Seguros contra enfermidades. 

C) Organiiar ou participar das Escolas Profissionais o 
de Trabalho, procurando todos os auxilioa que facilitem o 
cumprimento deste fim. 

D) UlUiaar em proveito de seus socioa as oportunida* 
des da Reforma Agraria. 

E) Crear Caixas de Socorro, Cooperativas, etc. 

12 * — Como complemento da ação sindical, so reconhe¬ 
ce a necessidade de uma atuação política que defenda os in¬ 
teresses gerais das familias dos operários. Os trabalhadores 
católicos, na íalta^ do organizações de caráter operário poli- 
tico-social, apoiarão aquelas organizações que melhor repre¬ 
sentem c defendam esses interesses. 


PROGRAMA DOUTRINÁRIO E DE AÇAO 

PRINCÍPIOS 

^ ““ C trabalho o um dever ctico que a todos obriga. 
Portanto, urge procurar sanções paru os ociosos, embora se¬ 
jam ricos c não precisem trabalhar. 

— O que cumpre o dever de trabalhar tem direito 
a viver uma vida com dccôroí ate quando não trabalhe sem 
sua culpa. A sociedade deve organizar-se de modo a garan- 
íir eficazmente esse direito. ^ 

. , — A propriedade deve estar organizada de modo a 

acilitar a subsistência de todos, para que possam exercer acus 
íreitos, cumprir seus deveres c participar dos bencficioa da 

civilização. 

^ — E’ uma sociedade mal organizada acpicla que so 
Crganiza para a produção de maneira que a maioria de seus 
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agentes tenham interesse em^^prodiizir ponco ou não tenham 
interesse cm produzir muito c bem. Assim é o regime do ^ 
salariado e, por ieso, o consideramos como nm regime im- ' w] 
perfeito de transição, aspirando pela sua terminação. ÍJj 

V — Patrões c operários são servidores da sociedade. ^ 
Em virtude da lutn de classes, ao invés de executarem sua ^ 
tarefa, se entreteem cm brigar e quebrar os movais. Re- 
conliccemos a luta de classes como um fato, porem a repeli- 
mos c desejamos que cesse, não só por ser anticristã como 

por ser atentatória contra o bem da sociedade. 

VI — Somos sindicalistas, porque temos consciência das "Qj 
relações quasi naturais, quasi fatais, que unem aos do mesmo 
oficio ou profissão, c porque nossa libertação e nossa asccn- 

ção social não a esperamos do Estado nem de nenhuma outra 
classe sem a l)a8e dos operários organizados. 

VII — Somos corporativistas, porque somente a corpo- 
ração pode dar aos patrões c operários do cada profissão 
consciência da unidade de sua função social e de seus in¬ 
teresses comuns, c somente ela» por conseguinte, póde abir^,.)3B 
portas a paz c tornar possivcl, na sua integridade, o serviço 

que amhas as classes, juntas, devem prestar ã sociedade. 

VIII — Repelimos o sindicato unico obrigatorio, por- 
que é instrumento de monstruosa tirania. Nosso lema nessa 
matéria c: “Corporação obrigatória, mas sindicalização livro”. 'Jl 

IX — Não somos ^ocialistas, porque estes querem que 

ninguém seja proprietário c nós desejamos que todos o sejam, ^ 
c porque as sociedades que inspiram aténtam contra a nossa ^ 

liberdade de consciência c tratam de nos converter cm cúm- j 

plices e colaboradores dos inimigos de nossa fé e do nossas 
honestas convicções. ; 

^ — Não somos sindicalistas revolucionários, porque ^ 
não toleramos tiranias nem temos vocação do tiranos, porque 
nao queremos desonrar o direito de associação, porque con- 
Bideramos a revolução social como criminosa o estéril, c por- 
(|uc não queremos atrair 8o])rc o proletariado, que amamos, 3 
o horror da sociedade o as vinganças da história. \i§. 
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XI — Nno BOinoH ncutroB, porfjiio nflo notuon incaiitaB 
andorinhas qnc bc cn<;nrn com CBpclIioB, porque não conlic* 
ccinoB BindicatOB ncutroB c jiorquc tiUui não pódern existir 
(lêsclc que teein de bc inspirar cm principies doutrinais que 
não entendem com o neutral ismo. 

XII — DefendemoB a Religião c queremos que bc faça 
0 posflivcl para manter c fomentar o sentimento religioso do 
paÍB* porque c indispensável para u reforma moral do indi¬ 
víduo, Bcm o qual ec torna penosa c estéril qualquer refor¬ 
ma social, pois que c o mais forte doa vinculos sociais c fonte 
de abnegação c caridade, portanto, de harmonia, bondade 

C pflZ« 

Xni — Defendemos a instituição da familia, porque de 
sua vida depende a da sociedade inteira c queremos, portan¬ 
to, que Bcja repelido tudo quanto a relaxe ou corrompa, 
como o divorcio, o enfraquecimento da autoridade moral pa¬ 
terna, a supressão do direito de herança, etc. 

XIV — Respeitamos a propriedade privada, mada reta- 
. mente c com a função social que dela exigimos, porque é cb- 

ümulo do trabalho c sólida base da dignidade e independên¬ 
cia pessoais» c porque contribúc para dar firmeza e estabi¬ 
lidade á instituição da familia. 

XV —Reconhecemos que o bem estar dos operários cm 
geral depende cm grande parte da prosperidade da Nação, 
a qual se não póde conseguir sem que patrões c operários, 
consumidores c Estado cumpram seiiSf deveres respectivos. 

XVI — Eis aqui uma sintese fragmentaria, mas suficien- 
1 te, de nosso ideal, de nosso programa doutrinário e da pers- 
r pectiva que abrimos á nossa ação. 
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A CARTA BRASILEIRA DO 

TRABALHO 








CARTA BRASILEIRA DO TRABALHO 


DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS 

EM NOME DE DEUS, DA PATRIA E DA FAIVIILIA: 

I — O ESTADO INTEGRAL entende a NAÇÃO BRA- 
SILEIRA eomo uin organismo uno e superior aos individuoo, 
— moral, político o cconomico, do qual ele, ESTADO IN- 
TEGRAL, é a resultante histórica c lógica, representando a 
NAÇÃO cm intima c indissolúvel união com todas as suas 
forças, energias creadoras c atividades, exprimindo-as e, ao 
mesmo tempo» norteando-as para a Grandeza Nacional. 

n — O ESTADO INTEGRAL é um ESTADO COR¬ 
PORATIVO CRISTÃO, orgão supervisionador da NAÇÃO, 
de cuja ação vital procede, devendo dirigi-la de acordo com 
06 interesses superiores da Sociedade Civil, respeitando as 
funções individuais c sociais capazes de rcali|gr a sua finali¬ 
dade sem a intervenção do Estado. ' 

* 

in — A PROPRIEDADE resulta de um Direito Natu¬ 
ral, anterior c superior ao Estado. E’ a projeção do Homem 
no Espaço, sobre as Cousas c sobro a Terra. E’ tambem 

projeção do homem no Tempo, pela transmissão das heran- 
çaB. As fórmae da PROPRIEDADE são variaveis, mas o prin- 
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cipio dc Bua obtenção c invariavol, 
provir dc meios licitos. 


poia esta flomente pódo 


IV — O DIREITO DE PROPRIEDADE não póde nem 
deve ser exercido dc modo injusto, cm detrimento de outros 
ou da comunhão eocial. Por isso, ao DIREITO DE PRO¬ 
PRIEDADE corresponderão DEVERES, que o ESTADO IN¬ 
TEGRAL regulará c determinará, visando a JUSTIÇA 
SOCIAL. 

V — A FAMÍLIA, permanente c invariável, ó o funda¬ 
mento do ESTADO INTEGRAL, Projeção do Homem no 
Tempo, ligaiido-o uo Passado c ao Futuro, e também no Es¬ 
paço, Bobre as Pessoas, alicerçada na Natureza Humana, an¬ 
terior c superior ao Estado, não póde ser alterada nem des¬ 
virtuada na sua base cristã, devendo ser provida de meios 
que lhe asscgiirem a Liberdade Moral o a Independência 
Ecouomica. 


VI — A PESSOA HUMANA é intangível nn sua CONS¬ 
CIÊNCIA c sagrada nu sua DIGNIDADE. Criatura dc Deus, 
não poderá ser humilhada ou oprimida pelas forças políticas 
e pelas forças econoinicns. Cumpre ao ESTADO INTEGRAL 
dcfcndêda moral c niaterialmcntc. 

VII — A RIQUEZA NACIONAL rceulta do fatores 
múltiplos, mas dc essência comum; CAPITAL — TRABA- 
LHO — BENS NATURAIS, guindoa c dirigidoa pela INTE- 
LICENCIA c pelo ESPIRITO DE INICIATIVA. CAPITAL 
c BENS NATURAIS repregentain TRABALHO ACUltfU- 
LADO. O 1 RABALIIO começa iia conquiata doa Elcinon* 
toa da Natureza pelo Ilnmciii. 

VIII — A HARMONIA DO CAPITAL E DO TRABA¬ 
LHO rcaulta dc acr o primeiro produto da acumulação do íc- 
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jodJo. nó® podendo, naluralnicnle, um existir ecm o outro. 
Para a exietcncia dessa Colaboração Eficaz, o CAPITAIj não 
poderá concentrar c absorver todos os frutos do TRABA¬ 
LHO, nem o TRABALHO dominar ocpiêlc. O ESTADO 
integral imporá a disciplina ncccsaria a ambos, dentro, 
de rigorosas normas de JUSTIÇA SOCIAL, dc maneira (]uc 
nenlíuma Classe possa excluir outra dos bcneficios e resul¬ 
tados da PRODUÇÃO DA RIQUEZA, 

IX — O TRABALHO c, ao mesmo tempo, um DIREI¬ 
TO INDIVIDUAL e um DEVER SOCIAL. Sc o CAPITAL 
participa dos resultados do TRABALHO, é justo que o TRA¬ 
BALHO participe, cm justa medida, dos resultados do CA¬ 
PITAL. A DIGNIDADE DA PESSÔA HUMANA c dc suas 
projeções no Tempo c no Espaço exige uma organização 
social cm que o TRABALHO não seja envilecido como uma 
mercadoria, dando-se a todos os Homens DIREITO AO TRA¬ 
BALHO, direito dc cumprir um dever social c humano, cm 
condições tais que o pouham a salvo da miséria e de liumi- 
Ihações, permitindo que melhorem, progridam e se desen¬ 
volvam moral, mental, social, política c economicamente, dc 
acordo com suas poesibUidades e capacidades próprias. 

X — PATRAO E ÓPERARIO tornar-sc-ão soL o RE¬ 
GIME CORPORATIVO aliados c associados na obra supe¬ 
rior da GRANDEZA NACIONAL. Por meio dos CONTRA¬ 
TOS COLETIVOS, sob a égide da MAGIST1L4TURA NA¬ 
CIONAL DO TRABALHO, ôles mesmos solucionarão os pro¬ 
blemas atinentes a lucros, salarios» horas c demais condições 
de trabalho. 

XI — O DIREITO DE ASSOCIAÇAO c um Direito Na¬ 
tural, anterior e superior ao Estado. O ESTADO INTEGRAL 
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o manterá c defenderá como BASE CRISTA DA ORGANI. 
ZAÇAO CORPORATIVA. 

XU — AS CORPORAÇÕES resultarão das FEDERA- 
ÇÕES DE SINDICATOS e catas, dos SINDICATOS, associa- 
ções privadas, PESSOAS DE DIREITO PRIVADO, sob o 
controlo cfttatal, com funções éticas, educativas e económicas. 
Os SINDICATOS reconhecidos pelo Estado teem, por dele¬ 
gação do raêamo, funções políticas de representação de clas¬ 
se. As CORPORAÇÕES são associações públicas, PESSÔAS 
DE DIREITO PÚBLICO. Os SINDICATOS, quando se unem 
por um instrumento jurídico regulador dos seus círculos de 
relações privadas, são considerados para esse efeito PES¬ 
SÔAS DE DIREITO PÚBLICO. Por isso, todos os CON¬ 
TRATOS COLETIVOS terão força de Lei. 

XIII — A ORDEM SOCIAL na NAÇÃO INTEGRAL c 
uma HIERARQUIA, fundada no respeito ás autonomias das 
PESSÔAS c das FUNÇÕES. Na ORDEM FAMILIAR, a au- 
toridade paterna exercida na educação c direção da prole não 
cerceará os anseios dignos, nem esmagará tiranicamente as 
vontades. NA ORDEM ECONOMICA, a CORPORAÇÃO 
defenderá interesses legítimos, norteará atividades c traçará 
regras de ação, sem despersonalizar ou oprimir o SINDI¬ 
CATO, sem nbsoiTcr o ARTEZANATO LIVRE o sem pear 
a iniciativa particular no campo da produção, móla real do 
progresso desde que se não oponha a outras iniciativas. Na 
ORDEM POLÍTICA, O ESTADO INTEGRAL conduzirá a 
NAÇÃO UNIDA c UNA, ecm esmagar a PROVÍNCIA, .cm 
desrespeitar n AUTONOMIA DO MUNICÍPIO, mas sem con¬ 
sentir que n PROVÍNCIA ou o MUNICÍPIO desrespeitem 
u NAÇAO. Na ORDEM MORAL, o ESTADO INTEGRAL 
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tonsidcrarâ invioláveis c intangiveia a CONSCIÊNCIA c a 
dignidade das PESSÔAS. Em virtude de sua ORDEM 
SOCIAL HIERARQUIZADA, o ESTADO INTEGRAL não 
sbtorve autonomias nem destrói iniciativas: dcfcndc>ae, re¬ 
gula-as, fiscaliza-as, impulsiona-as. 

XIV —AS DIFERENCIAÇÕES DO TRABALHO são 
de modos de ser, não de esscncia. O TRABALHO é unita- 
rio do ponto de vista etico e cm relação aos interesses e fi¬ 
nalidades superiores da NAÇÃO. Manifesta-so, porem, ati- 
vamente, de maneiras diversas: TRABALHO INTELETÜAL, 
TÉCNICO e MANUAL. Suas órbitas devem ser traçadas 
com segurança, de maneira que o ESTADO INTEGRAL os 
proteja, dirigindo-os no sentido superior da GRANDEZA 
ESPIRITUAL E MATERIAL DA NAÇÃO. 

XV — A ORGANIZAÇÃO SINDICAL ou PROFISSIO¬ 
NAL é Rvre; mas só o SINDICATO Icgalmentc constituido 
representa perante o ESTADO INTEGRAL as categorias dc 
produtores e traballiadores, dc modo a poder defender seus 
interesses dentro do ESPIRITO DA SOLIDARIEDADE NA¬ 
CIONAL. 

XVI — A MAGISTRATURA NACIONAL DO TRABA- 
liHO regulará e dirimirá todas as dúvidas, controvérsias e 
divergências entre empregadores c empregados, qnc não te- 
tiliam sido resolvidas conciliatoriamente, cm primeira instan- 
cia, pelas respectivas Associações de Classe, velando pela fiel 
observância dos CONTRATOS COLETIVOS c impondo pe¬ 
nalidades aos seus frandadores c aos dos leis do TRABALHO. 

XVn — O SALARIO devo corresponder ás exigências 
normais da vida, de acordo com as condições locais. Aos 
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proprios intcrcssaílos compctc fixá-lo. O ESTADO INTE- ’ 
GRAL quer o SALARIO JUSTO c instituirá, com o VOTO 
FAMILIAR, o SALARIO FAMILIAR. . 

XVIII — OS CONTRATOS COLETIVOS fixarão sala- 
rioSf seguros, ferins, licenças, assistência, educação, instrução, 
punições ífos infratores, todas as condições relativas á CO¬ 
OPERAÇÃO EFICAZ de PATRÕES e OPERÁRIOS, com in¬ 
teresses c garantias rcciprocos. Os LEGISLADORES DO 
TRABALHO serão, assim, os proprios interessados no TRA¬ 
BALHO. 

XIX — A MxlO DE OBRA' deve ter, antes de tudo, um 
sentido moral. O Tralialliador deve ganhar raaterialmente 
com que viver c manter sua família com dignidade, mas deve 
exercer seu traballio com o ideal superior e honesto, espiri¬ 
tual c cristão de fazer cousa hem feita, sem a preocupação 

cxclusi>a c materialista de produzir muito c auferir maior 
lucro. 

^ ECONOMIA foi feita para o Homem; o Ho¬ 
mem não foi feito para a ECONOMIA. Baseado neste alto 
principio moral e cristão, o ESTADO INTEGRAL não pode 
fazer elo VIDA ECONOMICA a xmica atividade fundamental 
da AAÇaO ou a sua razão de ser; considera-n tão somente 
unia liaso material necessário. A ECONOMIA do ESTADO 
IN1EGIÍAL não pódc ser, portanto, uma ECONOMIA DIRI¬ 
GENTE, nem nma ECONOMIA DIRIGIDA; sim uma ECO- 
NOMIA PLANIFICADA soh o controlo da INTELIGÊNCIA 
c sem perder de vista os DEVERES MORAIS. 

NAÇAO INTEGRAL, assim, poderá realizar 
PA IRIA, organizando-a eni uma DEMO¬ 
CRACIA ORGANICA E HARMÔNICA, morolizando-a, espi- 
ntualizando-a e dando-lhe JUSTIÇA SOCIAL. 


0 autor dêstc livro sugeriu em reunião 
do Supremo Conselho da Ação Integralista 
a , promulgação duma Carta do Trabalho, 
contendo as declarações de principios sobre 
«a maténa. A ddéa foi aprovada e o Chefe 
Nacional, Plinio Salgado, o encarregou de 
elaborar o respectivo projéto. E’ êsse pro- 
jdtõ que aqui publicamos, como uma resul- 
taiUe lógica dos estudos anteriores e dos 
documentos relativos ã doutrina da Igreja 
sobre a questão social. 





Este livro foi composto t impresso 
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nas offlcinas da Empresa Graphlca 
da Revista doa Trlbanaes**, á Roa 
Xavier de Toledo, 72, Mo Paõlo 
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empbesa editora a B C 

acaba de lançar 

A doutrina social da igreja 


SEGUNDO AS ENCÍCLICAS ^ 

rerum novarum e quadragésimo ANNO 

PELO PE. G. C. RUTTEN, O. P. 

Prof. em Teologia, Senador, Diretor do 
Secretariado Geral das Obras Sociais na Bélgica. 


Esta tradução foi honrada com um 
Prefacio do Exmo. Sr. Dr. Agamemnon Magalhães. 
DD. Ministro do Trabalho. 


A DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA. 


^ ■ 




I ~ Considerações preliminares. 

II — Apreciação sobre a Enciclica. 

III — * A Evolução das idéas nos meios catolicos. 

IV » A Justiça Social. 

V — A Propriedade. 

VI — O Salario. ^ 

VII — A Intervenção do Estado. ^ *0 

VIII — As organbações profissionais.' 

IX — A Ditadura economica. 

X — O Socialismo. 

XI — A Reforma dos Costumes. 

Recomendação de S. E., o Cardeal dè Paris. 
fDesejamos que padres e seminaristas^ leiam atentamente este 
livro c o façam ler. Ai, encontrarão doutrina fecunda, porque ver¬ 
dadeira. Mais beiri instruidos, irão, mais cficazmcntc, impor pela 
persuasão as diretivas pontifícias e dar, na medida de seu poder, a 
crise economica c social de nossa época, a unica solução: a que 
Jesus Christo ensina no Evangelho c que desenvolve atualmente 
entre nós e a nosso espirito, pela voa autonzada de seu Vigano 
na terra>. 










Do Prefácio do sr. Ministro do Trabalho 

Magalhães, extraímos *as seguintes passagens: 

«A tradução do livro — <La Doctrine Sociale de 
TÊglise» — de G. C. Rutten, O. P., de iniciativja. da 
Editora ABC, sob os auspícios do grande mestre Frei 
Pedro Sécondi, O. P. vai ser recebida com cmoçld* es¬ 
piritual pelos bons brasileiros. 

Nessa hora de confusão de tendências e atitudes 
o problema social se apresenta inquietante por falta de 
cultura c de orientação. 

Não houvesse o século XIX, como o atual, perdido 
a noção da carídade c o materialismo não teria enlo- 
quecido o mundo. E não faltaran; nem a voz dos apo&- 
tolos, nem os sinos das catedrais, lembrando, no tumulto 
dos fatos c na exaltação do egoismo, os ensinamentos 
da filosofia cristã. Leão Xllt em 1891, abriu clareiras de' 
esperança indicando aos povos, com a Rcrum Novarum, 
os caminhos iliminados da razão. Quarenta anos depois. 
Pio XI, comemorando o aniversario da Enoiclica sobre 
as condições dos obreiros, falou, cm 1931, sobre a res¬ 
tauração social, que se está processando nos paizes, 
onde a doutrina da Igreja, sistematizada por Leão XIII, 
tem sido observada. 

...é indispensável conhecer a doutrina social da 
Igreja. Todos os intelectuais, todos os homens de Es¬ 
tado, todos os homens do comercio ou da industria, 
todos que produzem ou trabalham, devem ler e meditar 
todos os dias, sobre os profundos ensinamentos das « 
Enciclicas. 

<Rcrum Novarum» c «Quadragésimo Anno>. 

Ha tanta sabedoria, tanta verdade, tanta doçura que 
o homem torturado do século XX, nelas encontrará 
remedio para todos os seus sofrimentos». 

Em todas as livrarias. ^ 
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Aos Integralistas 

e aos estudiosos dos problemas sociais , 

"O PERIGO AMARELO" 

EMÍLIO BROWN — Broch.; 6$000 


Agora, que tantas nações se acham convulsionadas, 
são numerosas as perspectivas de uma coflagração mun¬ 
dial. O Japão, pelo seu formidável poder militar, está 
em condições de exercer preponderante papel numa guer¬ 
ra que deflagre. EmilFo Brown pinta-.nos, em livro de 
côr local muito intensa, a historia economica ’e militar do 
grande império amarelo e diz-nos dos perigos com que 
ameaça a civilização ocidental. Um livro instrutivo, que 
revela segredos até hoje escondidos por detrás do sorriso 
amarelo. 


em todas as livrarias e na 

"Livraria Anchieta" 

Caixa postal' n." 249 — RIO CE JANEIRO 










